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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 15 de janeiro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/01/2025

BULLLA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
DE SOCIEDADE POR AÇOES REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2021

1. DATA HORA E LOCAL: Realizada no dia 22 de setembro de 2021, às 10:00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Av. Francisco Matarazzo no 1350, 12º andar, Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100. 2. MESA: Os
trabalhos foram presididos pelo Sr. MARCELO BALAN, e secretariados pelo Sr. MARCELO DE CASTRO VILLELA. 3.
PRESENÇA: Presentes os acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a sa-
ber: (i) BULLLA S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, 12º andar, Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100, inscrita no CNPJ sob o nº
08.422.119/0001-64; neste ato representado, na forma de seu estatuto social; e (ii) MARCELO BALAN, brasileiro, casado,
economista, portador da Cédula de Identidade RG no 14.382.000-X e inscrito no CPF/MF sob o nº 073.086.418-99, residente
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de SP, na Rua Monte Alegre, nº 1240, apto. 11, Perdizes, CEP 05014-001. 4.
ORDEM DO DIA: O presidente declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de uma
sociedade por ações sob a denominação social de BULLLA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”); (ii) o
Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”); (iii) a eleição dos administradores da Companhia; e (iv) demais assuntos
pertinentes à constituição da Companhia. 5. DELIBERACÓES TOMADAS: Preliminarmente foi aprovada a lavratura desta
ata em forma de sumário. Em seguida, após terem sido discutidas matérias constantes da ordem do dia, os acionistas funda-
dores, por unanimidade e sem reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram: (i) aprovar a constituição de uma sociedade
por ações, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), sob a denominação de BULLLA SOCIEDA-
DE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (“Companhia”), condicionando-se tal decisão à aprovação pelo Banco Central do Brasil e
demais autoridades pertinentes, o que era de conhecimento de todos os presentes; (ii) aprovar o Estatuto Social da Compa-
nhia, o qual, rubricado pelas partes, passa a integrar a presente Ata na forma do Anexo l; (iii) aprovar a subscrição da tota-
lidade do capital social inicial da Companhia, os quais constituem os Anexos II à presente ata, neste ato, no valor total de R$
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), dividido em 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) de ações ordinári-
as, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas conforme os Boletins de Subscrição devi-
damente assinados pelos acionistas fundadores e que constituem os Anexos II à presente Ata. Dando prosseguimento, a
Companhia em constituição autorizou proceder ao depósito da importância recebida dos subscritores neste ato, em moeda
corrente nacional, em conta de movimentação especial destinada à vinculação de títulos na forma do Regulamento do Siste-
ma Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), a título de integralização do valor do capital social; (iv) eleger os seguintes
indivíduos para compor o Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 3 (três) anos contados desta data,
nos termos do Estatuto Social da Companhia ora aprovado, ficando consignada a manutenção da vacância de um dos car-
gos do Conselho de Administração: (a) o Sr. MARCELO BALAN, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de
Identidade RG nº 14.382.000-X e inscrito no CPF/ME sob nº 073.086.418-99, residente e domiciliado na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Monte Alegre, nº 1240, apto. 11, Perdizes, CEP 05014-001, ocupando a função de Presi-
dente e Conselheiro do Conselho de Administração; (b) o Sr. FLÁVIO SILVA DE GUIMARÃES SOUTO, brasileiro, casado,
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº MG 7.359.679 e inscrito no CPF/ME sob o nº 032.257.296-71 , residen-
te e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida São Paulo Antigo, nº 145, apt. 151 P, Real Par-
que, CEP 05684-010, ocupando a posição de Vice-Presidente e Conselheiro do Conselho de Administração; e (c) o Sr.
MARCELO DE CASTRO VILLELA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 109875022-7 e
inscrito no CPF/ME sob nº 043.035.597-17, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av.
Arruda Botelho nº 490, apto 142, Alto de Pinheiros, CEP 05466-906, ocupando a função de Conselheiro do Conselho de
Administração. (v) registrar que os membros do Conselho de Administração ora eleitos serão investidos nos respectivos
cargos após a aprovação concedida pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura do termo de posse no livro próprio,
oportunidade em que farão a declaração de desimpedimento prevista em lei; (vi) aprovar a fixação da remuneração anual
global da administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), já inclusos os valores relativos
aos benefícios e verbas de representação dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A.; (vii) dando prosse-
guimento aos trabalhos, os acionistas fundadores deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado
pelo artigo 161 da Lei das S.A.; (viii) os acionistas fundadores determinaram que as publicações legais a serem realizadas
pela Companhia serão feitas em jornais de grande circulação; e (ix) por fim, os administradores ora eleitos receberam dos
acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes,
tendo ficado incumbidos de últimas das formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os
órgão competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários elou convenientes à implementação das deli-
berações acima. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, a qual, após a reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo,
22 de setembro de 2021. Mesa: MARCELO BALAN - Presidente, MARCELO DE CASTRO VILLELA - Secretário. Acionis-
tas Subscritores: BULLLA S.A. - MARCELO DE CASTRO VILLELA - Cargo: Presidente, MAXIMILIANO DA SILVA DE
JESUS - Cargo: Diretor, MARCELO BALAN. Advoqado Responsável: Nome: Raphael Palmieri Salomão - OAB/SP nº
260.045 - CPF/MF nº 314.056.298-51. JUCESP nº 3530065378-5 em 19/12/2024. - CNPJ nº 58.513.168/0001-80.

FACMA PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 10.557.708/0001-00 - NIRE 35300364295
Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2024 e 2023  (Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial 2024 2023
Ativo Circulante 5.467 5.018
Caixa e Equivalentes de Caixa 711 284
Impostos a Recuperar 2 2
Despesas Antecipadas 1 1
Contas a Receber 55 41
Estoques 4.698 4.690
Ativo não Circulante 24.917 21.173
Empréstimos a receber 20.828 17.535
Adiantamentos para Projetos 1.863 1.412
Participações em outras Empresas 735 735
Imobilizado 1.491 1.491
Total do Ativo 30.384 26.191
Passivo Circulante 492 493
Fornecedores 463 477
Obrigações Fiscais 19 8
Obrigações Trabalhistas 4 3
Obrigações Fiscais Diferidas
 (s/aluguel e imóveis) 6 5
Passivo não Circulante 2.332 1.583
Obrigações Fiscais Diferidas - L.P. 2.332 1.583
Patrimônio Líquido 27.560 24.115
Capital Social Integralizado 16.010 15.250
Adiantantamento p/aumento de Capital Social 695 760
Lucros/Prejuízos Acumulados 10.855 8.105
Total do Passivo 30.384 26.191

Demonstração do Resultado 2024 2023
Receitas Operacionais: 758 521
Venda de Imóveis 143 -
Receita de Aluguel 615 521
Deduções da Receita Bruta
Impostos sobre Vendas (28) (19)
Receita Líquida 730 502
Custo dos Imóveis Vendidos (51) -
Lucro Operacional Bruto 679 502
Despesas Operacionais
Despesas com Vendas (205) (126)
Lucro antes do Resultado Financeiro 474 376
Despesas Financeiras (2) (2)
Receitas Financeiras 3.166 2.301
Lucro antes do IRPJ e CSLL 3.638 2.675
Imposto de Renda (509) (370)
Contribuição Social (304) (219)
Lucro Líquido do Período 2.825 2.086

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva Lucros

Capital de Acumu-
Social Capital lados Total

Saldo em 31/12/2022 12.830 2.420 6.088 21.338
Lucro do Exercício 2023 - - 2.086 2.086
Adiantamento para
 Aumento de Capital - 760 - 760
Aumento de Capital Social 2.420 (2.420) - -
Distribuição
 de Lucros 2023 - - (69) (69)
Saldo em 31/12/2023 15.250 760 8.105 24.115
Lucro do Exercício 2024 - - 2.825 2.825
Adiantamento para Aumento
 de Capital 2024 - 695 - 695
Aumento de Capital Social 760 (760) - -
Distribuição
 de Lucros 2024 - - (75) (75)
Saldo em 31/12/2024 16.010 695 10.855 27.560

Demonstração do Fluxo de Caixa 2024 2023
Fluxo de Caixa
 das Atividades Operacionais 3.638 2.675
Lucro Líquido antes do IRPJ e da CSLL 3.638 2.675
Redução / (Aumento) em Ativos (473) (632)
- Contas a Receber (14) 4
- Estoques (8) (48)
- Impostos a Recuperar - (2)
- Outros Ativos (451) (586)
Aumento / (Redução) em Passivos (65) (80)
- Fornecedores (14) 6
- Obrigações Sociais e Tributárias
 e Diferidas 51.089 (551)
- Imposto de Renda e CSLL pagos (51.889) (50)
- Tributos Fiscais Diferidos - Longo Prazo 749 515
Caixa Líquido Proveniente/(Usado)
 das Atividades Operacionais 3.100 1.963
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
- Empréstimos e Financiamentos (3.293) (3.556)
- Adiant. para Aumento de Capital Social 695 760
- Lucros Distribuídos (75) (69)
Caixa Líquido Proveniente/(Usado)
 Atividades Financiamento (2.673) (2.865)
Aumento (Redução)
 do Caixa e Equivalentes 427 (902)
Aumento (Redução)
 do Caixa e Equivalentes 427 (902)
Caixa e Equivalentes 
 de Caixa no Início do Período 284 1.186
Caixa e Equivalentes
 de Caixa no Final do Período 711 284

Notas explicativas: 1. A sociedade tem por objetivo: atuar no 
ramo de compra e venda de unidades imobiliárias, além de 
realização de empreendimentos imobiliários, locação de 
imóveis próprios, aquisição de participações em outras 
sociedades empresárias ou simples, nacionais ou 
estrangeiras, como sócia. 2. As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações - Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas 
Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos 
órgãos reguladores. 3. O Resultado é apurado pelo Regime 

de Competência. 4. Os estoques são avaliados ao custo de 
construção ou aquisição, e são inferiores ao valor realizável 

líquido. 5. A carteira de clientes é representada por créditos 
objeto da venda de imóveis e de suas operações e possui a 
garantia do próprio imóvel objeto da venda. 6. O capital social 
subscrito e integralizado é representado por 1.601.070 ações, 
no valor de R$10,00 cada uma.

Angela Scivittaro Madia - Sócia-Gerente
Keli Cristina Soares Casaccio

Contadora - CRC nº 1SP219670/O-1

O.E.S. Participações S.A.
CNPJ 07.594.905/0001-86                                                                                                                            NIRE 35300325427
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2024

DATA, HORA E LOCAL: 12 de dezembro de 2024, às 18h00, realizada na sede social da O.E.S. PARTICIPAÇÕES 
S.A., localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal Neto - 
Presidente; e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital 
social, tendo sido dispensada a convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. Aumento do capital social por capitalização 
de reservas e bonificação em ações: elevar o capital social subscrito e integralizado da Companhia, de 
R$ 10.000.000,00 para R$ 10.500.000,00, mediante capitalização de R$ 500.000,00 consignados no balanço 
de 31.12.2023 na Reserva Especial de Lucros, subconta de lucros apurados no exercício social de 2022.  
1.1. Em razão dessa capitalização de reservas, serão emitidas 43.063.027 novas ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, que serão atribuídas gratuitamente aos acionistas, a título de bonificação, na proporção 
de 5 (cinco) ações novas para cada 100 (cem) ações que possuírem nesta data. 1.2. As novas ações participarão 
de quaisquer proventos que vierem a ser distribuídos pela Companhia a partir desta data, em igualdade de 
condições com as atuais ações. 1.3. O custo atribuído a cada ação bonificada é de R$ 0,011610888, para os 
fins do disposto no § 1º do artigo 58 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.585/15. 1.4. Em 
razão da capitalização de reservas com bonificação em ações, o Artigo 3º do Estatuto Social será alterado 
para registrar o novo capial social subscrito e integralizado de R$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos 
mil reais), representado por 904.323.808 (novecentos e quatro milhões, trezentas e vinte e três mil, oitocentas 
e oito) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. 2. Sistema escritural de ações: adotar o 
sistema escritural para todas as ações da Companhia que, sem qualquer alteração nos direitos e restrições 
que lhes são inerentes, passarão a ser mantidas em contas de depósito na Itaú Corretora de Valores S.A., 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei nº 6.404/76, 
podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3º do artigo 35 da já mencionada lei.  
2.1. Em consequência, o Artigo 3º do Estatuto Social será alterado para registrar a adoção do sistema escritural 
para todas as ações da Companhia. 3. Alteração e consolidação do Estatuto Social: alterar a redação do 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia (caput e inclusão do parágrafo 3º), para registrar o aumento do 
capital social mediante capitalização de reservas com bonificação em ações e a adoção do sistema escritural 
de ações, passando a ter a seguinte redação: “Art. 3º - O capital social subscrito e integralizado da Companhia 
é de R$  10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil reais), representado por 904.323.808 (novecentos e 
quatro milhões, trezentas e vinte e três mil, oitocentas e oito) ações ordinárias, todas escriturais, sem 
valor nominal. § 1º - As ações e direitos de subscrição de ações podem ser alienados entre acionistas da 
Companhia, inclusive seus familiares, e sociedades controladas por esses acionistas ou familiares. § 2º - Sem 
prejuízo do disposto no §1º, a alienação das ações só poderá ser realizada à própria Companhia, a qual, 
nas condições do artigo 30 da Lei nº 6.404/76, fará a aquisição por valor apurado mediante o cômputo, no 
ativo da Companhia, das ações de emissão de companhias abertas que ela possuir, pelo valor de mercado, 
calculado pelo valor da cotação média ponderada dessas ações nos últimos 15 (quinze) pregões na B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão. § 3º - Sem qualquer alteração nos direitos e restrições que lhes são inerentes, nos termos 
deste artigo, todas as ações da sociedade serão escriturais, permanecendo em contas de depósito, na Itaú 
Corretora de Valores S.A., em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 
e 35 da Lei nº 6.404/76, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3º do artigo 35 
da já mencionada lei.” 3.1. Alterada a redação do Artigo 3º e inalterados os demais dispositivos, o Estatuto 
Social da Companhia, devidamente consolidado, passa a viger na forma do Anexo. CONSELHO FISCAL: 
não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que foi lida, aprovada e assinada de forma eletrônica pelos 
acionistas por meio da plataforma DocuSign, que declararam e reconheceram que este documento: (a) é 
válido e eficaz entre os acionistas; e (b) tem valor probante, pois está apto a conservar a integridade de seu 
conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria das assinaturas, desde já renunciando a qualquer direito de 
alegar o contrário e assumindo o ônus da prova em sentido contrário. São Paulo (SP), 12 de dezembro de 
2024. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. 
Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; Alfredo Egydio Nugent Setubal; Beatriz de Mattos Setubal; Bruno 
Rizzo Setubal; Camila Setubal Lenz Cesar; Carolina Marinho Lutz Setúbal; Fernando Setubal Souza e Silva; 
Gabriel de Mattos Setubal; Guilherme Setubal Souza e Silva; José Luiz Egydio Setubal; Júlia Guidon Setúbal; 
Luiza Rizzo Setubal; Marcelo Ribeiro do Valle Setubal; Mariana Lucas Setubal; Marina Nugent Setubal; Olavo 
Egydio Mutarelli Setubal; Olavo Egydio Setubal Júnior; Paulo Egydio Setúbal; Paulo Setúbal Neto; Ricardo 
Egydio Setubal, por si e na qualidade de curador de Patrícia Ribeiro do Valle Setubal; Roberto Egydio Setubal; 
Rodrigo Ribeiro do Valle Setubal; e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel 
da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 12 de dezembro de 2024. (aa) Alfredo Egydio Setubal - 
Diretor Vice-Presidente; Ricardo Egydio Setubal - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia.  
JUCESP sob nº 2.496/25-2, em 08.01.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Novembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 12 do mês de novembro de 2024, às 13:49hrs, por votação 
eletrônica. 2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do 
Conselho de Administração. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos 
Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior e a Sra. 
Juscyneia de Arnizaut Monção. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do 
Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. 5. Ordem do Dia: (i) manifestar sobre 
a proposta de ajuste na Remuneração Global dos Administradores da XS6 Assistência S.A., com efeitos a partir de 
01 de julho de 2024. 6. Deliberações: Examinada a matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho 
de Administração resolveram: (i) manifestar-se favoravelmente à proposta de ajuste na Remuneração Global dos 
Administradores da XS6 Assistência S.A., com efeitos a partir de 01 de julho de 2024, conforme Relatório Executivo 
- RED nº 053/2024, da Gerência de Gente e Gestão. Os membros solicitaram o encaminhamento da matéria à 
deliberação da Assembleia Geral. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Presidente da 
Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente 
ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 12 de novembro 
de 2024. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP  
nº 469.051/24-3 em 26/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

PICSEL INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF nº 51.303.872/0001-60 - NIRE 35.261.697.063 (em transformação)

Ata de AGE de Transformação da PICSEL Investimentos Ltda. em S/A, Realizada em 20/11/2024
I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20/12/2024, às 10h, na sede social da Picsel Investimentos Ltda. (“Sociedade”), localizada na Cidade de Santa Bárbara D’Oeste, 
SP, na Rua José Bonifácio, 540, CEP 13450-037. II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, dada a presença da sócia Picsel Participações 
Ltda., CNPJ 51.083.214/0001-00, nos termos do seu contrato social, neste ato representada pelo seu administrador Sr. Luis Henrique Andia, RG 15.234.584-X SSP-SP e 
CPF 115.575.018-74, representando a totalidade do capital social, nos termos do §2º do Artigo 1.072 da Lei 10.406 de 10/01/2002 (“Código Civil”), e do §4º do Artigo 
124 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). III. Mesa: Presidente: Vitor Augusto Ozaki; Secretário: Daniel Lima Miquelluti. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a transformação 
do tipo societário da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade anônima, (ii) a eleição do membro da nova Diretoria, (iii) o aumento do capital social, e (iv) a 
consequente aprovação do Estatuto Social em substituição ao Contrato Social atual. V. Deliberações: Examinadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, a 
sócia aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as seguintes matérias: 1. Transformação do Tipo Societário da Sociedade: 1.1. Foi aprovada, pela sócia, a transformação 
do tipo jurídico societário da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade anônima de capital fechado, nos termos do artigo 1.113 do Código Civil, do 
artigo 220 da Lei das S.A., e da Instrução Normativa nº 81, de 10/06/2020, do DREI, conforme alterada. Dessa forma, a atual sócia passa à condição de acionista, recebendo 
tantas ações nominativas ordinárias, sem valor nominal, quantas forem as quotas atualmente de sua propriedade. 1.1.1. Permanecerá inalterada a atual participação da 
sócia no capital da Sociedade, a qual passa à condição de acionista, recebendo ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, proporcionalmente às quotas até então 
representativas do capital social da Sociedade de sua titularidade, observada a razão de 1 ação ordinária nominativa e sem valor nominal, para cada 1 quota, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada, mantendo-se inalterado o capital social, atualmente no valor de R$ 10.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
que passa a ser representado por 10.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de acordo com o Boletim de Subscrição que integra esse documento como 
seu Anexo I (“Boletim de Subscrição”). 1.1.2. A Sociedade continuará a operar com o mesmo ativo e passivo, mantendo a mesma escrituração, atendidas as exigências 
legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer solução de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades sociais, sendo garantidos 
os direitos dos credores, situação essa que a acionista, reconhece e aprova, sem quaisquer restrições. A Sociedade manterá o mesmo objeto social e endereço no qual 
já atua. 1.1.3. A denominação social da Sociedade passará de “Picsel Investimentos Ltda.” para “Picsel Investimentos S.A.” (“Companhia”). 2. Eleição do Diretor da 
Companhia: 2.1. Em virtude da transformação do tipo societário da Companhia, de sociedade limitada para sociedade por ações, conforme deliberado acima, foi eleito 
o único membro da recém-criada Diretoria, denominado “Diretor Presidente”, nos termos do Estatuto Social da Companhia, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, 
o Sr. Vitor Augusto Ozaki, RG 25.423.403/SSP-SP e CPF 273.512.558-06 (“Diretor Presidente”). 2.1.1. O Diretor Presidente ora eleito fica investido e toma posse por meio 
da assinatura do termo de posse, na forma do Anexo II ao presente instrumento. 2.1.2. A remuneração do Diretor Presidente será fixada pelos acionistas em Assembleia 
Geral a ser realizada oportunamente. 2.2. Foi deliberada a não instalação do Conselho Fiscal no presente exercício. 3. Aumento de Capital: 3.1. Foi aprovado um aumento 
de capital da Companhia, dos atuais R$ 10.000,00 para R$ 10.001,00, dividido em 10.001 ações ordinárias, sem valor nominal, com o aumento efetivo no capital social 
de R$ 1,00, com a consequente emissão de 1 nova ação ordinária nominativa e sem valor nominal, pelo preço de R$ 1,00, valor este estabelecido em observância aos 
critérios previstos no artigo 170 da Lei das S.A. 3.1.1. O aumento do capital social aprovado no parágrafo acima foi subscrito e será integralizado em moeda corrente 
nacional pelos acionistas, de acordo com o Boletim de Subscrição (Anexo I). 3.1.2. A acionista Picsel Participações Ltda. renuncia, neste ato, em caráter irrevogável e 
irretratável, ao direito de preferência que lhe assiste no aumento de capital ora aprovado. 4. Consolidação do Estatuto Social: 4.1. Em decorrência das deliberações acima, 
os acionistas aprovam o Estatuto Social da Companhia, que integra este instrumento como Anexo III, o qual, juntamente com o disposto na da Lei das S/A e demais 
disposições legais aplicáveis, passa a reger a Companhia a partir desta data. 4.2. A Diretoria foi autorizada a praticar todos os atos que se façam necessários à formalização 
das deliberações ora aprovadas. VI. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, que, lida e achada conforme, é assinada pelos acionistas e pelos integrantes da mesa. E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente 
instrumento. São Paulo, 20/12/2024. Acionista: Picsel Participações Ltda. - Luis Henrique Andia - Administrador. Novo acionista: Vitor Augusto Ozaki. Mesa: Vitor Augusto 
Ozaki - Presidente. Daniel Lima Miquelluti - Secretário. Visto do Advogado: Bruno Fonseca Fanucchi - OAB/SP 509.652. JUCESP - 3.067/25-7, NIRE 3530065503-6 em 
08/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Estatuto Social da Picsel Investimentos S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede e Duração - Artigo 1º. 
A Picsel Investimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social e pelas leis e normas vigentes que lhe forem aplicáveis, em especial 
a Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de Santa Bárbara D’Oeste, SP, Rua José Bonifácio, 540, CEP 13450-037, 
CNPJ 51.303.872/0001-60. Artigo 3º. A Companhia poderá, por deliberação de acionistas representando a maioria absoluta das ações da Companhia, abrir, transferir ou 
encerrar filiais e/ou escritórios administrativos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Objeto Social - Artigo 5º. A Companhia terá por objeto: participação societária, como sócia, acionista, quotista, controladora, instituidora ou beneficiária em 
outras sociedades, administração de bem próprios, atividades de assessoria, orientação, assistência, planejamento, organização e gestão de negócios em geral. Capítulo III 
- Capital Social - Artigo 6º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.001,00, representado por 10.001 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. §1º. A ação é indivisível perante a Companhia. Toda ação deve ser nominativa, sem valor nominal, e conferirá direito a um voto por ação nas 
deliberações da Assembleia Geral.  Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 7º. A Companhia será administrada por uma Diretoria e não terá 
um Conselho de Administração. Seção II – Composição - Artigo 8º. A Diretoria da Companhia será composta por no mínimo 1 e no máximo 3 diretores sem designação 
específica, acionistas ou não, designados como “Diretores” da Companhia, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores serão eleitos e destituídos 
pela maioria absoluta das ações da Companhia mediante deliberação em Assembleia Geral. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do termo 
de posse no livro próprio. §2º. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. §3º. A Assembleia Geral fixará, anualmente, 
o montante global da remuneração dos Diretores da Companhia. §4º. Ocorrendo vacância de cargo por ausência ou impedimento definitivo, morte, incapacidade ou 
renúncia, de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá ser convocada dentro de até 5 dias úteis para escolher um novo Diretor ou designar substituto, fixando, em 
qualquer dos casos, o prazo de gestão e os respectivos vencimentos. §5º. No caso de ausência ou impedimento temporário, o Diretor ausente ou impedido temporariamente 
indicará, dentre os membros da Diretoria aquele que o representará. §6º. Nas hipóteses previstas neste Artigo, de ausência ou impedimento temporário, o substituto ou 
representante agirá por si e pelo substituído ou representado. Seção III – Atribuições - Artigo 9º. A Diretoria é o órgão de gestão e de representação da Companhia, 
cabendo-lhe assegurar, dentro de suas atribuições e poderes, o seu funcionamento regular e a administração de seus negócios sociais, tendo poderes para praticar todos 
e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Artigo 10. 
Ficam os Diretores expressamente dispensados de prestar caução em garantia de seus atos de administração. Artigo 11. A Companhia deve ser representada e será 
vinculada mediante a assinatura de 2 Diretores em conjunto, ou, no caso da Diretoria ter apenas 1 Diretor, o único Diretor, os quais poderão praticar todos os atos de 
gestão e representação necessários, tais como representar a sociedade ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, transigir, firmar compromissos, contratos, 
escrituras públicas etc., alienar bens móveis ou imóveis, confessar dívidas, reconhecer direitos e contrair obrigações em geral. § Único. Todas as procurações em nome 
da Companhia deverão ser outorgadas pelos Diretores, agindo sempre em conjunto de 02 (dois), e deverão especificar todos os poderes outorgados e a expressa exigência 
de prestação de contas, e, exceto as procurações para o foro judicial, também deverão deter prazo de vigência de no máximo 01 (um) ano. Capítulo V - Assembleias 
Gerais - Artigo 12. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro meses seguintes ao encerramento do exercício 
social, e extraordinariamente, sempre que houver necessidade e assim for regularmente convocada, na forma da lei. A Assembleia Geral deverá observar as regras 
estabelecidas neste Estatuto Social e na Lei das S/A. §1º. Todas as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto do acionista ou acionistas representando 
mais da metade das ações da Companhia. §2º. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria ou pelos próprios acionistas nos casos previstos em lei ou neste Estatuto. 
As convocações deverão ser sempre feitas por escrito, por carta registrada ou arquivada ou por e-mail, com 8 dias de antecedência, em primeira convocação e, em segunda 
convocação, com 5 dias de antecedência. §3º. As formalidades da convocação serão dispensadas quando todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, 
cientes do local, da data, da hora e da ordem do dia. §4º. As Assembleias Gerais devem ser instaladas, em 1ª convocação, com a presença de acionistas representando 
pelo menos ¾ das ações da Companhia e com qualquer número de participantes em uma segunda convocação. §6º. O exercício, por qualquer acionista, de seus direitos 
de voto em qualquer Assembleia Geral em desacordo com as disposições estabelecidas neste Estatuto e/ou na Lei das S/A exigirá que o presidente da assembleia (a) não 
considere tal voto; e (b) conceda ao(s) outro(s) acionista(s) o direito de exercer os direitos de voto relativos às ações desse acionista. No entanto, se o presidente da 
Assembleia Geral aceitar tal voto, qualquer resolução aprovada como resultado da aceitação de tal voto será considerada nula e sem efeito e não será vinculante para 
os acionistas ou para a Diretoria. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 15. A Companhia não terá um Conselho Fiscal. Capítulo VII - Exercício Social, Lucros e sua Distribuição 
- Artigo 16. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 17. Os lucros apurados em cada exercício terão o 
destino que a Assembleia Geral lhes der, depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 18. Mediante decisão da maioria dos acionistas, a Companhia poderá 
preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Capítulo VIII - Solução de Controvérsias 
- Artigo 20. Este Estatuto Social será regido e interpretado, exclusivamente, pelas leis da República Federativa do Brasil, não devendo ser aplicado qualquer regra referente 
a conflito de leis que possa levar a aplicação de legislação de outra jurisdição diferente da brasileira. Artigo 21. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão 
resolvidos nos termos da legislação vigente, ficando eleito, de comum acordo entre os sócios, o Foro Cível Central da Comarca de SP, SP, para a resolução de eventuais 
controvérsias societárias. § Único. Este Capítulo VIII vincula todos os acionistas e a Diretoria da Companhia, e está em pleno vigor e efeito e sujeito a execução específica, 
nos termos da lei. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 22. No caso de dissolução ou liquidação da Companhia, serão observadas as disposições legais aplicáveis, 
competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, bem como nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Novembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 29 do mês de novembro de 2024, às 10:00hs, por videoconferência.  
2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da  
XS6 Assistência S.A. (“Companhia”) no dia 25 de novembro de 2024, às 16:51hs. 3. Presença: Manifestaram-se os  
Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Vitor 
Emanuel Marchetti Ferraz Junior e a Sra. Juscyneia de Arnizaut Monção. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada.  
5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a Distribuição de Dividendos Intercalares Antecipados, referentes ao resultado do 
3° trimestre de 2024; (ii) a alteração de organograma da Caixa Assistência: Criação do cargo de Gerente Jurídico;  
e conhecer sobre: (iii) o Reporte da Diretoria Comercial, posição outubro/2024; (iv) o Reporte da Diretoria Financeira 
e Administrativa, posição outubro/2024, acompanhado do Relatório de Recomendações dos Auditores Independentes 
(data-base 31/12/2023); (v) o Reporte das Atas das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento 
no período de julho a setembro/2024. 6. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração resolveram, por unanimidade: (i) aprovar a Distribuição de Dividendos com 
base nos lucros apurados no período compreendido entre 01 de julho de 2024 e 30 de setembro de 2024, da seguinte 
forma: (i) apurado lucro líquido de R$ 7.511.847,21 (sete milhões, quinhentos e onze mil, oitocentos e quarenta e sete 
reais e vinte e um centavos) no período findo em 30 de setembro de 2024; (ii) lucro líquido a ser distribuído  
R$ 5.633.885,41 (cinco milhões, seiscentos e trinta e três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e quarenta e um 
centavos) equivalente a 75% do lucro líquido da Companhia, sendo: (a) R$ 4.225.361,24 (quatro milhões, duzentos e 
vinte e cinco mil, trezentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos) à Caixa Seguridade Participações S.A.; e 
(b) R$ 1.408.524,17 (um milhão, quatrocentos e oito mil, quinhentos e vinte e quatro reais e dezessete centavos) à 
USS Soluções Gerenciadas S.A. (ii) aprovar a alteração do organograma da Caixa Assistência, com a criação do cargo de 
Gerente Jurídico, conforme Relatório Executivo - RED nº 083/2024, apresentado pelo Diretor Financeiro e 
Administrativo, Sr. Carlos Eduardo da Costa Kamada. (iii) conhecer o Relatório da Diretoria Comercial, posição primeiro 
outubro de 2024, apresentado pelo Diretor Presidente, Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo. (iv) conhecer o Relatório 
da Diretoria Financeira e Administrativa, posição outubro de 2024, acompanhado do Relatório de Recomendações dos 
Auditores Independentes, data-base 31/12/2023, apresentado pelo Diretor Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos 
Eduardo da Costa Kamada. (v) conhecer o reporte das atas das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de 
Assessoramento, realizadas no período de julho a setembro/2024, apresentado pela Gerente de Governança, Riscos e 
Compliance, Sra. Patrícia Santana. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos 
à apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a 
tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. 
Barueri, 29 de novembro de 2024. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária 
designada. JUCESP nº 469.327/24-8 em 26/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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TROCAFONE S.A.
CNPJ/MF nº 20.553.221/0001-02

Demonstrações Financeiras dos exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais 31 de Dezembro de 2023 e 2022

 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4 28.807 9.353 30.457 12.152
Títulos e valores mobiliários 5 2.455 1.100 2.455 1.100
Contas a receber de clientes 6 25.053 6.596 27.301 6.596
Estoque 7 62.510 64.756 62.510 64.756
Tributos a recuperar 8 4.156 3.822 7.254 5.819
Outros ativos 9 5.441 3.817 6.749 3.932
  128.422 89.444 136.726 94.355
Não circulante     
Títulos e valores mobiliários 5 - 1.200 - 1.200
Depósitos judiciais e cauções  446 255 446 437
Partes relacionadas 11 49.482 15.477 31.271 28.911
Tributo diferido ativo 10 55.455 29.735 55.455 37.992
Ativo de direito de uso 18 12.931 956 12.931 956
Investimentos 12 62.440 43.829 - -
Imobilizado 13 3.083 2.436 3.241 3.984
Intangível 14 1.771 1.167 54.568 16.034
  185.608 95.055 157.912 89.514
Total do ativo  314.030 184.499 294.638 183.869

 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 
Fornecedores 15 64.813 62.393 70.019 62.544
Risco sacado 16 40.922 31.634 40.922 31.634
Empréstimos e financiamentos 17 30.662 14.654 30.667 14.654
Obrigações tributárias 19 15.602 2.200 17.252 2.939
Obrigações sociais e trabalhistas 20 1.912 2.337 6.522 6.951
Passivo de arrendamento 18 6.356 649 6.356 649
Parcelamentos de tributos 21 6.357 1.160 6.731 1.160
Partes relacionadas 11 8.545 - 8.545 -
Outros passivos 22 3.299 1.691 3.801 1.763
  178.468 116.718 190.815 122.294
Não circulante     
Empréstimos e financiamentos 17 44.355 22.867 44.355 22.867
Parcelamentos de tributos 21 16.293 1.391 17.377 1.391
Passivo de arrendamento 18 6.643 342 6.643 342
Provisão p/ perda c/ investimento 12 19.620 6.206 - -
Prov. p/ perdas c/ causas judiciais 22 125 74 11.947 74
Partes relacionadas 11 82.857 24.398 57.832 24.398
  169.893 55.278 138.154 49.072
Patrimônio líq. (passivo a descoberto)    
Capital social 23.a 105.771 93.680 105.771 93.680
Instrumentos patrim. outorgados 23.b 1.771 1.197 1.771 1.197
Outros resultados abrangentes  35.066 22.624 35.066 22.624
Reserva de capital  37.803 - 37.803 -
Prejuízos acumulados  (214.742) (104.998) (214.742) (104.998)
  (34.331) 12.503 (34.331) 12.503
Total do passivo e do patrim. líquido  314.030 184.499 294.638 183.869

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Capital Reserva de pagamento Reserva de Outros resul - Prejuízos 
	 Notas	 social	 baseado	em	ações	 incentivos	fiscais	tados	abrangentes	 acumulados	 Total
Saldos em 01 de dezembro de 2021  48.772 1.182 - - (53.588) (3.634)
Aumento de capital social 23.a. 18.170 - - - - 18.170
Aporte de capital com ativos  26.738 - - 13.563 - 40.301
Ajustes acumulados de hiperinflação e de conversão
 de investimentos em moeda estrangeira  - - - 9.061 - 9.061
Instrumentos patrimoniais outorgados 23.b. - 15 - - - 15
Prejuízo do exercício  - - - - (51.410) (51.410)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  93.680 1.197 - 22.624 (104.998) 12.503
Aumento de capital social 23.a. 12.091 - - - - 12.091
Ajustes acumulados de hiperinflação e de conversão
 de investimentos em moeda estrangeira  - - - 12.442 - 12.442
Instrumentos patrimoniais outorgados   574   - 574
Reserva de capital  - - 37.803 - (37.803) -
Prejuízo do exercício  - - - - (71.941) (71.941)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  105.771 1.771 37.803 35.066 (207.449) (34.331)

Demonstrações	dos	fluxos	de	caixa	
 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  (71.941) (51.410) (71.941) (51.410)
Ajustes     
Depreciação e amortização 13, 14 e 18 5.839 1.386 8.618 5.876
Instrumentos patrimoniais outorgados 23.b. 574 15 574 15
Provisão contingências 22 52 37 34 37
Provisão perda de estoques 377 439 377 439
Resultado de equivalência patrimonial 12 58.669 15.546 - -
Juros passivo de arrendamento 18 485 81 485 81
Juros sobre empréstimos 17 5.957 3.408 5.962 3.408
Juros sobre risco sacado 16 8.885 6.534 8.885 6.534
Provisão p/ impairment e baixa de ativo fixo 18 - 271 17.205 271
Efeito dos ajustes de econ. hiperinflacionária  - - 16.685 6.392
Ativo fiscal diferido 10 (25.720) (17.192) (25.720) (21.064)
  (16.823) (40.885) (38.836) (49.421)
Aumento/Redução nos Ativos e Passivos     
Contas a receber de clientes  (18.457) 13.956 (18.272) 13.956
Estoque  1.869 (37.850) 1.869 (37.850)
Tributos a recuperar  (334) (589) 9.376 (1.542)
Outros ativos  (1.622) (2.178) (2.817) (1.995)
Títulos e valores mobiliários  (155) 200 (155) 200
Depósitos judiciais e cauções  (191) (5) (9) (5)
Créditos/Passivos com partes relacionadas  (4.184) (294) 2.436 7.186
Fornecedores  2.420 31.949 3.002 31.719
Obrigações tributárias  13.402 (372) 13.588 (130)
Obrigações sociais e trabalhistas  (425) (1.075) (1.323) 118
Parcelamentos de tributos  20.099 (1.244) 21.557 (1.244)
Outros passivos  1.608 290 2.038 288
Juros pagos risco sacado 16 (8.885) (6.534) (8.885) (6.534)
Juros pagos empréstimos e financiamentos 17 (6.347) (2.814) (6.347) (2.814)
Outros ativos e passivos  82 - 82 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais  17.943 (47.445) 22.696 (48.069)
Fluxo de cxa. das atividades de investimentos     
Adição do imobilizado 13 (1.304) (1.311) (1.349) (1.631)
Adição do intangível 14 (962) (135) (6.687) (7.021)
Investimento em títulos e valores mobiliários     
 não equivalentes de caixa  - (2.000) - (2.000)
Aquisição de Controlada, líquido do caixa adquirido. 1.1 (3.333) - (2.910) 5.812
Aumento de capital em controlada 12 (10.911) (5.273) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (16.510) (8.719) (10.946) (4.840)
Captação de empréstimos 17 51.517 19.039 51.517 19.039
Pagamento de empréstimos 17 (13.631) (19.769) (13.631) (19.769)
Captação de risco sacado 16 104.696 59.308 104.696 59.308
Pagamento de risco sacado 16 (95.408) (45.844) (95.408) (45.844)
Pagamento de arrendamento 18 (5.358) (634) (5.358) (634)
Novas operações de arrendamento 18 - 95 - 95
Aumento de capital 24.a. 12.091 18.170 12.091 18.170
Caixa líquido gerados pelas atividades de financiamento  53.907 30.365 53.907 30.365
Variação Cambial    (1.960) (711)
Aumento/(Diminuição) líquido (a) de caixa. e equivalentes de caixa  19.454 (25.799) 18.305 (23.255)
Caixa e equivalentes de caixa     
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  9.353 35.152 12.152 35.407
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  28.807 9.353 30.457 12.152

Demonstrações dos resultados
 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 25 282.194 219.099 298.638 223.741
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados 26 (191.060) (166.160) (199.163) (166.196)
Lucro Bruto  91.125 52.939 99.474 57.545
Receitas e despesas operacionais     
Despesas gerais e administrativas 26 (53.789) (55.096) (105.170) (74.025)
Despesas com vendas 26 (45.436) (39.309) (46.850) (39.318)
Resultado de equivalência
 patrimonial 12 (58.669) (15.546) - -
Prejuizo operacional antes
 do resultado financeiro  (66.769) (57.012) (52.546) (55.798)
Receitas financeiras 27 1.778 1.402 10.818 3.633
Despesas financeiras 27 (32.661) (12.992) (33.931) (13.337)
Efeito dos ajustes de economia
 hiperinflacionária  - - (16.285) (6.392)
Resultado financeiro, líquido  (30.883) (11.590) (39.398) (16.096)
Prejuízo antes dos impostos  (97.652) (68.602) (91.944) (71.894)
IR e CS - Diferido 10 25.720 17.192 25.720 21.064
IR e CS - Corrente 10 (9) - (5.717) (580)
Prejuízo do exercício  (71.941) (51.410) (71.941) (51.410)
Prejuízo do exercício por ação     
Básico / Diluído 24 (0,7055) (0,6281)  

Demonstrações dos resultados abrangentes
 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício  (71.941) (51.410) (71.941) (51.410)
Ajustes acumulados de hiperinflação e
 de conversão de investimentos em
 moeda estrangeira  12.442 9.061 12.442 9.061
Resultado abrangente  (59.499) (42.349) (59.499) (42.349)

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Trocafone S.A. (“Trocafone” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, constituída 
em julho de 2014 e com início das operações em outubro de 2014. A Com-
panhia tem seu principal objeto social a compra e venda de smartphones 
seminovos recondicionados e com garantia. A Companhia tem três objeti-
vos: consolidar o mercado de venda de smartphones seminovos, reduzir o 
lixo eletrônico e apoiar a inclusão digital na América Latina. Desde sua cria-
ção foram firmadas parcerias com lojas para um plano de substituição de 
smartphones onde seus clientes podem trocar seus aparelhos seminovos 
por novos. Os smartphones são coletados através de diversos canais e são 
revisados e recondicionados pelos técnicos da Trocafone. Eles são ven-
didos através da loja virtual, parceiros e quiosques próprios. A Trocafone 
planeja fortalecer seu posicionamento no país e aumentar sua participação 
na América Latina investindo em tecnologias inovadoras para melhorar e 
aumentar a variedade de produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
1.1. Aquisição de investimento: Em 14 de outubro de 2023 a Companhia 
adquiriu a totalidade das quotas da Next Service Prestação de Serviços 
em Eletrônicos Ltda. (“Next”) e da PLL Inovação em Serviços de Tecno-
logia e Telefonia Ltda. (“PLL”). O valor total da aquisição foi de R$40.517. 
A aquisição irá permitir a Companhia capturar sinergias existentes entre 
os negócios através da venda de aparelhos aos clientes da PLL, absorver 
linhas de manutenção e reparo dos aparelhos adquiridos, além de propor-
cionar redução de custo advindos de outros ganhos sinérgicos. Valor justo 
dos ativos, líquidos: Os valores justos dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos estão demonstrados abaixo:
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 423
Contas a receber de clientes 2.433
Tributos a recuperar - CP 2.554
 5.410
Ativo não circulante 
Imobilizado 163
Intangível (b) 11.481
 11.644
Passivo Circulante 
Fornecedores 4.473
Obrigações tributárias 725
Obrigações sociais e trabalhistas 894
 6.092
Passivo não circulante 
Provisão para perdas com causas judiciais 11.839
 11.839
Total líquido dos ativos adquiridos a valor justo (877)
Total da contraprestação 40.516
Ágio (goodwill) gerado 41.393
Contraprestação: O valor total da aquisição de R$40.516 está composto 
da seguinte forma:
Contraprestação Valor
Caixa (i) 10.000
Contraprestação variável (earn-out) (ii) 1.878
Ações da controladora Trocafone Inc (iii) 28.638
Total 40.516
(i) O A serem pagos em seis parcelas mensais de R$1.666. Em 31 de de-
zembro de 2022 o saldo a pagar era de R$6.667. Os valores são apresenta-
dos na rubrica de “Partes Relacionadas”. (ii) Refere-se à contraprestações 
variáveis. O valor total das contraprestações variáveis é de R$5.050, com 
pagamentos anuais sujeitos ao atingimento de determinadas metas defini-
das pelas partes. A Companhia realizou a mensuração da parcela variável 
com base na avaliação de cenários de probabilidade de atingimento das 
metas determinadas e concluiu, com base nesta avaliação, que o valor justo 
da contraprestação variável é de R$1.878. Os valores estão apresentados 
na rubrica de “Partes Relacionadas”. (iii) A transação envolveu a transferên-
cia de ações da controladora da Companhia (Trocafone, Inc) aos ex-acio-
nistas da PLL e Next. O valor justo das ações transferidas é de R$28.638. 
Este valor foi registrado pela Companhia como Contas a pagar com partes 
relacionadas uma vez que a Companhia assumiu o compromisso de reem-
bolsar a sua controladora pelo valor das ações. 
Fluxo de caixa no momento da aquisição
Caixa líquido adquirido com a controlada 423
Caixa Pago (3.333)
Fluxo de caixa líquido da aquisição (2.910)
Metodologias de avaliação dos principais ativos identificados:	O valor 
total dos ativos intangíveis identificados na combinação de negócios está 
composto da seguinte forma:
Intangíveis Valor Vida útil
Carteira de clientes (i) 7.904 7,2 anos
Software (ii) 3.577 5 anos
Total 11.481 
As metodologias de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos 
ativos significativos adquiridos foram as seguintes: (i) A carteira de clientes 
foi avaliada com base no método MPEEM (“Multi-period Excess Earnings 
Method”). Para calcular o valor da carteira de clientes foi efetuada a iden-
tificação dos ativos contribuintes e das taxas apropriadas de remuneração 
econômica do intangível. Para a estimativa do valor da carteira de clientes, 
foram usados como referência os contratos de prestação de serviços da 
PLL, expurgando-se o crescimento previsto referente à clientela que será 
captada após a data-base da presente avaliação. Sendo assim, a receita 
atribuída a novos clientes e contratos é considerada rentabilidade futura e 
está contemplada no ágio residual (goodwill). O lucro atribuído à carteira de 
clientes (lucro líquido menos os diversos retornos) foi trazido a valor presen-
te, e os valores resultantes foram somados. (ii) Software - PLL B2B: foi esti-
mado o valor justo da tecnologia por meio da metodologia de Royalty Relief, 
pela abordagem da renda. A partir desse modelo, foi calculado o valor do 
ativo, capitalizando os royalties que são economizados pela adquirida ser 
proprietária do intangível. A taxa de royalties empregada foi baseada em 
dados referentes a transações de licenças de uso envolvendo softwares. 
Metodologias de avalição dos principais	ativos	identificados:	Por fim, 
o fluxo de caixa proveniente dos pagamentos de royalties foi deduzido do 
imposto de renda e trazido a valor presente por uma taxa de risco adequada 
para definição do valor do intangível. O ágio gerado nas aquisições, que 
compreende o valor da diferença paga pela Companhia em relação ao valor 
justo do patrimônio líquido das empresas adquiridas, é atribuído principal-
mente às sinergias mencionadas na integração das entidades aos negócios 
existentes da Companhia. Tal ágio é dedutível para fins fiscais. Receita 
e resultado incorporados: As empresas adquiridas contribuíram com os 
seguintes valores no resultado consolidado até 31 de dezembro de 2022:
Descrição PLL Next
Receita líquida 12.791 113
Prejuízo líquido (639) (321)
Se a combinação de negócios tivesse ocorrido no início do exercício de 
2022, a contribuição nos resultados consolidados seria como a seguir:
Descrição PLL Next
Receita líquida 53.068 624
Prejuízo líquido 2.295 132
1.2. Aporte de capital com ativos - Trocafone S.A. (Trocafone Argen-
tina): Em 31 de março de 2021, a Companhia e sua controladora, Tro-
cafone, Inc. aprovaram o aporte de capital com ativos representados por 
9.763.136 ações da Trocafone Argentina de propriedade da Trocafone, Inc., 
representativo de 100% de participação na Trocafone Argentina. Na data 
da aprovação, os ativos líquidos aportados totalizaram R$40.301, sendo 
R$26.738 registrados como aumento no capital social, representando o 
valor dos ativos líquidos conforme laudo a valor contábil na data-base de 
28 de fevereiro de 2021 emitido em 23 de maio de 2021, e R$13.563 como 
outros resultados abrangentes em 31 de março de 2021, representando 
os impactos de hiperinflação nos ativos líquidos da Trocafone Argentina 
acumulados até 31 de março de 2021. Como resultado desta transação, a 
Companhia passa a ser controladora integral da Trocafone Argentina em 31 
de março de 2021. Os ativos líquidos em 31 de março de 2021 aportados 
estão demonstrados abaixo:
 31/03/2021
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5.812
Tributos a recuperar - CP 1.858
Outros Ativos 146
 7.816
Não circulante 
Depósitos judiciais e cauções 185
Partes relacionadas - Ativo 15.078
Tributo diferido ativo 7.987
Imobilizado 1.434
Intangível 10.263
 34.947
Total do ativo 42.763
 31/03/2021
Passivo Circulante 
Fornecedores 309
Obrigações tributárias 163
Obrigações sociais e trabalhistas 1.929
Outros Passivos 61
 2.462
Patrimônio líquido 
Capital Social 31.414
Adiantamento para futuro aumento de capital -
Outros resultados abrangentes 13.563
Instrumentos Patrimoniais Outorgados -
Prejuízos acumulados (4.676)
 40.301
Total do passivo e patrimônio líquido 42.763
Por se tratar de transação de aporte de capital de companhias sob con-
trole comum, toda a transação foi realizada considerando o valor contábil 
dos ativos líquidos aportados. 1.3. Risco de continuidade operacional: 
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia apresentou capital circulante 
líquido (ativo circulante menos passivo circulante) negativo no valor de 
R$50.056 e R$54.089, na Controladora e Consolidado, respectivamente. 
Contudo a Companhia avaliou sua capacidade de continuidade operacional 
por meio de projeções de resultado. Com base nisso, em 31 de dezembro 
de 2022, não foi identificado nenhum risco de continuidade operacional, 
considerando os cenários avaliados pela Administração. Desta forma, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas no 
pressuposto da continuidade normal dos negócios (“going concern”), pois a 
Administração tem expectativa quanto à manutenção de suas operações. 
No entanto, a Companhia está continuamente monitorando as mudanças 
não esperadas que possam trazer deterioração no ambiente econômico 
e de negócios, e, consequentemente, afetar sua capacidade de atender 
suas obrigações e/ou levar ao reconhecimento de perdas pela não recu-
perabilidade de seus ativos. 1.4. Informações por segmento: Segmentos 
operacionais são definidos como componentes de um empreendimento 
para os quais informações financeiras estão disponíveis e são avaliadas de 
forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar 
recursos para um segmento individual e na avaliação de desempenho do 
segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base 
em relatórios consolidados e que todas as decisões relativas a planejamen-
to estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de re-
cursos são efetuadas em bases consolidadas, conclui-se que a Companhia 
opera em um único segmento operacional. 2. Companhias controladas: A 
Companhia detém o controle das seguintes entidades:
 Participação societária %
Controladas diretas País 31/12/2022 31/12/2021
Trocafone Logística Ltda. (a) Brasil 99,98 (i) 99,98 (i)
Next Service Prestação de
 Serviços em Eletrônicos Ltda. (b) Brasil 100,00 -
PLL Inovação em Serviços
 de Tecnologia e Telefonia Ltda. (c) Brasil 100,00 -
Trocafone S.A. (d) Argentina 100,00 100,00
(i) A participação remanescente na Companhia controlada, equivalente a 
0,02%, é detida pelos sócios da Companhia. (a) Trocafone Logística Ltda. 
A Trocafone Logística Ltda. (“Logística”), Sociedade constituída em 20 de 
maio de 2020, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tem 
por objeto social transporte rodoviário de cargas, serviços de organização 
logística de transporte de carga, desenvolvimento e projetos logísticos para 
transporte de carga e agenciamento de cargas e serviços de armazenagem 
de mercadorias. (b) Next Service Prestação de Serviços em Eletrônicos 
Ltda. A Next Service Prestação de Serviços em Eletrônicos Ltda., socieda-
de constituída em 22 de novembro de 2011, com sede na cidade São Paulo, 
é parte do Grupo PLL, tem por objeto social a prestação de serviços de re-
paro e comercialização de produtos de telefonia e informática. (c) PLL Ino-
vação em Serviços de Tecnologia e Telefonia Ltda. A PLL Inovação em 
Serviços de Tecnologia e Telefonia Ltda., sociedade constituída em 23 de 
agosto de 2018, com sede na cidade de São Paulo, tem por objeto social a 
prestação de serviços de reparo e comercialização de produtos de telefonia 
e informática. (d) Trocafone S.A.: A Trocafone S.A. (“Trocafone Argentina”), 
Companhia constituída em 10 de julho de 2013, como sede na cidade de 
Buenos Aires, Argentina, tem por objeto o desenvolvimento de software e 
serviços de informática. Vide nota explicativa 1.2. 2.1. Base de consolida-
ção: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está ex-
posto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exer-

cendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de con-
troladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as de-
monstrações financeiras de controladas são reconhecidas através do méto-
do de equivalência patrimonial. Perda de controle: Quando da perda de 
controle, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, 
qualquer participação de não controladores e outros componentes registra-
dos no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou 
perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a 
Companhia retém qualquer participação na antiga subsidiária, então essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda 
de controle. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transa-
ções intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações intragrupo, são eliminadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patri-
monial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor re-
cuperável. 3. Principais políticas contábeis: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram elaboradas pela Administração da 
Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico como base de valor, exceto quando informado de outra forma, 
conforme descrito no resumo das principais políticas contábeis. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em trocas de ativos. As demonstrações financeiras são elaboradas com o 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no jul-
gamento da Administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem análise do risco de crédito para determina-
ção da provisão para devedores duvidosos, provisão de devolução de esto-
ques, vida útil do imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação da recuperabilidade dos ativos tangíveis e intangíveis, e pelo 
método de ajuste a valor presente e passivos de arrendamentos e realiza-
ção de imposto diferido, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 
Exceto quanto ao resultado do exercício, a Companhia não possui outros 
resultados abrangentes. Declaração de conformidade: A autorização para 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foi concedida pela 
Diretoria da Companhia, com o referido ato aprovado em Reunião da Dire-
toria em 20 de dezembro de 2023. As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a 
seguir de maneira consistente nos exercícios apresentados. 3.1. Uso de 
Estimativa e Julgamento: A preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premis-
sas que afetem os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data 
base. As estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 3.2. Moeda funcio-
nal e de apresentação: A moeda funcional da Trocafone Argentina é o 
Peso Argentino. Para as demais entidades, a moeda funcional é o Real. Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas foram mensu-
rados pelas respectivas moedas funcionais. A Companhia elegeu o Real 
como moeda de apresentação das demonstrações financeiras consolida-
das, sendo apresentadas em milhares de Reais e arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.3. Transações 
e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira 
são convertidas para a moeda funcional utilizando-se as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. As demonstrações financeiras são con-
vertidas para o Real na data do fechamento conforme o CPC 02 (R2) / IAS 
21 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstra-
ções e considerando a aplicação do CPC 42 / IAS 29 - Contabilidade em 
Economia Hiperinflacionária, conforme descrito na nota explicativa 3.4. 3.4. 
Aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia hi-
perinflacionária:	Em julho de 2018, considerando que a inflação acumula-
da nos últimos três anos na Argentina foi superior a 100%, a aplicação da 
norma de contabilidade e evidenciação em economia altamente inflacioná-
ria (CPC 42/IAS 29) passou a ser requerida. O CPC 42/ IAS 29 exige a di-
vulgação dos resultados das operações da empresa Trocafone Argentina 
como se fossem altamente inflacionárias a partir de 1º de janeiro de 2018 
(início do período em que se identificou a existência de hiperinflação). De 
acordo com o CPC 42/ IAS 29, os ativos e passivos não monetários, o pa-
trimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que operam 
em economias altamente inflacionárias são corrigidos pela alteração no 
poder geral de compras da moeda corrente, aplicando um índice geral de 
preços. Os resultados e a posição financeira de uma entidade cuja moeda 
funcional seja a moeda de uma economia altamente inflacionária devem ser 
expressas em termos da unidade de mensuração corrente à data do balan-
ço e conforme determina o CPC 02 (R2) / IAS 21 - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras, devem ser 
convertidas para Real na taxa de câmbio de fechamento do período. Como 
consequência do exposto acima, a Companhia aplicou a contabilidade de 
economia altamente inflacionária para a entidade na Argentina aplicando as 
regras da CPC 42/IAS 29 da seguinte forma: • A norma de contabilidade e 
evidenciação de economia altamente inflacionária foi aplicada a partir de 1° 
de janeiro de 2018; • Os ativos e passivos não monetários registrados pelo 
custo histórico (por exemplo, ativos imobilizados, ativos intangíveis) e o 
patrimônio líquido da entidade na Argentina foram atualizados por um índi-
ce de inflação. Os impactos do poder de compra geral a partir de 1° de ja-
neiro de 2018 foram reportados na demonstração de resultados em uma 
conta específica para ajuste de hiperinflação, no resultado financeiro. No 
CPC 42/IAS 29, não existe um índice geral de preços definido, mas é per-
mitida a utilização de julgamento quando a atualização das demonstrações 
financeiras se torna necessária. Dessa forma, os índices utilizados foram 
baseados na resolução 539/18 emitida pela Federação Argentina de Con-
selho de Profissionais de Ciências Econômicas: i) de 1º de janeiro de 2017 
em diante o IPC nacional (índice nacional de preço ao consumidor); ii) até 
31 de dezembro de 2016 o IPIM (índice interno de preços ao atacado); • A 
demonstração de resultado é ajustada no final de cada período de reporte 
utilizando a variação do índice geral de preços e, posteriormente, converti-
da à taxa de câmbio de fechamento de cada período, resultando assim no 
acumulado do ano os efeitos, nas contas de resultado, tanto do índice de 
inflação quanto para conversão de moeda; • Os efeitos dos ajustes pelos 
índices de preço foram reconhecidos em resultado financeiro, líquido nas 
demonstrações do resultado consolidado. 3.5. Apuração do resultado: O 
resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência. 3.6. Reconhecimento da 
receita: Os contratos com clientes para vendas de produtos geralmente 
incluem uma obrigação de desempenho. A Companhia concluiu que a re-
ceita de vendas de produtos deve ser reconhecida no momento em que o 
controle do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produ-
tos são entregues no destino escolhido pelo comprador. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que atua como principal, nas vendas de aparelhos e serviços de reparos, e, 
como tal, tem a responsabilidade primária pelo cumprimento dos pedidos, 
arca com o risco de estoque, tem poder discricionário no estabelecimento 
de preços e arca com o risco de crédito do cliente. No caso das receitas com 
intermediação de seguros a Companhia concluiu que atua como agente, e 
não retém a obrigação do atendimento dos sinistros sobre as apólices ven-
didas. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos an-
tes de haver reconhecimento de receita. Receita de produtos: Os contra-
tos da Companhia com clientes para vendas de produtos geralmente in-
cluem uma obrigação de desempenho. A Empresa concluiu que a receita 
de vendas de produtos deve ser reconhecida no momento em que o contro-
le do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são 
entregues no destino escolhido pelo comprador. Portanto, o valor da receita 
reconhecida e custo de vendas são ajustados pelos retornos esperados, 
que são estimados com base em dados histórico. Os clientes têm 90 (no-
venta) dias de prazo legal de garantia para troca de produtos com defeito, 
de acordo com o CPC 47 / IFRS 15, a receita é reconhecida na medida em 
que seja provável que não ocorra uma reversão significativa no valor da 
receita acumulada reconhecida. Receita de serviços prestados: As recei-
tas de serviços de reparo são reconhecidas quando ou conforme a Compa-
nhia satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o 
cliente e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá 
direito, que ocorre geralmente na entrega do aparelho. Para as operações 
de intermediação na venda de seguros, a Companhia não retém os riscos 
atrelados aos sinistros ocorridos e não é a responsável primária no atendi-
mento às obrigações das apólices vendidas. As receitas de comissão resul-
tantes da remuneração da Companhia pela intermediação na venda de 
apólices de seguros ou garantia estendida são reconhecidas no resultado 
quando os serviços de intermediação são prestados. 3.7. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimen-
to ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem o vencimento de curto prazo; por exemplo três meses 
ou menos, a contar da data de contratação. 3.8. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem a valores deriva-
dos da venda de mercadorias e prestação de serviços de reparo no curso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante, caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A 
avaliação da existência de impairment é baseada na análise individualizada 
dos clientes em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as 
garantias oferecidas e a avaliação de advogados e empresas especializa-
das em cobranças. O valor justo das contas a receber de clientes classifica-
das no ativo não circulante, bem como aquelas de valor relevante classifica-
das no circulante são registradas, inicialmente, pelo valor presente desses 
ativos calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A 
referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transa-
ções similares em condições de mercado. A Companhia realiza antecipa-
ções de recebíveis de cartão de crédito. As taxas aplicadas com estas 
transações são registadas como despesas financeiras nas demonstrações 
dos resultados e são considerados como atividade operacional nas de-
monstrações dos fluxos de caixa. 3.9. Estoques: O custo é determinado 
pelo “custo médio ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o 
valor realizável líquido. As provisões para estoques de baixa rotatividade 

são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração, 
decorrente do monitoramento permanente dos itens. A provisão para per-
das dos estoques é estimada com base na avaliação das condições dos 
estoques para comercialização e, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, é 
considerada suficiente pela Administração para cobrir as prováveis perdas 
na data do balanço. 3.10. Investimentos: As participações societárias que 
a Companhia possuía diretamente nas controladas (Nota 12) estavam ava-
liadas pelo método da equivalência patrimonial. Com base no método da 
equivalência patrimonial, o investimento em controlada é contabilizado no 
balanço patrimonial ao custo de aquisição, adicionado das variações após 
a aquisição da participação societária nas controladas. As informações fi-
nanceiras das controladas (Nota 12) foram elaboradas para o mesmo perío-
do da Companhia. Os exercícios sociais das controladas e as suas práticas 
contábeis são as mesmas que o da Companhia. Quando necessário, foram 
efetuados ajustes para que as políticas contábeis estivessem de acordo 
com as adotadas pela Companhia. 3.11. Operações de arrendamento 
mercantil: O CPC 06 (R2) - Arrendamentos, introduziu um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatá-
rios. A norma determina que todos os arrendamentos e seus corresponden-
tes direitos e obrigações contratuais deverão ser reconhecidos no balanço 
patrimonial. Ainda segundo a norma, estão isentos de reconhecimento os 
arrendamentos com prazo contratual inferior a 12 meses e cujo ativo subja-
cente é de baixo valor. Também estão fora do escopo da norma contratos 
nos quais a contraprestação tem base em valores variáveis. Para os arren-
damentos isentos ou fora do escopo da norma, a Companhia realizou o re-
conhecimento como despesa no resultado do exercício, conforme incorri-
das. Para cada contrato de arrendamento, a Companhia reconhece um 
ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. O ativo de direito de uso 
é reconhecido na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso da Companhia. Inicialmente, o 
ativo de direito de uso é mensurado pelo custo, e posteriormente pelo custo 
menos qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor re-
cuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração do passivo de ar-
rendamento. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com 
o prazo remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é com-
posto pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o 
prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos ou fixos em essência, que seriam pagamentos mínimos acordados 
com o arrendador. Ao calcular o passivo de arrendamento, a Companhia 
utilizou a sua taxa incremental de empréstimos, a qual foi aplicada nominal-
mente para desconto dos fluxos de pagamento. Os juros sobre o passivo de 
arrendamento e a depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidos 
na Demonstração do resultado de acordo com o período do contrato. 3.12. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido 
da depreciação acumulada e de provisão para ajuste ao valor provável de 
realização (impairment), quando aplicável. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos bens tais como os custos de reposi-
ção do ativo imobilizado. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futu-
ros associados ao bem e que o custo possa ser mensurado com segurança. 
Gastos com reparos e manutenções são registrados no resultado do exer-
cício quando incorridos. A depreciação é calculada com base no custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados 
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a proprie-
dade do bem ao final do prazo de arrendamento. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. As vidas úteis estimadas do ativo 
imobilizado são as seguintes:
 2022 2021
Instalações 10 anos 10 anos
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros (i) (i)
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
(i) As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas de acordo com 
os prazos de vigência inicial dos contratos de locação e variam entre 04 e 
36 meses. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
3.13. Intangível: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. A amortização é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é ge-
ralmente reconhecida no resultado. Softwares em andamento só começam 
a ser amortizados no momento em que estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas são as seguintes: 
 2022 2021
Software desenvolvido internamente 5 anos 5 anos
Software adquirido 5 anos 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 3.14. Combi-
nação de negócios e ágio: Combinações de negócio são registradas utili-
zando o método de aquisição quando o controle é transferido para a Com-
panhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio 
que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por 
redução ao valor recuperável. Se a contraprestação contingente é classifi-
cada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liqui-
dação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contrapresta-
ções contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relató-
rio e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado 
do exercício. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de 
dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes 
referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são 
geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contrapresta-
ção contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aqui-
sição. 3.15. Fornecedores: Os passivos com fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano e, caso contrário, são apresentados como 
passivo não circulante. Na prática, em função do rápido giro de fornecedo-
res, são normalmente reconhecidos pelo valor da fatura correspondente. 
Nenhum ajuste a valor presente foi necessário nos respectivos exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. 2.16. Provisões: Geral: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.  Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.17. Impostos 
e contribuições: Imposto de renda e contribuição social - correntes: 
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anterio-
res são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as au-
toridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreen-
dem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado. O imposto de renda e contribuição social 
correntes são calculados com base na legislação tributária vigente. Nos 
anos de 2022 e 2021, a Trocafone S.A. foi tributada pelo regime tributário 
Lucro Real, que é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto 
de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. Nos anos de 2022 e 2021, as controla-
das Trocafone Logística Ltda., Next e PLL foram tributadas pelo regime de 
Lucro Presumido, que é calculado com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre base tributável excedente de R$240 para 
imposto de renda, e 9% sobre a base tributável para contribuição social. A 
base tributável é apurada aplicando-se os percentuais de presunção de 8% 
para IRPJ e 12% para contribuição social sobre a receita bruta auferida. A 
entidade Trocafone Argentina é tributada com base nas normas e legisla-
ção da Argentina, o imposto sobre a renda é calculado com alíquotas entre 
25% e 35%. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Os tribu-
tos diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as 
consequências tributárias sob a qual a Companhia espera recuperar ou li-
quidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 
Tributos a recuperar: A Companhia e suas controladas registram créditos 
tributários, todas as vezes em que reúne entendimento jurídico, documental 
e factual sobre tais créditos que permitam seu reconhecimento, incluindo a 
estimativa de realização, sendo os tributos sobre circulação de mercadorias 
ou valor adicionado reconhecidos como redutor de “custo das mercadorias 
vendidas” e o PIS e COFINS como redutor das contas de resultado sobre as 
quais são calculados os créditos. A expectativa de realização dos tributos a 
recuperar é baseada na projeção de operações e crescimento, gestão ope-
racional, legislação de cada localidade e geração de débitos para consumo 
desses créditos por operação. Tributos sobre vendas: As receitas com 
venda de produtos estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS), às alíquotas vigentes em cada re-
gião de sua atuação, conforme estabelecido pela Receita Federal em cada 
produto e diretrizes à tributação pelo Programa de Integração Social (PIS) e 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS na moda-
lidade não cumulativa, às alíquotas de 1,65% e 7,60%, respectivamente, e 

na modalidade cumulativa as alíquotas são de 0,65% e 3%, respectivamen-
te. As receitas com venda de serviços estão sujeitas a tributação pelo Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), às alíquotas vigentes 
em cada munícipio e variam entre 2% a 5%. Esses tributos são apresenta-
dos como deduções das receitas de vendas de mercadorias e serviços na 
demonstração do resultado. As receitas com vendas de serviços da contro-
lada na Argentina estão sujeitas a tributação pelo IVA e IIBB, às alíquotas 
vigentes em cada localidade. A seguir, relacionamos as legendas relativas 
aos impostos, taxas e contribuições descritas nestas demonstrações finan-
ceiras: • COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
- Tributo Federal. • IOF - Imposto sobre Operações Financeiras - Tributo 
Federal. • IRPJ - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas • CSLL - 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido • ISS - Imposto sobre Serviço 
Prestado - Tributo Municipal. • PIS - Programa de Integração Social - Tribu-
to Federal. • ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
Tributo Estadual • IVA - Impuesto al Valor Agregado • IIBB - Impuesto sobre 
los Ingressos Brutos 3.18. Operações com partes relacionadas: A Com-
panhia possui transações com partes relacionadas, conforme demonstrado 
na Nota 11, decorrentes empréstimos, investimentos e contrato de rateio de 
custos e despesas. 3.19.	Receitas	financeiras	e	despesas	financeiras:	
As receitas financeiras da Companhia compreendem: descontos obtidos, 
variações cambiais e ganhos sobre aplicações financeiras. As despesas fi-
nanceiras da Companhia compreendem: multa e juros, taxas e despesas 
bancárias e variações cambiais. A receita e a despesa de juros são reco-
nhecidas no resultado através do método da taxa de juros efetiva. 3.20. 
Instrumentos	financeiros:	Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os derivativos também são 
classificados a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados, inicialmente, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como deri-
vativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, 
conforme apropriado. Ativos	financeiros	ao	custo	amortizado:	Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usan-
do o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é bai-
xado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos fi-
nanceiros da Companhia ao custo amortizado incluem Caixa e equivalentes 
de caixa, Contas a receber e Partes relacionadas. Ativos	financeiros	ao	
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Para os instru-
mentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redu-
ção ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e 
calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhe-
cidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconheci-
mento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resul-
tados abrangentes é reclassificada para resultado. A Companhia e sua 
controlada não possuem instrumentos financeiros classificados nesta cate-
goria. Ativos	financeiros	ao	valor	justo	por meio do resultado: Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo re-
conhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla ins-
trumentos derivativos, os quais a Companhia não tenha classificado de 
forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo finan-
ceiro é separado do passivo e contabilizado como um derivativo separado 
se: (a) as características e os riscos econômicos não estiverem estritamen-
te relacionados às características e riscos econômicos do contrato principal; 
(b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embu-
tido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for men-
surado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivati-
vos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor 
justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se hou-
ver uma mudança nos termos do contrato que modifique, significativamen-
te, os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclas-
sificação de um ativo financeiro fora da categoria de valor justo por meio do 
resultado. A Companhia e sua controlada não possuem instrumentos finan-
ceiros classificados nesta categoria. Passivos	financeiros:	Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Após 
o reconhecimento inicial, os passivos financeiros sujeitos a juros são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortiza-
ção da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na de-
monstração do resultado. Os passivos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem Fornecedores, Empréstimos e financiamentos (exceto 
moeda estrangeira), Passivo de arrendamento, Risco Sacado e Partes rela-
cionadas. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para 
fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos 
financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são designa-
dos como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo 
CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instru-
mentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negocia-
ção são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resul-
tado são designados na data inicial de reconhecimento e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia e sua controlada não 
possuem instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Redução 
no valor recuperável (impairment): Em relação ao impairment de ativos 
financeiros, o CPC 48 / NBC TG 48 (IFRS 9) requer o modelo de perda es-
perada dos ativos financeiros, ao contrário do modelo de perda incorrida 
estabelecido na CPC 38 (IAS 39). O modelo de perda esperada requer que 
a Companhia registre contabilmente a expectativa de perdas em ativos fi-
nanceiros desde o seu reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é 
mais necessário que o evento ocorra antes para que seja reconhecida a 
perda no crédito. Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas 
a receber de clientes foram agrupados com base em características com-
partilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. As taxas de perdas 
esperadas são baseadas nos perfis de pagamento de vendas durante o 
período de 12 meses e as perdas de crédito históricas correspondentes, 
incorridas durante esse período, ajustadas para fatores prospectivos espe-
cíficos relativos aos devedores e para o ambiente econômico. Redução no 
valor recuperável (impairment): A Companhia avalia periodicamente se o 
instrumento de dívida é considerado como de baixo risco de crédito usando 
todas as informações razoáveis e passíveis de fundamentação que estejam 
disponíveis. Ao fazer tal avaliação, a Companhia reavalia a classificação de 
risco de crédito interna do instrumento da dívida. Derivativos: Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 a Companhia não possuía transações envolven-
do instrumentos financeiros derivativos. 3.21. Capital social: O capital so-
cial da Companhia está apresentado por ações e são classificadas como 
patrimônio líquido. 3.22. Resultado por ação: A Companhia apresenta dois 
métodos de cálculo do resultado por ação: (i) lucro (prejuízo) básico; e (ii) 
lucro diluído. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado com base no 
número médio ponderado de ações emitidas durante o exercício, exceto as 
ações emitidas para pagamento de dividendos e ações em tesouraria. O 
lucro diluído leva em consideração o número médio ponderado de ações 
durante o exercício, somados os instrumentos patrimoniais potencialmente 
dilutivos sobre a participação de seus quotistas em exercícios futuros, tais 
como as opções que, se exercidas pelos seus detentores, aumentarão o 
número de ações da Companhia, diminuindo o lucro por cada ação. 3.23. 
Pagamentos baseados em ações: A Companhia participa de Plano de 
Opção de Compra de Participação Societária (“Plano”), uma forma de in-
centivar os colaboradores através do pagamento em ações, para os seus 
colaboradores elegíveis, como contrapartida aos serviços prestados. O 
Plano prevê a outorga de opções para a compra de ações a um preço de 
referência, aplicado um desconto percentual fixado conforme definido no 
Plano. O valor justo dos serviços dos colaboradores recebidos em troca da 
outorga de opções é reconhecido como despesa do exercício durante o 
período no qual o direito é adquirido. A contrapartida da despesa registrada 
no resultado é contabilizada no patrimônio líquido. 3.24. Reservas de in-
centivos	fiscais:	Em março de 2022, a Companhia iniciou a constituição de 
reservas para incentivos fiscais, sendo que esse valor corresponde às re-
ceitas com subvenção de investimento. Este direito foi adquirido junto à 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO - GOVERNO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO E MINAS GERAIS, através do protocolo de intenções 
que as partes celebraram entre si, onde a companhia compromete-se a in-
vestir em bens do ativo imobilizado. A Companhia também constituiu reser-
vas de subvenções de investimentos de acordo com o Decreto-Lei n. 
1.598/77 (atual art. 30, da Lei n. 12.973/2014) e art. 9 e 10 da LC n. 
160/2017, esse valor foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e so-
mente poderá ser utilizado para absorção de prejuízos ou ser incorporado 
ao capital social, não podendo ser distribuído aos acionistas ou sócios. 
3.25. Subvenções governamentais: Subvenção governamental é uma 
assistência governamental geralmente na forma de contribuição de nature-
za pecuniária, mas não só restrita a ela, concedida a uma entidade normal-
mente em troca do cumprimento passado ou futuro de certas condições 
relacionadas às atividades operacionais da entidade. Subvenções relacio-
nadas a ativos são subvenções governamentais cuja condição principal 
para que a entidade se qualifique é a de que ela compre, construa ou de 
outra forma adquira ativos de longo prazo. Também podem ser incluídas 
condições acessórias que restrinjam o tipo ou a localização dos ativos, ou 
os períodos durante os quais devem ser adquiridos ou mantidos. As sub-
venções governamentais, quando tratar-se de concessão de empréstimo 
com juros inferiores ao mercado são contabilizados e divulgados os efeitos 
da assistência governamental da qual a companhia tenha se beneficiado. A 
subvenção governamental deve ser lançada no resultado da companhia 
pelo regime de competência e transferida para Reserva de Incentivos Fis-
cais na destinação do lucro líquido ao final do exercício social. 3.26. Nor-
mas e interpretações novas e revisadas pelo IASB: 3.26.1. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A 
Companhia e suas controladas adotaram a partir de 1o janeiro de 2022 as 
normas abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações finan-
ceiras. • Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e 
CPC 15 (R1). Contrato Oneroso, Ativo Imobilizado (vendas antes do uso 
pretendido) e Referências à Estrutura Conceitual; • IFRS 1 First-time Adop-
tion of International Financial Reporting Standards - Adoção inicial das 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros: simplifica a aplicação da 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de varia-
ções cambiais. A companhia concluiu que não houve impactos materiais 
com tais mudanças. • IFRS 9 Financial Instruments - A alteração esclarece 
quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos 
financeiros. A Companhia concluiu que não houve materiais impactos com 

tais mudanças. 3.26.2. Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia e suas controladas pretendem adotar estas normas e interpretações 
novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem 
em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais 
impactos decorrentes da adoção das referidas normas. • IFRS 17 - Contra-
tos de Seguro: Classificação de passivos como circulante ou não circulante. 
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1o de 
janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante. As alterações serão válidas para períodos ini-
ciados a partir de 1o de janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. As alterações são aplicá-
veis para períodos iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2023; e • Altera-
ções ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos origina-
dos de uma Simples Transação. As alterações serão vigentes para perío-
dos iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2023. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 
  Controladora Consolidado
  Rentabilidade    
 Indexador anual 2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos   1.605 2.221 2.090 2.429
Aplicações
 automáticas CDI 5% a 10% 578 3.163 1.843 3.163
Poupança CDI 70% 843 56 843 56
CDB CDI 90% a 110% 25.781 1.749 25.781 2.646
Fundos de
 investimento CDI 70% a 200% - 2.164 - 3.858
   28.807 9.353 30.457 12.152
As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa 
são ativos financeiros com liquidez imediata e sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor. A exposição da Companhia a risco de taxas e análise de 
sensibilidade para esses ativos está apresentada na Nota 28.
5. Títulos e Valores Mobiliários: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Títulos e valores mobiliários 2.455 2.300 2.455 2.300
Títulos e valores
 mobiliários - circulante 2.455 1.100 2.455 1.100
Títulos e valores
 mobiliários - não circulante - 1.200 - 1.200
Os saldos em 31 dezembro de 2022 e 2021 referem-se a aplicações dadas 
em garantia a operações de captação junto aos Banco Santander e Banco 
C6, com rendimentos compatíveis com aplicações do mercado.
6. Contas a receber de clientes:  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021 
Contas a receber 25.053 6.596 27.301 6.596
 25.053 6.596 27.301 6.596
A seguir, são demonstrados os saldos de contas a receber oriundos das 
atividades as quais a Companhia exerce, por idade de vencimento e pro-
visões.
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
1 - 30 dias a vencer 19.142 5.217 20.926 5.217
31 - 90 dias a vencer 6.049 1.965 6.514 1.965
91 - 150 dias a vencer 1.067 561 1.067 561
151 - 210 dias a vencer 259 548 259 548
221 - 270 dias a vencer 54 459 54 459
271 - 330 dias a vencer 276 287 276 287
331 - 365 dias a vencer - 74 - 74
 26.847 9.111 29.095 9.111
Provisão para reconhecimento
 de receita (i) (1.794) (2.515) (1.794) (2.515)
Total 25.053 6.596 27.301 6.596
(i) Refere-se à provisão para ajuste da receita para vendas realizadas, 
porém ainda não entregues. O saldo de contas a receber da Companhia 
é constituído basicamente de recebíveis de instituições financeiras de pri-
meira linha, administradoras de cartão de créditos, uma vez que as vendas 
da Companhia são processadas por meio de pagamentos com cartões de 
crédito. A Companhia realizou análise do risco de perda de contas a receber 
e concluiu que em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não há necessidade 
de constituição de provisão para redução ao valor recuperável de contas a 
receber. A Companhia realizou antecipação de suas contas a receber, sem 
direito de regresso. Os descontos financeiros aplicados relacionados a es-
tas transações foram registrados como despesas financeiras no resultado 
do exercício, conforme demonstrado na nota 27 no montante de R$9.758 
em 31 de dezembro de 2022 (R$1.476 em 31 de dezembro de 2021).
7. Estoque: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Mercadorias para revenda 62.353 63.032 62.353 63.032
Mercadorias vendidas e não entregues 1.033 1.644 1.033 1.644
(-) Perdas de estoques - Avarias (908) (531) (908) (531)
Estoque em trânsito 32 611 32 611
Total 62.510 64.756 62.510 64.756
Em 31 de dezembro de 2022, a Administração identificou necessidade 
de constituir provisão para estoque avariado (sucatas) no valor de R$908 
(R$531 em 31 de dezembro de 2021). O valor de provisão para perdas foi 
estimado usando o percentual de perda histórica efetiva. Essas perdas são 
oriundas da diferença entre o preço pago do estoque e o valor possível de 
venda, já que determinados defeitos nos aparelhos telefônicos comprados 
como seminovos, são identificados posteriormente a compra, no momento 
que são analisados pela equipe técnica da Companhia.
8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
PIS/COFINS a recuperar (i) 1.672 1.996 1.672 1.996
ICMS a recuperar 498 800 2.690 800
IRRF a recuperar 261 261 261 261
INSS a recuperar (ii) 1.177 401 2.081 401
IVA/IIBB a recuperar (iii) - - 2 1.835
Outros tributos a recuperar 548 364 548 526
Total 4.156 3.822 7.254 5.819
(i) A Companhia espera realizar o saldo remanescente de PIS e COFINS a 
recuperar e pago a maior durante o exercício de 2023. (ii) INSS a recuperar 
que serão compensados com tributos administrados pela Receita Federal. 
(iii) Tributos a recuperar sobre as operações regulares de compra da sub-
sidiária na Argentina. 
9. Outros ativos:  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Adiantamento a Fornecedores (i) 3.454 2.753 4.066 2.756
Adiantamento a Colaboradores 64 127 167 209
Despesas Antecipadas 1.581 937 1.948 967
Outros ativos 342 - 568 -
 5.441 3.817 6.749 3.932
(i) Substancialmente representadas por pagamentos a fornecedores decor-
rentes de reparos e transportes. As despesas serão apropriadas para o 
resultado à medida que as mercadorias associadas a tais serviços sejam 
vendidas. 10. Imposto de renda e contribuição social (diferido e corren-
te): a) Valores reconhecidos no resultado do exercício: 
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
IRPJ Diferido s/ diferenças temporárias (i) (1.631) (777) (1.631) (777)
CSLL Diferida s/ diferenças temporárias (i) (588) (280) (588) (280)
 (2.219) (1.057) (2.219) (1.057)
Imposto diferido sobre
 prejuízos fiscais 20.543 13.418 20.543 17.290
Imposto diferido sobre base
 negativa de contribuição social 7.396 4.831 7.396 4.831
 27.939 18.249 27.939 22.121
 25.720 17.192 25.720 21.064
IRPJ Corrente (9) - (5.313) (452)
CSLL Corrente - - (403) (128)
 (9) - (5.716) (580)
Total IR e CS  25.711 17.192 20.004 20.484
(i) A Companhia reconhece créditos tributários sobre diferenças temporá-
rias, que não possuem prazo prescricional. O valor contábil do crédito fiscal 
diferido é revisado anualmente pela Companhia e os ajustes decorrentes 
não têm sido significativos em relação à previsão inicial da Administração. 
b) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da alíquota efetiva de imposto 
de renda e contribuição social para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 é demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Resultado antes do IR e da CS (97.649) (68.602) (91.941) (71.894)
IR e CS a taxa nominal (34%) 33.201 23.325 31.260 24.444
Diferença de alíquota de controlada - - (8.599) -
Prejuízo de controladas
 tributadas pelo Lucro Presumido - - (5.613) 
Prejuízo fiscal e base
 negativa de contribuição social
não reconhecido do exercício 12.399 - 2.896 (4.764)
Despesas indedutíveis - (26) - (26)
Resultado de equivalência (19.946) (5.285) - -
Outras adições e
 exclusões permanentes 58 (822) 60 830
 25.711 17.192 20.004 20.484
IR e CS correntes (9) - (5.716) (580)
IR e CS diferidos 25.720 17.192 25.720 21.064
Total IR e CS 25.711 17.192 20.004 20.484
Taxa efetiva -26,33% -25,06% -21,76% -28,49%
c) Composição dos tributos diferidos: 
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Diferenças temporárias    
Provisão para
 Reconhecimento da Receita 233 (178) 233 (178)
Provisão de Estoque - Avarias 309 180 309 180
Provisões para contingências 43 25 43 25
Provisões - Marketing 300 486 300 486
Comissões 729 2.791 729 2.791
Variações cambiais não realizadas (84) (281) (84) (281)
Outros 689 1.360 689 1.360
 2.219 4.383 2.219 4.383
IRPJ sobre diferenças temporárias 1.632 3.223 1.632 3.223
CSLL sobre diferenças temporárias 587 1.160 587 1.160
 2.219 4.383 2.219 4.383
Tributo diferido sobre
 prejuízos fiscais (i) 39.130 18.641 39.130 18.641
Tributo diferido sobre base
 negativa de contribuição social (i) 14.106 6.711 14.106 6.711
Imposto diferido da
 controlada Trocafone Argentina - - - 8.257

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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 53.236 25.532 53.236 33.609
Total de IRPJ 40.762 21.864 40.762 26.898
Total de CSLL 14.693 7.871 14.693 6.711
Total de Tributos diferidos 55.455 29.735 55.455 37.992
(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos em decorrên-
cia de estudos preparados pela Administração, demonstrando a geração de lucros tributáveis 
futuros em montante suficiente à realização total desses valores, além da expectativa de rea-
lização das diferenças temporárias dedutíveis. A tabela a seguir demonstra a expectativa de 
realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos:

Exercício Controladora Consolidado
2023 1.189 1.189
2024 3.612 3.612
2025 5.286 5.286
2026 7.316 7.316
2027 5.203 5.203
2028 em diante 32.849 32.849
Total 55.455 55.455
11. Partes relacionadas: a) Transações com partes relacionadas:

 Ativos e passivos Receitas e despesas
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Trocafone Inc - Delaware (i) 8.262 10.292 31.271 28.911 (2.030) 23 330 4.466
Trocafone Logística Ltda. (ii) 40.207 5.185 - - - 39 - -
PLL 1.013 - -  613  - 
 49.482 15.477 31.271 28.911 (1.417) 62 330 4,.466
Passivo circulante        
Contas a pagar por aquisição PLL e Next (iii) (8.545) - (8.545) - - - - -
 (8.545) - (8.545) -    
Passivo não circulante        
Trocafone Inc - Delaware (iv) (57.391) (24.398) (57.832) (24.398) (32.993) (8.980) (33.434) (8.980)
Trocafone Logística Ltda. (v) (25.403) - - - (13.506) (10.566) - -
PLL (63) - -  -  - 
 (91.402) (24.398) (66.377) (24.398) (46.499) (19.546) (33.434) (8.980)
Total (41.920) (8.921) (22.726) 4.513 (47.916) (19.484) (33.104) (4.514)

(i) Em 31 de dezembro de 2022, o saldo contempla os valores concedidos a sua Controladora, 
Trocafone Inc. conforme termos descritos em contratos de mútuo, os quais estão sujeitos a 
atualização pela taxa LIBOR 12 meses acrescidos de um spread de 2,5% ao ano. O prazo 
de vencimento dos contratos é de 10 anos contados a partir da data de sua assinatura. Os 
juros desta operação estão contabilizados como despesas financeiras na demonstração do 
resultado do exercício. (ii) Mútuo em decorrência do pagamento de despesas pela Companhia 
em nome de sua controlada Trocafone Logística Ltda. sujeitos a atualização pela taxa SELIC 
acrescido de 5,5% ao ano com prazo de vencimento em 12 (doze) meses a partir da data 
de assinatura do contrato. (iii) Refere-se ao valor a pagar aos ex-acionistas da PLL e Next 
pela combinação de negócios. Vide nota explicativa 1.1. (iv) Este valor trata-se do rateio de 
despesas de marketing e TI a serem pagas à Holding. O contrato tem vigência de dois anos 

sendo renovado automaticamente em seu vencimento. O valor também contempla o valor de 
R$26.638 referente as ações transferidas para aquisição da PLL e da Next conforme des-
crito na nota explicativa 1.1. (v) Serviços de organização logística prestados pela controlada 
Trocafone Logística à Companhia de acordo com termos e condições contratuais regulares 
com a controlada. b) Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração de 
pessoal-chave da Administração compreende:
 31/12/2022 31/12/2021
 Diretoria Diretoria
Remuneração fixa/variável 1.538 4.601
 1.538 4.601
12. Investimentos e Provisão para perdas com investimentos: a) Composição dos inves-
timentos: 

     Ajustes acumulados   
	 	 	 	 	 de	hiperinflação	 	 	 Provisão	para
  % Valor do  e de conversão de   perda com
 Capital Participação investimento Equivalência investimento em Aumento  investimento /
 social  direta em 31/12/2021 patrimonial moeda estrangeira de capital Ágio  Investimento
Logística 10 99,98 (6.206) (13.189) - - - (19.395)
Next 50 100,00 - (321) -  100 (222)
PLL 50 100,00 - (637) -  40.417 39.779
Trocafone Argentina 73.383 100,00 43.829 (44.521) 12.442 10.911 - 22.661
 73.493  37.623 (58.668) 12.442 10.911 40.517 42.823
b) Informações financeiras sintéticas:
31 de dezembro de 2022 Logística
Ativo total 26.698
Passivo total 46.093
Patrimônio líquido (19.395)
Receita líquida 13.543
Custos e despesas totais (26.731)
Resultado do exercício (13.189)
31 de dezembro de 2022 Next
Ativo total 66
Passivo total 765
Patrimônio líquido (699)
Receita líquida 113
Custos e despesas totais (430)
Resultado do exercício (321)
31 de dezembro de 2022 PLL
Ativo total 6.689
Passivo total 19.616
Patrimônio líquido (12.927)
Receita líquida 12.791
Custos e despesas totais (13.429)
Resultado do exercício (637)
31 de dezembro de 2022 Trocafone
Argentina
Ativo total 23.093
Passivo total 36
Patrimônio líquido 23.056
Receita líquida 5.419
Custos e despesas totais (49.940)
Resultado do exercício (44.521)
13. Imobilizado: Movimentação do imobilizado:     Controladora
 Vidas úteis estimadas 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Custo        
Instalações 10 anos 802 380 - 1.182 97 - 1.279
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 544 33 (120) 457 320 - 777
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 365 898 (150) 1.113 - - 1.113
Máquinas e equipamentos 10 anos - - - - 243 - 243
Equipamentos de informática 5 anos 939 - (1) 938 644 - 1.582
Total custo  2.650 1.311 (271) 3.690 1.304 - 4.994
Depreciação acumulada        
Instalações  (170) (113) - (283) (125) - (408)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (126) (34) - (160) (48) - (208)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (72) (113) - (185) (112) - (297)
Máquinas e equipamentos  - - - - (2) - (2)
Equipamentos de informática  (394) (232) - (626) (370) - (996)
Total depreciação  (762) (492) - (1.254) (657) - (1.911)
Total líquido  1.888 819 (271) 2.436 647 - 3.083
     Consolidado
   Investimento  Ajustes acumulados  
	 Vidas	úteis	 	 em	controlada	 	 de	hiperinflação	e	de	conversão	de	 	
 estimadas 2020  (Nota 1.1) Adições investimentos em moeda estrangeira Baixas 2021
Custo       
Instalações 10 anos 802 140 380 24 - 1.346
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 544 432 33 78 (120) 967
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 365 1.338 898 242 (150) 2.693
Equipamentos de informática 5 anos 939 704 260 145 (1) 2.046
Total custo  2.650 2.614 1.571 489 (271) 7.052
Depreciação acumulada       
Instalações  (170) (27) (117) (13) - (327)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (126) (80) (48) (38) - (292)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (72) (576) (198) (237) - (1.083)
Equipamentos de informática  (394) (497) (315) (160) - (1.366)
Total depreciação  (762) (1.180) (678) (448) - (3.068)
Total líquido  1.888 1.434 893 41 (271) 3.984
     Consolidado
   Investimento  Ajustes acumulados  
	 Vidas	úteis	 	 em	controlada	 	 de	hiperinflação	e	de	conversão	de	 	
 estimadas 2021  (Nota 1.2) Adições investimentos em moeda estrangeira Baixas 2022
Custo       
Instalações 10 anos 1.346 - 97 (103) (62) 1.278
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 967 74 320 (306) (204) 851
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 2.693 - - (929) (651) 1.113
Máquinas e equipamentos 10 anos - - 243 - - 243
Equipamentos de informática 5 anos 2.046 145 689 (504) (648) 1,728
Total custo  7.052 219 1.349 (1.842) (1.565) 5.213
Depreciação acumulada       
Instalações  (327) - (126) 26 19 (408)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (292) (35) (55) 77 59 (246)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (1.083) - (138) 504 421 (296)
Máquinas e equipamentos  - - (2) - - (2)
Equipamentos de informática  (1.366) (21) (433) 407 393 (1.020)
Total depreciação  (3.068) (56) (754) 1.014 892 (1.972)
Total líquido  3.984 163 595 (828) (673) 3.241
De acordo com o NBC TG 01 (R4) - Redução ao Valor Recuperável dos Ativos e IAS 36 - Impairment of assets, a Companhia avaliou, ao final do exercício, eventuais indicativos de desvaloriza-
ção de seus ativos que pudessem gerar necessidade de teste sobre seu valor de recuperação. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não identificou necessidade de 
registro de provisão para redução ao valor recuperável de seus ativos e está atenta a qualquer indício de perda que possa surgir. A vida útil dos ativos é revisada anualmente pela Companhia. 
Com base na revisão da vida útil econômica remanescente a Administração concluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo imobilizado representa adequadamente a vida econômica do ativo.
14. Intangível: Movimentação do intangível:     Controladora 
Custo 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Software desenvolvido - - - - 962 - 962
Software adquirido 1.647 40 - 1.687 - - 1.687
Total custo 1.647 40 - 1.687 962 - 2.649
Amortização acumulada       
Software desenvolvido - - - - (29) - (29)
Software adquirido (191) (329) - (520) (329) - (849)
Total amortização (191) (329) - (520) (358) - (878)
Total líquido 1.456 (289) - 1.167 604 - 1.771
       Consolidado
     Ajustes acumulados
	 	 	 	 	 de	hiperinflação	e	de
 Vidas úteis  Investimento em  conversão de saldos
Custo estimadas 2020 controlada (Nota 1.1) Adições em moeda estrangeira 2021
Software desenvolvido 5 anos - 16.067 6.128 3.508 25.703
Software adquirido 5 anos 1.647 - 40 - 1.687
Total custo  1.647 16.067 6.168 3.508 27.390
Amortização acumulada      
Software desenvolvido  - (5.804) (2.093) (2.939) (10.836)
Software adquirido  (191) - (329) - (520)
Total amortização  (191) (5.804) (2.422) (2.939) (11.356)
Total líquido  1.456 10.263 3.746 569 16.034
     Consolidado
   Combinação  Variação cambial e  
 Vidas úteis  de negócios  ajustes de economia Impairment 
Custo	 estimadas	 2021	 	(Nota	1.1)	 Adições	 hiperinflacionária	 de	ativos	 2022
Software desenvolvido 5 anos 25.703 3.577 6.687 4.236 (16.532) 23.671
Software adquirido 5 anos 1.687 - - - - 1.687
Carteira de clientes 7,2 anos - 7.904 - - - 7.904
Ágio  - 41.393 - - - 41.393
Total custo  27.390 52.874 6.687 4.236 (16.532) 74.655
Amortização acumulada       
Software desenvolvido  (10.836) - (29) - - (10.865)
Software adquirido  (520) - (3.011) (5.691) - (9.222)
Total amortização  (11.356) - (3.040) (5.691) - (20.087)
Total líquido  16.034 52.874 3.647 (1.455) (16.532) 54.568

 Controladora Consolidado
Direito de uso de arrendamentos 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 956 1.426 956 1.426
Adoção inicial - - - -
Remensuração, e novos contratos (i) e (ii) 17.652 95 17.652 95
Baixas rescisão e encerramento (853) - (853) -
Amortização (4.824) (565) (4.824) (565)
Saldo	final	 12.931 956 12.931 956
 Controladora Consolidado
Obrigações de arrendamento 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 991 1.449 991 1.449
Adoção inicial - - - -
Remensuração e novos contratos (i) e (ii) 17.652 95 17.652 95
Baixas rescisão e encerramento (771) - (771) -
Pagamento de passivos de arrendamento (5.358) (634) (5.358) (634)
Juros 485 81 485 81
Saldo	final	 12.999 991 12.999 991
(i) As atualizações de índices financeiros devidos das Obrigações de Arrendamento Mercantil 
são registradas de acordo com cada contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de 
Passivos de arrendamento e Ativo de Direito de Uso. Estas atualizações, quando ocorrem, não 
impactam o resultado do exercício, apenas as rubricas patrimoniais. (ii) Em atendimento ao 
Ofício Circular CVM 02/2019, os saldos apresentados em contas patrimoniais são brutos de 
tributos (PIS e COFINS) e enquanto os saldos apresentados em contas de resultado são líqui-
dos de tributos (PIS e COFINS). A Companhia reconheceu despesas relacionadas a contratos 
que não atenderam aos critérios para serem reconhecidos como direito de uso e contratos 
isentos (contratos de curto prazo e de baixo valor). As despesas totalizaram R$3.057 em 31 
de dezembro de 2022 (R$2.866 em 31 de dezembro de 2021). Crédito de PIS e COFINS: O 
direito potencial de PIS/COFINS (alíquota combinada de 9,25%) refere-se ao montante que a 
Companhia terá direito a se recuperar caso os pagamentos futuros previstos de arrendamentos 
se concretizem. Apresentamos abaixo os valores potenciais desses tributos, considerando o 
saldo dos contratos e o seu ajuste a valor presente:
   Controladora e consolidado
  31/12/2022  31/12/2021
 Passivo de  PIS e Passivo de PIS e
 arrendamento COFINS arrendamento COFINS
Até 1 ano 6.356 483 595 55
De 1 a 2 anos 3.103 236 396 37
De 2 a 3 anos 2.650 201 - -
Acima de 3 anos 890 68 - -
 12.999 988 991 92
19. Obrigações tributárias:  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
ICMS a pagar 14.179 484 14.179 484
PIS/COFINS a pagar 1.272 1.403 1.520 1.438
IRPJ/CSLL a pagar 41 41 941 170
Outros tributos a pagar 110 272 609 847
 15.602 2.200 17.249 2.939
20. Obrigações sociais e trabalhistas:  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Salários a pagar 282 555 1.392 1.488
FGTS a recolher 69 108 379 191
INSS a recolher 733 345 993 476
Provisão de férias e encargos 811 1.325 3.106 4.789
Outras provisões trabalhistas 17 4 652 7
 1.912 2.337 6.522 6.951
21. Parcelamentos de tributos: Refere-se a parcelamentos de tributos federais, cuja dívida 
consolidada foi parcelada em 60 (sessenta) meses e os valores originais foram acrescidos 
multas e juros por atraso, a despesa de juros sobre os parcelamentos de juros é calculada pela 
variação da taxa SELIC, e está contabilizada como despesa financeira e detalhada na nota 27. 
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
ICMS 2.614 - 2.614 -
CSLL/IRPJ 362 1.085 362 1.085
INSS 1.375 - 2.459 -
IRRF FOLHA 627  1.001 
PIS/COFINS 14.096 1.466 14.096 1.466
Juros tributos parcelados 3.576  3.576 
 22.650 2.551 24.108 2.551
Passivo circulante 6.357 1.160 6.731 1.160
Passivo não circulante 16.293 1.391 17.377 1.391
Os pagamentos futuros dos tributos parcelados estão demonstrados a seguir:

 Controladora Consolidado
Vencimento 2022 2021 2022 2021
2022 - 1.160 - 1.160
2023 6.357 965 6.731 965
2024 5.330 142 5.635 142
2025 5.013 142 5.318 142
2026 4.002 142 4.307 142
2027 1.948 - 2.117 -
2028 - - - -
Total 22.650 2.551 24.108 2.551
22. Provisão para perdas com causas judiciais: A Trocafone é parte em processos judiciais 
de natureza trabalhista, administrativo e cível, decorrentes do curso normal de seus negócios. 
A Administração da Companhia, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita 
que a provisão para contingências constituída é suficiente para cobrir as eventuais perdas com 
processos judiciais e administrativos, conforme apresentado a seguir: 
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Provisão para perdas com causas judiciais 125 74 11.947 74
 125 74 11.947 74
Movimentação
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 74 37 74 37
Adições 77 (29) 11.899 (29)
Pagamentos - 67 - 67
Reversões (26) - (26) -
Saldo	final	 125	 74 11.947 74
A companhia e suas controladas possuem perdas classificadas como prováveis pelos asses-
sores jurídicos, para quais foi constituída provisão no montante de R$11.948, oriundos de di-
vergências no cálculo dos tributos sobre as receita e encargos previdenciários sobre a folha 
de pagamento. A Companhia possui perdas classificadas como possíveis pelos assessores 
jurídicos, para as quais não existe provisão, no montante de R$1.636 (R$594 em 31 de de-
zembro de 2021) relativas a ações cíveis oriundas de reclamações sobre compras efetuadas 
no site e nos quiosques da Companhia. A Companhia é parte ativa de processos judiciais que 
ainda não transitaram em julgado, os quais discutem: (i) a não incidência das contribuições do 
PIS e COFINS sobre as receitas financeiras por ela geradas; (ii) a exclusão do ICMS da base 
de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, relativos aos períodos de janeiro de 2015 a 
fevereiro de 2017; e (iii) o direito a compensação de saldos devidos de IRPJ e CSLL com cré-
ditos das contribuições do PIS e COFINS. 23. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital 
social subscrito e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2022 era de R$105.771 
(R$93.680 em 31 de dezembro de 2021) e estava representado por 105.771 milhares de ações 
com valor nominal de R$1,00 cada uma, assim divididas entre os sócios:
Sócios % Quantidade de ações Capital social
Trocafone Inc 99,999999 105.770 105.770
Guillermo Freire 0,000005 0,5 0,5
Guillermo Arslanian 0,000005 0,5 0,5
Total 100% 105.771 105.771
b) Instrumentos patrimoniais outorgados: Em 2017, foi aprovado pela diretoria da Trocafone, 
Inc “Share Plan” (plano), que consiste em um plano de opção para seus colaboradores (ele-
gíveis), incluindo colaboradores de suas subsidiárias. O plano é administrado pelo Conselho 
de Administração da Trocafone, Inc e foi instituído com o objetivo: (i) atrair, reter e motivar os 
beneficiários; (ii) gerar valor para os sócios; e (iii) incentivar a visão estratégica do negócio. 
Os colaboradores elegíveis da Companhia recebem da Trocafone, Inc opções para a compra 
de ações da Trocafone, Inc, no qual tem como regra, sua realização diferida ao longo de três 
anos. As outorgas ocorrem de forma igualitária em três tranches anuais consecutivas. Em 
cada tranche, o exercício da de opções terá obrigatoriamente carência inicial de 1 (um) ano. 
Passado esse período, os exercícios poderão ser feitos de forma diferenciada, mas sempre 
sendo observado o limite de prazo final para o exercício das opções. A Companhia é entidade 
beneficiária dos serviços prestados pelos seus colaboradores e, portanto, mensura os servi-
ços recebidos como transação com pagamento baseado em ações liquidada em instrumentos 
patrimoniais uma vez que a Companhia não tem qualquer obrigação de liquidar a transação 
com pagamento baseado em ações para a Trocafone, Inc. O custo das operações com op-
ções é reconhecido como despesa do exercício ao longo do período, com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido da Companhia. Em cada data-base, a Companhia reavalia a 
quantidade de instrumentos patrimoniais que serão entregues, excluindo quaisquer instru-
mentos que tenham sido expirados e não exercidos. A despesa referente a cada exercício 
representa a movimentação das despesas acumuladas reconhecidas no início e no fim do 
exercício. Quando uma operação liquidada com ações é modificada, a despesa adicionada 
é reconhecida pelo período remanescente em que as condições para o exercício são aten-
didas. No caso do cancelamento de uma operação liquidada com ações, este é classificado 
como se fosse integralmente adquirido pelo beneficiário, sendo as despesas remanescentes 
não reconhecidas referentes à operação liquidada com ações registradas integralmente na 
demonstração de resultado do exercício. As principais premissas utilizadas para o cálculo de 
valor justo das opções, utilizando o modelo Black Scholes, foram as seguintes: (i) volatilidade 
anual de 26%, conforme volatilidade histórica, dos anos de 2017 e 2018, medida em empresa 
de tecnologia; e (ii) taxa livre de risco em regime de capitalização composta contínua de 3,05%, 
conforme Treasury de 30 anos americano convertida pela taxa de câmbio de fechamento do 
dólar estadunidense na data da outorga de R$3,2154.

A Companhia analisa, pelo menos anualmente, se há indícios de que os ativos intangíveis com 
vida útil definida não são capazes de gerar benefícios econômicos futuros através de geração 
de receita de venda de produtos ou serviços, redução de custos ou outros benefícios resultan-
tes do uso do ativo pela Companhia. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Administração da Companhia efetuou a respectiva análise e, como consequência, constituiu a 
provisão para impairment dos softwares da controlada Trocafone Argentina pela ausência de 
expectativa de geração de benefício econômico futuro desses ativos. A vida útil dos ativos é 
revisada anualmente pela Companhia. Com base na revisão da vida útil econômica remanes-
cente a Administração concluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo intangível representa 
adequadamente a vida econômica do ativo. 15. Fornecedores:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Nacionais 64.132 61.726 69.338 61.877
Fretes 681 667 681 667
 64.813 62.393 70.019 62.544
O saldo de fornecedores refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Para 
os saldos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não existem diferenças 
relevantes entre o saldo contábil de fornecedores e o seu valor justo. 16. Risco sacado:
 Controladora Consolidado
 Prazo Máximo 2022 2021 2022 2021
Risco Sacado (i) 40.922 31.634 40.922 31.634
  40.922 31.634 40.922 31.634
(i) O prazo máximo de vencimento das operações de risco sacado em 31 de dezembro de 
2022, é julho de 2023 (maio de 2022 em 31 de dezembro de 2021) 

Movimentação do risco sacado:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 31.634 18.170 31.634 18.170
Operações 104.696 59.308 104.696 59.308
Juros incorridos 8.885 6.534 8.885 6.534
Juros pagos (8.885) (6.534) (8.885) (6.534)
Liquidações (95.408) (45.844) (95.408) (45.844)
Saldo	final	 40.922 31.634 40.922 31.634
A Companhia possui contratos firmados com Bancos parceiros para estruturar com os seus 
principais fornecedores a operação denominada Risco Sacado ou “Forfait”. Nessas transações, 
os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para esses Bancos que, por 
sua vez, passam a ser credores da operação. Essa forma de operação não altera significati-
vamente preços e demais condições estabelecidas com os fornecedores da Companhia. No 
entanto, a utilização desta operação permite alongar prazos de pagamentos, contribuindo para 
a melhoria do fluxo de caixa operacional da Companhia. As operações descritas foram estru-
turadas sem custo financeiro para a Companhia. Adicionalmente a Companhia realiza alonga-
mento de prazo de pagamentos a fornecedores, por intermédio de instituições financeiras. A 
taxa das operações estruturadas com custo financeiro variou entre 1,41% a.m. e 2,00% a.m. no 
exercício de 2022 (entre 0,97% a.m. e 1,09% a.m. no exercício de 2021). Em 31 de dezembro 
de 2022, o saldo total de R$40.922 (R$31.634 em 31 de dezembro de 2021) foi estruturado 
com custo para a Companhia. Os vencimentos futuros das operações de risco sacado estão 
demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2022 2021 2022 2021
2022 - 31.634 - 31.634
2023 40.922 - 40.922 -
Total 40.922 31.634 40.922 31.634

17.	Empréstimos	e	financiamentos:	 	 	 	 Controladora	 Consolidado
	 Vencimento	final	 Indexador	 Taxa	de	juros	nominal	a.m.	-	%	 2022	 2021	 2022	 2021
Empréstimos - CCB Mar/24 CDI 0,38% a 0,50% 30.662 29.437 30.667 29.437
Empréstimos - CCB Dez/24 - 0,70% a 0,79% 44.355 8.084 44.355 8.084
    75.017 37.521 75.022 37.521
Passivo circulante    30.662 14.654 30.667 14.654
Passivo não circulante    44.355 22.867 44.355 22.867

 Flavio Vieira Peres - Diretor Bruna Melo Pedroso - Diretora

Jonatã Sales Bezerra - Contador - CRC 1SP-325639/O-0

a) Movimentação dos empréstimos e financiamentos:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
    
Saldo inicial 37.521 37.656 37.521 37.656
Captações 51.517 19.039 51.517 19.039
Amortizações de principal (13.631) (19.769) (13.631) (19.769)
Pagamento de juros (6.347) (2.813) (6.347) (2.813)
Juros incorridos 5.957 3.408 5.962 3.408
Saldo	final	 75.017 37.521 75.022 37.521
A Companhia tem empréstimos contratados na modalidade de CCB com o objetivo de atender 
as necessidades de capital de giro. Os valores captados são utilizados para otimização do fluxo 
de caixa no curso e gestão ordinária dos negócios. Os pagamentos futuros das parcelas dos 
empréstimos e financiamentos estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2022 2021 2022 2021
2022 - 14.654 - 14.654
2023 30.662 17.683 30.667 17.683
2024 27.624 5.184 27.624 5.184
2025 14.548 - 14.548 -
2026 2.183 - 2.183 -
Total 75.017 37.521 75.022 37.521
Covenants: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui contratos de empréstimos 
que possuam covenants. Garantias de empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos estão garantidos por cessão fiduciária dos direitos ou títulos a receber, aplicações 
financeiras e aval dos acionistas. 

18. Arrendamentos: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Arrendamento de aluguéis a pagar 14.197 1.070 14.197 1.070
Ajuste a valor presente (AVP) (1.198) (79) (1.198) (79)
Saldo	final	 12.999 991 12.999 991
Circulante 6.356 649 6.356 649
Não circulante 6.643 342 6.643 342
Os vencimentos de longo prazo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão assim distribuídos:
    Controladora
Exercício   31/12/2022   31/12/2021
 Valor AVP Saldo Valor AVP Saldo
2023 - - - 394 (52) 342
2024 7.060 (1.103) 5.957 - - -
2025 710 (24) 686 - - -
Total 7.770 (1.127) 6.643 394 (52) 342
    Consolidado
Exercício   31/12/2022   31/12/2021
 Valor AVP Saldo Valor AVP Saldo
2023 - - - 394 (52) 342
2024 7.060 (1.103) 5.957 - - -
2025 710 (24) 686 - - -
Total 7.770 (1.127) 6.643 394 (52) 342
A taxa nominal de empréstimo incremental (desconto) utilizada para o cálculo a valor presente 
dos contratos foi baseado no spread médio atual dos empréstimos da Companhia, em torno de 
12,95% a.a. em 31 de dezembro de 2022 (7,96% em 31 de dezembro de 2021). Abaixo é apresen-
tada a movimentação do direito de uso e obrigações do arrendamento mercantil da Companhia:

Concessão	 Data	final	 Outorgadas	 Opções	exercidas Preço de exercício Valor justo Valor atualizado Valor total 
11/01/2017 01/01/2020 100 100 0,46 9,92 5,35 535
11/01/2017 01/10/2020 50 50 0,46 9,92 5,36 268
12/03/2018 12/03/2022 100 93,75 2,96 9,92 3,94 394
  250 243,75    1.197
Em 2022 a Companhia concedeu novas opções, como destacado abaixo. As principais premissas utilizadas para o cálculo de valor justo das opções, utilizando o modelo Black Scholes, foram 
as seguintes: (i) volatilidade anual de 59%, conforme volatilidade histórica do IBOVESPA em solares, e (ii) taxa livre de risco entre 0,45% a 2,99% conforme T-Bond na data de cada tranche, 
convertida pela taxa de câmbio de fechamento do dólar estadunidense na data da outorga de R$3,2154.
Concessão	 Data	final	 Outorgadas	 Opções exercidas Preço de exercício Valor justo Valor atualizado Valor total 
30/06/2020 01/07/2020 250 250 0,52 9,92 1,26 315
30/06/2020 01/07/2020 47,625 47,625 0,52 9,92 2,46 117
30/06/2020 01/07/2020 16,125 16,125 0,52 9,92 1,08 17
30/06/2020 01/03/2021 15 15 0,52 9,92 1,26 19
30/06/2020 01/07/2020 5,75 5,75 0,52 9,92 0,60 4
30/06/2020 01/09/2021 50 50 0,52 9,92 1,24 62
30/06/2020 25/07/2022 35 35 0,52 9,92 1,15 40
  419,50 419,50    574

c) Dividendos: O contrato social da Companhia determina a distribuição de um dividendo míni-
mo obrigatório de 25% do lucro auferido no exercício, ajustado na forma da Lei. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foram distribuídos dividendos aos acionistas 
uma vez que a Companhia possui saldos de prejuízos acumulados. 24. Resultado por ação: O 
quadro a seguir apresenta a determinação do lucro líquido disponível (prejuízo) aos detentores 
das ações e a média ponderada das ações emitidas.
Numerador básico 2022 2021
Lucro (Prejuízo) básico (71.941) (51.410)
Total lucro (prejuízo) básico (71.941) (51.410)
Denominador básico / diluído (a)  
Média ponderada da quantidade de ações 101.965 81.845
Lucro (Prejuízo) básico / diluído por ação em R$ (0,7055) (0,6281)
(a) Não há ações ordinárias potenciais que tenham efeito diluidor para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021.
25. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receita operacional 390.174 292.327 403.880 292.314
Receita por desenvolvimento de softwares (i) - - 5.510 4.456
Impostos (50.325) (35.391) (53.248) (35.192)
Devoluções e abatimentos (57.665) (37.837) (57.503) (37.837)
 282.184 219.099 298.638 223.741
(i) Receita por desenvolvimento de software é proveniente da Trocafone Argentina, incluindo o 
efeito dos ajustes de economia hiperinflacionária.
26. Resultado por Natureza: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Custo de mercadorias para revenda (179.189) (157.766) (187.253) (157.802)
Custos de transportes (11.386) (7.898) (11.402) (7.898)
Custos de embalagens e insumos (486) (496) (492) (496)
Comissões sobre vendas (23.559) (11.143) (23.559) (11.144)
Taxa de cartão de crédito (7.801) (6.868) (7.801) (6.874)
Prestação de serviços de terceiros - (1) (1.414) (1)
Salários e benefícios para empregados (31.759) (31.563) (53.602) (43.529)
Aluguéis (1.170) (3.324) (2.241) (4.292)
Consultorias (7.292) (4.479) (7.753) (5.165)
Depreciação e amortização (5.789) (1.386) (13.698) (5.743)
Propaganda e publicidade (14.076) (21.297) (14.076) (21.298)
Serviços de TI (5.384) (6.466) (5.407) (6.466)
Outras receitas (despesas) operacionais (2.394) (7.878) (22.485) (8.831)
 (290.285) (260.565) (351.183) (279.539)
Custo das mercadorias vendidas (191.060) (166.160) (199.163) (166.196)
Despesas gerais e administrativas (53.789) (55.096) (105.170) (74.025)
Despesas com vendas (45.436) (39.309) (46.850) (39.318)
 (290.285) (260.565) (351.183) (279.539)
27.	Resultado	financeiro:		 Controladora	 Consolidado
Receita	financeira 2022 2021 2022 2021
Descontos obtidos 62 207 80 207
Variações cambiais 5 402 8.799 1.500
Rendimentos de aplicação financeiras 714 396 715 397
Outros 997 397 1.224 1.529
 1.778 1.402 10.818 3.633
Despesa	financeira	    
Juros de mora - (110) - (110)
Juros parcelamento de tributos (4.075) (565) (4.099) (565)
Juros sobre financiamentos e empréstimos (6.419) (3.407) (6.419) (3.408)
Juros sobre antecipação de recebíveis (9.758) (1.476) (9.758) (1.476)
Variações cambiais (581) - (634) -
Juros Risco Sacado (8.885) (6.534) (8.883) (6.534)
Outros (2.943) (900) (4.138) (1.244)
 (32.661) (12.992) (33.931) (13.337)
Resultado	financeiro	 (30.883) (11.590) (23.113) (9.704)
28.	Gestão	de	riscos	e	instrumentos	financeiros:	a) Gerenciamento de capital: Os objetivos 
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
de suas operações, para oferecer retorno aos seus sócios e garantia às demais partes interes-
sadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. A Companhia monitora o capital 
usando um índice representado pela dívida líquida, dividido pelo patrimônio líquido ajustado. 
Para esse propósito, a dívida líquida é definida como o total dos passivos (incluindo emprés-
timos e financiamentos), menos caixa e equivalentes caixa, aplicações financeiras e títulos e 
valores mobiliários.  Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 28.807 9.353 30.457 12.152
Títulos e valores mobiliários 2.455 2.300 2.455 2.300
Risco sacado (40.922) (31.634) (40.922) (31.634)
Empréstimos e financiamentos (75.017) (37.521) (75.022) (37.521)
Passivo de arrendamentos (12.999) (991) (12.999) (991)
Dívida líquida (97.676) (58,493) (96.031) (55.694)
Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) (34.331) 12.503 (34.331) 12.503
Índice de endividamento líquido (*) -4,68 (*) -4,45
(*) Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui passivo a descoberto e, portanto, não 
está disponível o índice de endividamento. b) Instrumentos financeiros:  Classificação con-
tábil: Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas demonstrações 
financeiras, são os seguintes:

 Controladora Consolidado
Ativos	financeiros 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 28.807 9.353 30.457 12.152
Títulos e valores mobiliários 2.455 2.300 2.455 2.300
Partes relacionadas 49.482 15.477 31.271 28.911
Passivos	financeiros	    
Fornecedores (64.813) (62.393) (70.019) (62.544)
Partes relacionadas (82.857) (24.398) (57.832) (24.398)
Risco sacado (40.922) (31.634) (40.922) (31.634)
Parcelamento de tributos (22.650) (2.551) (24.108) (2.551)
Passivo de arrendamento (12.999) (991) (12.999) (991)
Empréstimos e financiamentos (75.017) (37.521) (75.022) (37.521)
Os ativos e passivos financeiros da Companhia são mensurados pelo custo amortizado. Em 
31 de dezembro de 2022, o valor justo, dos empréstimos e financiamentos é de R$72.858 e 
do Risco Sacado é de R$40.567 O valor justo dos demais ativos e passivos financeiros são 
similares aos valores contabilizados. c) Gestão de riscos financeiros: i) Risco de liquidez: O 
risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é moni-
torado semanalmente pela área de departamento financeiro da Companhia, de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de 
liquidez para a Companhia. A tabela a seguir demonstra os fluxos de caixa não descontados 
dos passivos financeiros mantidos pela Companhia. A tabela inclui principal e juros, calculados 
até o vencimento, dos passivos financeiros. Dessa forma, os saldos nela apresentados podem 
não conferir com os saldos apresentados nos balanços patrimoniais. 
   Controladora
 Menos de De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2022 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 64.813 - - - 64.813
Risco sacado 40.922 - - - 40.922
Parcelamento de tributos 6.357 5.330 5.013 5.950 22,650
Passivo de arrendamento 6.356 3.103 2.650 890 12.999
Empréstimos e financiamentos 30.662 27.624 14.548 2.183 75.017
   Controladora
 Menos de De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2021 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 62.393 - - - 62.393
Risco sacado 31.634 - - - 31.634
Parcelamento de tributos 1.160 965 142 284 2.551
Passivo de arrendamento 595 396 - - 991
Empréstimos e financiamentos 14.654 17.683 5.184 - 37.521
   Consolidado  
 Menos de De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2022 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 70.019 - - - 70.019
Risco sacado 40.922 - - - 40.922
Parcelamento de tributos 6.731 5.635 5.318 6.424 24.108
Passivo de arrendamento 6.356 3.103 2.650 890 12.999
Empréstimos e financiamentos 30.662 27.624 14.548 2.183 75.022
   Consolidado  
 Menos de De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2021 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 62.544 - - - 62.544
Risco sacado 31.634 - - - 31.634
Parcelamento de tributos 1.160 965 142 284 2.551
Passivo de arrendamento 595 396 - - 991
Empréstimos e financiamentos 14.654 17.683 5.184 - 37.521
ii) Risco de crédito: A Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, em 
decorrência da diversificação da carteira de clientes. As vendas são substancialmente realiza-
das utilizando o cartão de crédito como meio de pagamento e com prazo de até 12 meses. O 
pagamento é garantido pelas operadoras de cartão de crédito. A Companhia não registra provi-
são para perda de crédito esperada, uma vez que a carteira de recebíveis é praticamente certa, 
pois os riscos são assumidos pelas operadoras de cartão de crédito. Caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras e os títulos e valores mobiliários mantidos junto a instituições 
financeiras, são mantidos em instituições financeiras e são indexadas ao CDI, remuneradas 
a taxa que variam entre 5% e 250% do CDI. A Companhia acredita que o risco de crédito de 
operações com instituições financeiras é baixo, avaliado por agências de rating. iii) Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. iv) Risco de taxa de juros: A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes de oscilações nas taxas de juros, que poderão afetar nega-
tivamente sua situação financeira e seus resultados operacionais. A Companhia e suas con-
troladas estão expostas a perdas econômicas decorrentes de alterações adversas nas taxas 
de juros, principalmente as dívidas referenciadas em Certificado de Depósito Interfinanceiro 
(“CDI”). Esse risco está atrelado predominantemente aos empréstimos e aos financiamentos 
que a Companhia e suas controladas contratam junto a instituições financeiras para fazer frente 
à necessidade de caixa para investimentos e crescimento. A Companhia possui endividamento 
em contratos com juros pós-fixados, os quais variam de acordo com o CDI. Em contrapartida 
possui aplicações financeiras que variam também de acordo com o CDI, fato que diminui a ex-
posição ao risco de possíveis variações não esperadas a médio e longo prazo. Abaixo quadro 
da análise de sensibilidade do risco de taxa básica de juros, demonstrando o possível impacto 
líquido no resultado para cada um dos cenários: 

Tabela A: valores incrementais
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 31/12/2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 27.202 3.368 4.210 5.051
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.017) (9.287) (11.609) (13.931)
Impacto no resultado    (5.919) (7.399) (8.880)
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2021 Taxa Risco Saldo em 31/12/2021 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 9.132 836 1.044 1.253
Empréstimos e financiamentos 9,15% a.a.  (37.521) (3.433) (4.291) (5.150)
Impacto no resultado    (2.596) (3.247) (3.897)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 31/12/2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 28.367 3.512 4.390 5.268
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.022) (9.288) (11.610) (13.932)
Impacto no resultado    (5.776) (7.220) (8.664)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 Taxa Risco Saldo em 31/12/2021 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 11.723 1.073 1.341 1.609
Empréstimos e financiamentos 9,15% a.a.  (37.521) (3.433) (4.291) (5.150)
Impacto no resultado    (2.360) (2.950) (3.541)
iv) Risco de taxa de juros--Continuação Tabela B: impactos consolidados:
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 31/12/2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 27.202 30.570 31.412 32.253
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.017) (84.304) (86.626) (88.948)
Exposição líquida    (53.734) (55.214) (56.695)
Controladora      
Em 31 de dezembro de 2021 Taxa Risco Saldo em 31/12/2021 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 9.132 9.968 10.176 10.385
Empréstimos e financiamentos 9,15% a.a.  (37.521) (40.954) (41.812) (42.671)
Exposição líquida    (30.986) (31.636) (32.286)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 31/12/2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 28.367 31.879 32.757 33.635
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.022) (84.310) (86.632) (88.954)
Exposição líquida    (52.431) (53.875) (55.319)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 Taxa Risco Saldo em 31/12/2021 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras  Aumento do CDI 11.723 12.796 13.064 13.332
Empréstimos e financiamentos 9,15% a.a.  (37.521) (40.954) (41.812) (42.671)
Exposição líquida    (28.158) (28.748) (29.339)
29. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas 
operações. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. A avaliação da cobertura dos seguros não foi escopo do trabalho dos auditores independentes, a qual é de 
responsabilidade da Administração. A cobertura de seguros, por natureza, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é composta conforme quadro abaixo:
  31/12/2022
 Risco assegurado Valor do risco assegurado (em Reais) Vigência
Danos materiais - patrimonial Incêndio, danos elétricos, lucros cessantes e responsabilidade civil 7.700 10/09/2020 a 11/03/2024
30. Eventos subsequentes: Em 05 de agosto de 2023, a Companhia tomou conhecimento do lançamento pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN na dívida ativa da Trocafone 
como sucessora no Brasil das atividades comerciais da empresa SIMM Soluções Inteligentes para Mercado Movel do Brasil LTDA (“SIMM”) , cujo débito é de R$276.155.027,74. A Companhia, 
juntamente com seus assessores jurídicos está recorrendo sobre tal decisão sob a argumentação que não é sucessora da empresa SIMM. A Companhia, juntamente com seus assessores 
jurídicos, avalia as chances de êxito desse processo como possível. Em setembro de 2023, a Companhia, juntamente com os ex-acionistas da PLL e Next, avaliou que as sinergias e eficiências 
almejadas com a combinação de negócios realizada em outubro de 2022 não foram totalmente atingidas, por motivos diversos e que não atribuem uma à outra. Neste sentido, em comum 
acordo, optaram por assinar um Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda de Quotas, com validada a partir de 30 de setembro de 2023, por meio do qual a Companhia e os ex-acionistas 
da PLL e Next acordaram a reversão da transação de aquisição realizada em 14/10/2022. As condições da reversão são semelhantes àquelas condições da aquisição, de forma que não haverá 
impacto material no resultado da Companhia em 2023.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/01/2025

Continuação ➢
Aos Acionistas e diretores da Trocafone S.A. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Trocafone S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme detalhado na nota explicativa nº 10 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Trocafone S.A. registrou imposto de 
renda e contribuição social diferidos, originados por diferenças temporárias, bases negativas e prejuízos fiscais, no valor de R$55.455 mil na controladora e consolidado, em 31 de dezembro 
de 2022, embora não exista histórico recente de lucro tributável e estudo técnico contendo a projeção da base tributável para consumo do saldo de prejuízo fiscal e base negativa, conforme 
requerido pelo CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Nesse contexto, os valores correspondentes aos tributos diferidos não deveriam estar registrados no balanço da Companhia, impactando 
o ativo, patrimônio líquido e o resultado do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades	da	diretoria	e	da	governança	pelas	demonstrações	financeiras	individuais	e	consolidadas:	A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria	das	demonstrações	financeiras	individuais	e	consolidadas:	Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de dezembro de 2023. 
 ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-034519/O Carlos Augusto Amado Junior CRC SP-292320/O

Relatório	do	auditor	independente	sobre	as	demonstrações	financeiras	individuais	e	consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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TROCAFONE S.A.
CNPJ/MF nº 20.553.221/0001-02

Demonstrações Financeiras dos exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais 31 de Dezembro de 2023 e 2022

 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.922 28.807 1.928 30.457
Títulos e valores mobiliários 5 2.447 2.455 2.447 2.455
Contas a receber de clientes 6 9.126 25.053 9.126 27.301
Estoque 7 54.610 62.510 54.610 62.510
Tributos a recuperar 8 16.475 4.156 18.724 7.254
Outros ativos 9 7.321 5.441 8.239 6.749
  91.901 128.422 95.074 136.726
Não circulante     
Títulos e valores mobiliários 5 8.031 - 8.031 -
Depósitos judiciais e cauções  500 446 500 446
Partes relacionadas 11 74.991 49.482 30.949 31.271
Tributo diferido ativo 10 78.679 55.455 78.679 55.455
Ativo de direito de uso 18 9.577 12.931 9.577 12.931
Investimentos 12 21.095 62.440 - -
Imobilizado 13 3.011 3.083 3.011 3.241
Intangível 14 3.945 1.771 3.945 54.568
  199.829 185.608 134.692 157.912
Total do ativo  291.730 314.030 229.766 294.638 

 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante 
Fornecedores 15 68.968 64.813 66.272 70.019
Risco sacado 16 49.894 40.922 49.894 40.922
Empréstimos e financiamentos 17 28.702 30.662 28.702 30.667
Obrigações tributárias 19 5.150 15.602 6.600 17.252
Obrigações sociais e trabalhistas 20 3.173 1.912 7.100 6.522
Passivo de arrendamento 18 4.671 6.356 4.671 6.356
Parcelamentos de tributos 21 9.270 6.357 11.107 6.731
Partes relacionadas 11 - 8.545 - 8.545
Outros passivos  4.327 3.299 4.392 3.801
  174.155 178.468 178.738 190.815
Não circulante     
Empréstimos e financiamentos 17 18.773 44.355 18.773 44.355
Parcelamentos de tributos 21 22.324 16.293 24.957 17.377
Obrigações Tributárias 19 15.371 - 15.371 -
Passivo de arrendamento 18 5.161 6.643 5.161 6.643
Provisão para perda
 com investimento 12 40.214 19.620 - -
Provisão para perdas com
 causas judiciais 22 154 125 154 11.947
Partes relacionadas 11 28.966 82.857 - 57.832
  130.963 169.893 64.416 138.154
Patrimônio líquido 
(passivo a descoberto)    
Capital social 23.a 151.820 105.771 151.820 105.771
Instrumentos patrimoniais
 outorgados 23.b 1.801 1.771 1.801 1.771
Outros resultados abrangentes  38.218 35.066 38.218 35.066
Reserva de capital  79.498 37.803 79.498 37.803
Prejuízos acumulados  (284.725) (214.742) (284.725) (214.742)
  (13.388) (34.331) (13.388) (34.331)
Total do passivo e do
 patrimônio líquido  291.730 314.030 229.766 294.638

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Capital Reserva de pagamento Reserva de Outros resultados Prejuízos 
	 Notas	 social	 baseado	em	ações	 incentivos	fiscais	 abrangentes	 acumulados	 Total
Saldos em 01 de janeiro de 2022  93.680 1.197 - 22.624 (104.998) 12.503
Aumento de capital social 23.a. 12.091 - - - - 12.091
Ajustes acumulados de hiperinflação e de
 conversão de investimentos em moeda estrangeira  - - - 12.442 - 12.442
Instrumentos patrimoniais outorgados   574   - 574
Reserva de capital  - - 37.803 - (37.803) -
Prejuízo do exercício  - - - - (71.941) (71.941)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  105.771 1.771 37.803 35.066 (214.742) (34.331)
Aumento de capital social 23.a. 46.049 - - - - 46.049
Ajustes acumulados de hiperinflação e de
 conversão de investimentos em moeda estrangeira  - - - 3.152 - 3.152
Instrumentos patrimoniais outorgados  - 30 - - - 30
Reserva de capital  - - 41.695 - (41.695) -
Prejuízo do exercício  - - - - (28.288) (28.288)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  151.820 1.801 79.498 38.218 (284.725) (13.388)

Demonstrações	dos	fluxos	de	caixa	
 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício das operações continuadas  (29.248) (71.941) (29.248) (71.941)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício das operações descontinuadas  960  960 
Ajustes 
Depreciação e amortização 13, 14 e 18 6.188 5.839 6.181 8.618
Instrumentos patrimoniais outorgados 23.b. 30 574 30 574
Provisão contingências 22 29 52 29 34
Provisão perda de estoques  (280) 377 (280) 377
Resultado de equivalência patrimonial 12 25.537 57.711 - -
Juros passivo de arrendamento 18 636 485 636 485
Juros sobre empréstimos 17 9.816 5.957 9.816 5.962
Juros sobre risco sacado 16 9.928 8.885 9.928 8.885
Resultado de operação descontinuada 1.3 (960) 958 (960) 17.205
Baixa de direito de uso  42 - 42 -
Efeito dos ajustes de economia hiperinflacionária  - - - 16.685
Ativo fiscal diferido 10 (23.224) (25.720) (23.224) (25.720)
Outros ajustes  (3) - - -
  (550) (16.823) (26.090) (38.836)
Aumento/Redução nos Ativos e Passivos     
Contas a receber de clientes  15.927 (18.457) 9.177 (18.272)
Estoque  8.180 1.869 7.985 1.869
Tributos a recuperar  (12.319) (334) (19.535) 9.376
Outros ativos  3.370 (1.622) 5.854 (2.817)
Títulos e valores mobiliários  - (155) - (155)
Depósitos judiciais e cauções  (54) (191) (56) (9)
Créditos/Passivos com partes relacionadas  (18.296) (4.184) 4.791 2.436
Fornecedores  4.155 2.420 3.030 3.002
Obrigações tributárias  4.919 13.402 11.322 13.588
Obrigações sociais e trabalhistas  1.261 (425) 766 (1.323)
Parcelamentos de tributos  13.272 20.099 11.880 21.557
Outros passivos  (3.299) 1.608 5.994 2.038
Juros pagos risco sacado 16 (9.928) (8.885) (10.117) (8.885)
Juros pagos empréstimos e financiamentos 17 (11.196) (6.347) (11.196) (6.347)
Outros ativos e passivos  - 82 (2) 82
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais  (4.558) (17.943) (6.197) (22.696)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos    
Adição do imobilizado 13 (657) (1.304) (657) (1.349)
Adição do intangível 14 (2.964) (962) (2.964) (6.687)
Investimento em títulos e valores mobiliários não equivalentes de caixa  (8.023) - (8.023) -
Recebimento por operação descontinuada  750 - 750 -
Pagamento por aquisição de controlada, líquido do caixa adquirido 1.1 (2.756) (3.333) (2.756) (2.910)
Aumento de capital em controlada 12 - (10.911) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (13.650) (16.510) (13.650) (10.946)
Captação de empréstimos 17 4.588 51.517 4.588 51.517
Pagamento de empréstimos 17 (30.750) (13.631) (30.755) (13.631)
Captação de risco sacado 16 113.436 104.696 113.436 104.696
Pagamento de risco sacado 16 (104.464) (95.408) (104.464) (95.408)
Pagamento de arrendamento 18 (5.160) (5.358) (5.160) (5.358)
Aumento de capital 24.a. 13.673 12.091 13.673 12.091
Caixa líquido gerados pelas atividades de financiamento . (8.677) 53.907 (8.682) 53.907
Variação Cambial     (1.960)
Aumento/(Diminuição) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa  (26.885) 19.454 (28.529) 18.305
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  28.807 9.353 30.457 12.152
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.922 28.807 1.928 30.457

Demonstrações dos resultados
 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022(*) 2023 2022(*)
Receita operacional líquida 24 312.846 282.194 313.033 285.734
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados 25 (200.050) (191.060) (202.471) (190.343)
Lucro Bruto  112.796 91.134 110.562 95.391
Despesas gerais e administrativas 25 (54.769) (53.798) (73.732) (102.346)
Despesas com vendas 25 (53.603) (45.436) (53.985) (45.436)
Resultado de equivalência
 patrimonial 12 (25.537) (57.711) - -
Prejuízo antes do resultado financeiro (21.113) (65.811) (17.155) (52.391)
Receitas financeiras 26 3.697 1.778 4.279 10.818
Despesas financeiras 26 (35.056) (32.661) (39.009) (33.902)
Efeito dos ajustes de economia
 hiperinflacionária  - -  (16.285)
Resultado financeiro, líquido  (31.359) (30.883) (34.730) (39.369)
Prejuízo antes dos impostos sobre
 as operações em continuidade  (52.472) (96.694) (51.885) (91.760)
IR e CS - Diferido 10 23.224 25.720 23.224 25.720
IR e CS - Corrente 10 - (9) (587) (4.943)
Prejuízo líquido do exercício das
 operações em continuidade  (29.248) (70.983) (29.248) (70.983)
Lucro (prejuízo) após os
 tributos proveniente de
  operações descontinuadas 1.3 960 (958) 960 (958)
Prejuízo líquido do exercício  (28.288) (71.941) (28.288) (71.941)
(*) As demonstrações dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 estão sendo reapresentadas para refletir os efeitos das operações 
descontinuadas, conforme descrito na nota explicativa 1.3.

Demonstrações dos resultados abrangentes
 Controladora Consolidado
 Notas  2023 2022 2023 2022
Prejuízo líquido do exercício  (28.288) (71.941) (28.288) (71.941)
Ajustes acumulados de hiperinflação
 e de conversão de investimentos
 em moeda estrangeira  3.152 12.442 3.152 12.442
Resultado abrangente  (25.136) (59.499) (25.136) (59.499)

Notas Explicativas:
1. Contexto operacional: A Trocafone S.A. (“Trocafone” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, constituída 
em julho de 2014 e com início das operações em outubro de 2014. A Com-
panhia tem seu principal objeto social a compra e venda de smartphones 
seminovos recondicionados e com garantia. A Companhia tem três objeti-
vos: consolidar o mercado de venda de smartphones seminovos, reduzir o 
lixo eletrônico e apoiar a inclusão digital na América Latina. Desde sua cria-
ção foram firmadas parcerias com lojas para um plano de substituição de 
smartphones onde seus clientes podem trocar seus aparelhos seminovos 
por novos. Os smartphones são coletados através de diversos canais e são 
revisados e recondicionados pelos técnicos da Trocafone. Eles são vendi-
dos através da loja virtual, parceiros e quiosques próprios. A Trocafone pla-
neja fortalecer seu posicionamento no país e aumentar sua participação na 
América Latina investindo em tecnologias inovadoras para melhorar e au-
mentar a variedade de produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 1.1. 
Risco de continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2023 a Com-
panhia apresentou capital circulante líquido (ativo circulante menos passivo 
circulante) negativo no valor de R$ 82.255 (Controladora) e R$83.664 (Con-
solidado), além de prejuízo líquido do exercício de R$ 28.289. A capacidade 
de continuidade operacional da Companhia depende, além da geração de 
resultado e caixa oriundo de suas operações, do suporte financeiro de sua 
controladora Trocafone, Inc e seus acionistas e investidores com aporte 
adicional de capital na Companhia além do pagamento dos saldos a rece-
ber pela Companhia originados de transações com partes relacionadas da 
Trocafone, Inc, conforme divulgado em nota explicativa 11. Com base nas 
projeções de fluxo de caixa da Companhia e a capacidade e intenção da 
Trocafone, Inc de suportar a Companhia com recursos necessários para a 
continuidade de suas operações, as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios (“going 
concern”), pois a Administração tem expectativa quanto à manutenção 
de suas operações. 1.2. Aquisição de investimento: Em 14 de outubro 
de 2022 a Companhia adquiriu a totalidade das quotas da Next Service 
Prestação de Serviços em Eletrônicos Ltda. (“Next”) e da PLL Inovação em 
Serviços de Tecnologia e Telefonia Ltda. (“PLL”). O valor total da aquisição 
foi de R$40.517. A aquisição irá permitir a Companhia capturar sinergias 
existentes entre os negócios através da venda de aparelhos aos clientes 
da PLL, absorver linhas de manutenção e reparo dos aparelhos adquiridos, 
além de proporcionar redução de custo advindos de outros ganhos sinérgi-
cos. Valor justo dos ativos, líquidos Os valores justos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos estão demonstrados abaixo:
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 423
Contas a receber de clientes 2.433
Tributos a recuperar - CP 2.554
 5.410
Ativo não circulante 
Imobilizado 163
Intangível (b) 11.481
 11.644
Passivo Circulante 
Fornecedores 4.473
Obrigações tributárias 725
Obrigações sociais e trabalhistas 894
 6.092
Passivo não circulante 
Provisão para perdas com causas judiciais 11.839
 11.839
Total líquido dos ativos adquiridos a valor justo (877)
Total da contraprestação 40.516
Ágio (goodwill) gerado 41.393
Contraprestação: O valor total da aquisição de R$40.516 está composto 
da seguinte forma:
Contraprestação Valor 
Caixa (i) 10.000
Contraprestação variável (earn-out) (ii) 1.878
Ações da controladora Trocafone Inc (iii) 28.638 
Total 40.516
(i) O A serem pagos em seis parcelas mensais de R$1.666. Em 31 de de-
zembro de 2022 o saldo a pagar era de R$6.667. Os valores são apresenta-
dos na rubrica de “Partes Relacionadas”. (ii) Refere-se à contraprestações 
variáveis. O valor total das contraprestações variáveis é de R$5.050, com 
pagamentos anuais sujeitos ao atingimento de determinadas metas defini-
das pelas partes. A Companhia realizou a mensuração da parcela variável 
com base na avaliação de cenários de probabilidade de atingimento das 
metas determinadas e concluiu, com base nesta avaliação, que o valor justo 
da contraprestação variável é de R$1.878. Os valores estão apresentados 
na rubrica de “Partes Relacionadas”. (iii) A transação envolveu a transferên-
cia de ações da controladora da Companhia (Trocafone, Inc) aos ex-acio-
nistas da PLL e Next. O valor justo das ações transferidas é de R$28.638. 
Este valor foi registrado pela Companhia como Contas a pagar com partes 
relacionadas uma vez que a Companhia assumiu o compromisso de reem-
bolsar a sua controladora pelo valor das ações. 
Fluxo de caixa no momento da aquisição
Caixa líquido adquirido com a controlada 423
Caixa Pago (3.333) 
Fluxo de caixa líquido da aquisição (2.910)
Metodologias de avalição dos principais	ativos	identificados:	O valor 
total dos ativos intangíveis identificados na combinação de negócios está 
composto da seguinte forma:
Intangíveis Valor Vida útil 
Carteira de clientes (i) 7.904 7,2 anos
Software (ii) 3.577 5 anos
Total 11.481 
As metodologias de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos 
ativos significativos adquiridos foram as seguintes: (i) A carteira de clientes 
foi avaliada com base no método MPEEM (“Multi-period Excess Earnings 
Method”). Para calcular o valor da carteira de clientes foi efetuada a iden-
tificação dos ativos contribuintes e das taxas apropriadas de remuneração 
econômica do intangível. Para a estimativa do valor da carteira de clientes, 
foram usados como referência os contratos de prestação de serviços da 
PLL, expurgando-se o crescimento previsto referente à clientela que será 
captada após a data-base da presente avaliação. Sendo assim, a receita 
atribuída a novos clientes e contratos é considerada rentabilidade futura e 
está contemplada no ágio residual (goodwill). O lucro atribuído à carteira de 
clientes (lucro líquido menos os diversos retornos) foi trazido a valor presen-
te, e os valores resultantes foram somados. (ii) Software - PLL B2B: foi esti-
mado o valor justo da tecnologia por meio da metodologia de Royalty Relief, 
pela abordagem da renda. A partir desse modelo, foi calculado o valor do 
ativo, capitalizando os royalties que são economizados pela adquirida ser 
proprietária do intangível. A taxa de royalties empregada foi baseada em 
dados referentes a transações de licenças de uso envolvendo softwares. 
Metodologias de avalição	dos	principais	ativos	identificados:	Por fim, 
o fluxo de caixa proveniente dos pagamentos de royalties foi deduzido do 
imposto de renda e trazido a valor presente por uma taxa de risco adequada 
para definição do valor do intangível. O ágio gerado nas aquisições, que 
compreende o valor da diferença paga pela Companhia em relação ao valor 
justo do patrimônio líquido das empresas adquiridas, é atribuído principal-
mente às sinergias mencionadas na integração das entidades aos negócios 
existentes da Companhia. Tal ágio é dedutível para fins fiscais. Receita 
e resultado incorporados: As empresas adquiridas contribuíram com os 
seguintes valores no resultado consolidado até 31 de dezembro de 2022:
Descrição PLL Next
Receita líquida 12.791 113
Prejuízo líquido (639) (321)
Se a combinação de negócios tivesse ocorrido no início do exercício de 
2022, a contribuição nos resultados consolidados seria como a seguir:
Descrição PLL Next
Receita líquida 53.068 624
Prejuízo líquido 2.295 132
1.3. Operação descontinuada: Em 30 de setembro de 2023, a Companhia 
e os fundadores da Next Service Prestação de Serviços em Eletrônicos 
Ltda. (“Next”) e da PLL Inovação em Serviços de Tecnologia e Telefonia 
Ltda. (“PLL”) firmaram um distrato do contrato de compra e venda da in-
tegralidade das quotas da PLL e Next firmado em 14 de outubro de 2022. 
Como resultado deste distrato, a Companhia transferiu 100% das quotas, e 
consequentemente o controle das operações, da PLL e Next para os seus 
fundadores. Ainda ficou definido que as obrigações a pagar pela Compa-
nhia aos fundadores da PLL e Next e à Trocafone Inc, remanescentes da 
aquisição, foram canceladas e em contrapartida os fundadores da PLL e 
Next se comprometeram a fazer o pagamento de R$ 6.000, em oito par-
celas iguais e consecutivas. Os resultados das operações descontinuadas 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão de-
monstrados a seguir: 
 2023 2022
Receita operacional líquida 45.769 12.904
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados (35.063) (8.821)
Despesas gerais e administrativas (8.059) (2.824)
Despesas com vendas (712) (1.414)
Resultado antes do resultado financeiro 1.935 (155)
Receitas financeiras 107 -
Despesas financeiras (376) (29)
Resultado financeiro líquido (269) (29)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 1.666 (184)
Imposto de renda e contribuição social correntes (64) (774)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 1.602 (958)
Ganho/perda na venda das operações descontinuadas (642) -
Resultado das operações descontinuadas 960 (958)
Os fluxos de caixa líquidos incorridos pela Next Service Prestação de 
Serviços em Eletrônicos Ltda. (“Next”) e da PLL Inovação em Serviços de 
Tecnologia e Telefonia Ltda. (“PLL”) são:
 2023 2022
Atividades operacionais 358 (607)
Atividades de investimentos 0 -
Atividades de financiamento 195 5
Caixa líquido gerado (consumido) 552 (613)
Conforme exigido pelo CPC 31, as demonstrações do resultado para o 
exercicio findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de 
comparabilidade, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas para apre-
sentar as operações de Next e PLL como operações descontinuadas. Os 
efeitos dessa reapresentação estão apresentados a seguir:
  Controladora
 Originalmente Reclassi- Reapre-
   apresentado	 ficações		 sentado	
Receita operacional líquida 282.194 - 282.194
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados (191.060) - (191.060)
Despesas gerais e administrativas (53.798) - (53.798)
Despesas com vendas (45.436) - (45.436)
Resultado de equivalência patrimonial (58.669) 958 (57.711)
Resultado antes do resultado financeiro (66.769) 958 (65.811)
Receitas financeiras 1.778 - 1.778
Despesas financeiras (32.661) - (32.661)
Resultado financeiro líquido (30.883) 958 (30.883)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (97.652) - (96.694)
IR e Cs diferido 25.720 - 25.720
IR e CS corrente (9) - (9)
Prejuízo líquido do exercício das
 operações em continuidade   (70.983)
 (71.941) - 
Lucro (prejuízo) após os tributos
 proveniente de operações descontinuadas   (958)
 - (958) 
Prejuízo líquido do exercício (71.941)  (71.941)
  Consolidado 
 Originalmente Reclassi- Reapre-
	 apresentado	 ficações	 sentado
Receita operacional líquida 298.638 (12.904) 285.734
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados (199.164) 8.821 (190.343)
Despesas gerais e administrativas (105.170) 2.824 (102.346)
Despesas com vendas (46.850) 1.414 (45.436)
Resultado antes do resultado financeiro (52.546) 155 (52.391)
Receitas financeiras 10.818 - 10.818
Despesas financeiras (33.931) 29 (33.902)
 (16.285) - (16.285)
Resultado financeiro líquido (39.398) 29 (39.369)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (91.944) 184 (91.760)
IR e Cs diferido 25.720 - 25.720
IR e CS corrente (5.717) - (4.943)
Prejuízo líquido do exercício das
 operações em continuidade   (70.983)
 (71.941) 958 
Lucro (prejuízo) após os tributos
 proveniente de operações descontinuadas   (958)
 - (958) 
Prejuízo líquido do exercício (71.941) - (71.941)

1.4. Informações por segmento: Segmentos operacionais são definidos 
como componentes de um empreendimento para os quais informações fi-
nanceiras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador 
de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que 
todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que 
todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de com-
pras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases 
consolidadas, conclui-se que a Companhia opera em um único segmento 
operacional. 2. Companhias controladas: A Companhia detém o controle 
das seguintes entidades:
  Participação societária %
Controladas diretas País 31/12/2023 31/12/2022
Trocafone Logística Ltda. (a) Brasil 99,98 99,98 (i)
Next Service Prestação de
 Serviços em Eletrônicos Ltda. (b) Brasil - 100,00
PLL Inovação em Serviços
 de Tecnologia e Telefonia Ltda. (c) Brasil - 100,00
Trocafone S.A. (d) Argentina 100,00 100,00
(i) A participação remanescente na Companhia controlada, equivalente a 
0,02%, é detida pelos sócios da Companhia. (a) Trocafone Logística Ltda. 
A Trocafone Logística Ltda. (“Logística”), Sociedade constituída em 20 de 
maio de 2020, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tem 
por objeto social transporte rodoviário de cargas, serviços de organização 
logística de transporte de carga, desenvolvimento e projetos logísticos para 
transporte de carga e agenciamento de cargas e serviços de armazenagem 
de mercadorias. (b) Next Service Prestação de Serviços em Eletrônicos 
Ltda. A Next Service Prestação de Serviços em Eletrônicos Ltda., socieda-
de constituída em 22 de novembro de 2011, com sede na cidade São Paulo, 
é parte do Grupo PLL, tem por objeto social a prestação de serviços de re-
paro e comercialização de produtos de telefonia e informática. A Next foi 
adquirida em 14 de outubro de 2022 e vendida em 30 de setembro de 2023. 
Vide nota explicativa 1. (c) PLL Inovação em Serviços de Tecnologia e Te-
lefonia Ltda. A PLL Inovação em Serviços de Tecnologia e Telefonia Ltda., 
sociedade constituída em 23 de agosto de 2018, com sede na cidade de 
São Paulo, tem por objeto social a prestação de serviços de reparo e comer-
cialização de produtos de telefonia e informática. A PLL foi adquirida em 14 
de outubro de 2022 e vendida em 30 de setembro de 2023. Vide nota expli-
cativa 1. (d) Trocafone S.A. A Trocafone S.A. (“Trocafone Argentina”), Com-
panhia constituída em 10 de julho de 2013, como sede na cidade de Buenos 
Aires, Argentina, tem por objeto o desenvolvimento de software e serviços 
de informática. Vide nota explicativa 1.2. 2.1. Base de consolidação: Con-
troladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluí-
das nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora as demonstrações financei-
ras de controladas são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. Perda de controle: Quando da perda de controle, a Compa-
nhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participa-
ção de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém 
qualquer participação na antiga subsidiária, então essa participação é men-
surada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Transa-
ções eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na inves-
tida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são 
eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3. Políticas 
contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas pela Administração da Companhia e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto quando 
informado de outra forma, conforme descrito no resumo das políticas contá-
beis materiais. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em trocas de ativos. As demonstrações financeiras 
são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da Administração para determinação do va-
lor adequado a ser registado nas demonstrações financeiras. Itens signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, provisão 
de devolução de estoques, vida útil do imobilizado e de sua recuperabilida-
de nas operações, avaliação da recuperabilidade dos ativos tangíveis e in-
tangíveis, e pelo método de ajuste a valor presente e passivos de arrenda-
mentos e realização de imposto diferido, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas ju-
diciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas de-
monstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
anualmente. Declaração de conformidade: A autorização para emissão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi concedida pela Diretoria 
da Companhia, com o referido ato aprovado em Reunião da Diretoria em 17 
de junho de 2024. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir de maneira con-
sistente nos exercícios apresentados. 3.1. Uso de Estimativa e Julgamen-
to: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administra-
ção faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetem os valo-
res apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data base. As estimativas e julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. 3.2. Moeda funcional e de apresentação: A 
moeda funcional da Trocafone Argentina é o Peso Argentino. Para as de-
mais entidades, a moeda funcional é o Real. Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras consolidadas foram mensurados pelas respectivas 
moedas funcionais. A Companhia elegeu o Real como moeda de apresen-
tação das demonstrações financeiras consolidadas, sendo apresentadas 
em milhares de Reais e arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 3.3. Transações e saldos em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. As demonstrações financeiras são convertidas para o Real na 
data do fechamento conforme o CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações e considerando a aplica-
ção do CPC 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária, conforme 
descrito na nota explicativa 3.4. 3.4. Aplicação da norma de contabilida-
de	e	evidenciação	de	economia	hiperinflacionária:	Em julho de 2018, 
considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na Argentina 
foi superior a 100%, a aplicação da norma de contabilidade e evidenciação 
em economia altamente inflacionária (CPC 42) passou a ser requerida. O 
CPC 42 exige a divulgação dos resultados das operações da empresa Tro-
cafone Argentina como se fossem altamente inflacionárias a partir de 1º de 
janeiro de 2018 (início do período em que se identificou a existência de hi-
perinflação). De acordo com o CPC 42, os ativos e passivos não monetá-
rios, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que 
operam em economias altamente inflacionárias são corrigidos pela altera-
ção no poder geral de compras da moeda corrente, aplicando um índice 
geral de preços. Os resultados e a posição financeira de uma entidade cuja 
moeda funcional seja a moeda de uma economia altamente inflacionária 
devem ser expressas em termos da unidade de mensuração corrente à data 
do balanço e conforme determina o CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras, devem ser 
convertidas para Real na taxa de câmbio de fechamento do período. Como 
consequência do exposto acima, a Companhia aplicou a contabilidade de 
economia altamente inflacionária para a entidade na Argentina aplicando as 
regras da CPC 42 da seguinte forma: • A norma de contabilidade e eviden-
ciação de economia altamente inflacionária foi aplicada a partir de 1° de 
janeiro de 2018; • Os ativos e passivos não monetários registrados pelo 
custo histórico (por exemplo, ativos imobilizados, ativos intangíveis) e o 
patrimônio líquido da entidade na Argentina foram atualizados por um índi-
ce de inflação. Os impactos do poder de compra geral a partir de 1° de ja-
neiro de 2018 foram reportados na demonstração de resultados em uma 
conta específica para ajuste de hiperinflação, no resultado financeiro. No 
CPC 42, não existe um índice geral de preços definido, mas é permitida a 
utilização de julgamento quando a atualização das demonstrações financei-
ras se torna necessária. Dessa forma, os índices utilizados foram baseados 
na resolução 539/18 emitida pela Federação Argentina de Conselho de 
Profissionais de Ciências Econômicas: i) de 1º de janeiro de 2017 em dian-
te o IPC nacional (índice nacional de preço ao consumidor); ii) até 31 de 
dezembro de 2016 o IPIM (índice interno de preços ao atacado); • A de-
monstração de resultado é ajustada no final de cada período de reporte 
utilizando a variação do índice geral de preços e, posteriormente, converti-
da à taxa de câmbio de fechamento de cada período, resultando assim no 
acumulado do ano os efeitos, nas contas de resultado, tanto do índice de 
inflação quanto para conversão de moeda; • Os efeitos dos ajustes pelos 
índices de preço foram reconhecidos em resultado financeiro, líquido nas 
demonstrações do resultado consolidado. 3.5. Apuração do resultado: O 
resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência. 3.6. Reconhecimento da 
receita: Os contratos com clientes para vendas de produtos geralmente 
incluem uma obrigação de desempenho. A Companhia concluiu que a re-
ceita de vendas de produtos deve ser reconhecida no momento em que o 
controle do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produ-
tos são entregues no destino escolhido pelo comprador. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que atua como principal, nas vendas de aparelhos e serviços de reparos, e, 
como tal, tem a responsabilidade primária pelo cumprimento dos pedidos, 
arca com o risco de estoque, tem poder discricionário no estabelecimento 
de preços e arca com o risco de crédito do cliente. No caso das receitas com 
intermediação de seguros a Companhia concluiu que atua como agente, e 
não retém a obrigação do atendimento dos sinistros sobre as apólices ven-
didas. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos an-
tes de haver reconhecimento de receita. Receita de produtos: Os contra-
tos da Companhia com clientes para vendas de produtos geralmente in-
cluem uma obrigação de desempenho. A Empresa concluiu que a receita 
de vendas de produtos deve ser reconhecida no momento em que o contro-
le do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são 
entregues no destino escolhido pelo comprador. Portanto, o valor da receita 
reconhecida e custo de vendas são ajustados pelos retornos esperados, 
que são estimados com base em dados histórico. Os clientes têm 90 (no-

venta) dias de prazo legal de garantia para troca de produtos com defeito, 
de acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida na medida em que seja 
provável que não ocorra uma reversão significativa no valor da receita acu-
mulada reconhecida. Receita de serviços prestados: As receitas de servi-
ços de reparo são reconhecidas quando ou conforme a Companhia satisfaz 
as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente e for 
provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito, que 
ocorre geralmente na entrega do aparelho. Para as operações de interme-
diação na venda de seguros, a Companhia não retém os riscos atrelados 
aos sinistros ocorridos e não é a responsável primária no atendimento às 
obrigações das apólices vendidas. As receitas de comissão resultantes da 
remuneração da Companhia pela intermediação na venda de apólices de 
seguros ou garantia estendida são reconhecidas no resultado quando os 
serviços de intermediação são prestados. 3.7. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financei-
ra de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e es-
tando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguin-
te, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem o vencimento de curto prazo; por exemplo três meses ou me-
nos, a contar da data de contratação. 3.8. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes correspondem a valores derivados da ven-
da de mercadorias e prestação de serviços de reparo no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, 
caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A avaliação da 
existência de impairment é baseada na análise individualizada dos clientes 
em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias 
oferecidas e a avaliação de advogados e empresas especializadas em co-
branças. O valor justo das contas a receber de clientes classificadas no 
ativo não circulante, bem como aquelas de valor relevante classificadas no 
circulante são registradas, inicialmente, pelo valor presente desses ativos 
calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida 
taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações simila-
res em condições de mercado. A Companhia realiza antecipações de rece-
bíveis de cartão de crédito. As taxas aplicadas com estas transações são 
registadas como despesas financeiras nas demonstrações dos resultados e 
são considerados como atividade operacional nas demonstrações dos flu-
xos de caixa. 3.9. Estoques: O custo é determinado pelo “custo médio 
ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o valor realizável lí-
quido. As provisões para estoques de baixa rotatividade são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração, decorrente do moni-
toramento permanente dos itens. A provisão para perdas dos estoques é 
estimada com base na avaliação das condições dos estoques para comer-
cialização e, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é considerada suficiente 
pela Administração para cobrir as prováveis perdas na data do balanço. 
3.10. Investimentos: As participações societárias que a Companhia pos-
suía diretamente nas controladas (Nota 12) estavam avaliadas pelo método 
da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimo-
nial, o investimento em controlada é contabilizado no balanço patrimonial 
ao custo de aquisição, adicionado das variações após a aquisição da parti-
cipação societária nas controladas. As informações financeiras das contro-
ladas (Nota 12) foram elaboradas para o mesmo período da Companhia. Os 
exercícios sociais das controladas e as suas práticas contábeis são as 
mesmas que o da Companhia. Quando necessário, foram efetuados ajus-
tes para que as políticas contábeis estivessem de acordo com as adotadas 
pela Companhia. 3.11. Operações de arrendamento mercantil: O CPC 06 
(R2) - Arrendamentos, introduziu um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. A norma deter-
mina que todos os arrendamentos e seus correspondentes direitos e obri-
gações contratuais deverão ser reconhecidos no balanço patrimonial. Ainda 
segundo a norma, estão isentos de reconhecimento os arrendamentos com 
prazo contratual inferior a 12 meses e cujo ativo subjacente é de baixo va-
lor. Também estão fora do escopo da norma contratos nos quais a contra-
prestação tem base em valores variáveis. Para os arrendamentos isentos 
ou fora do escopo da norma, a Companhia realizou o reconhecimento como 
despesa no resultado do exercício, conforme incorridas. Para cada contrato 
de arrendamento, a Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
passivo de arrendamento. O ativo de direito de uso é reconhecido na data 
de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso da Companhia. Inicialmente, o ativo de direito de uso é 
mensurado pelo custo, e posteriormente pelo custo menos qualquer depre-
ciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração do passivo de arrendamento. A deprecia-
ção é calculada pelo método linear, de acordo com o prazo remanescente 
dos contratos. O passivo de arrendamento é composto pelo valor presente 
dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do contrato. Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos ou fixos em essência, 
que seriam pagamentos mínimos acordados com o arrendador. Ao calcular 
o passivo de arrendamento, a Companhia utilizou a sua taxa incremental de 
empréstimos, a qual foi aplicada nominalmente para desconto dos fluxos de 
pagamento. Os juros sobre o passivo de arrendamento e a depreciação do 
ativo de direito de uso são reconhecidos na Demonstração do resultado de 
acordo com o período do contrato. 3.12. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada e de 
provisão para ajuste ao valor provável de realização (impairment), quando 
aplicável. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos bens tais como os custos de reposição do ativo imobilizado. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao bem e 
que o custo possa ser mensurado com segurança. Gastos com reparos e 
manutenções são registrados no resultado do exercício quando incorridos. 
A depreciação é calculada com base no custo de itens do ativo imobilizado, 
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida 
no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre 
a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoa-
velmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do 
prazo de arrendamento. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
 2023 2022 
Instalações 10 anos 10 anos
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros (i) (i)
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
(i) As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas de acordo com 
os prazos de vigência inicial dos contratos de locação e variam entre 04 e 
36 meses. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
3.13. Intangível: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. A amortização é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é ge-
ralmente reconhecida no resultado. Softwares em andamento só começam 
a ser amortizados no momento em que estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas são as seguintes:
 2023 2022 
Software desenvolvido internamente 5 anos 5 anos
Software adquirido 5 anos 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 3.14. Combi-
nação de negócios e ágio: Combinações de negócio são registradas utili-
zando o método de aquisição quando o controle é transferido para a Com-
panhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio 
que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por 
redução ao valor recuperável. Se a contraprestação contingente é classifi-
cada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liqui-
dação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contrapresta-
ções contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relató-
rio e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado 
do exercício. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de 
dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes 
referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são 
geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contrapresta-
ção contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aqui-
sição. 3.15. Fornecedores: Os passivos com fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano e, caso contrário, são apresentados como 
passivo não circulante. Na prática, em função do rápido giro de fornecedo-
res, são normalmente reconhecidos pelo valor da fatura correspondente. 
Nenhum ajuste a valor presente foi necessário nos respectivos exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. 3.16. Provisões: Geral: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.  Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.17. Impostos 
e contribuições: Imposto de renda e contribuição social - correntes: 
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anterio-
res são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as au-
toridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreen-
dem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado. O imposto de renda e contribuição social 
correntes são calculados com base na legislação tributária vigente. Nos 
anos de 2023 e 2022, a Trocafone S.A. foi tributada pelo regime tributário 
Lucro Real, que é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto 
de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. Nos anos de 2023 e 2022, as controla-

das Trocafone Logística Ltda., Next e PLL foram tributadas pelo regime de 
Lucro Presumido, que é calculado com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre base tributável excedente de R$240 para 
imposto de renda, e 9% sobre a base tributável para contribuição social. A 
base tributável é apurada aplicando-se os percentuais de presunção de 8% 
para IRPJ e 12% para contribuição social sobre a receita bruta auferida. A 
entidade Trocafone Argentina é tributada com base nas normas e legisla-
ção da Argentina, o imposto sobre a renda é calculado com alíquotas entre 
25% e 35%. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Os tribu-
tos diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as 
consequências tributárias sob a qual a Companhia espera recuperar ou li-
quidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 
Tributos a recuperar: A Companhia e suas controladas registram créditos 
tributários, todas as vezes em que reúne entendimento jurídico, documental 
e factual sobre tais créditos que permitam seu reconhecimento, incluindo a 
estimativa de realização, sendo os tributos sobre circulação de mercadorias 
ou valor adicionado reconhecidos como redutor de “custo das mercadorias 
vendidas” e o PIS e COFINS como redutor das contas de resultado sobre as 
quais são calculados os créditos. A expectativa de realização dos tributos a 
recuperar é baseada na projeção de operações e crescimento, gestão ope-
racional, legislação de cada localidade e geração de débitos para consumo 
desses créditos por operação. Tributos sobre vendas: As receitas com 
venda de produtos estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS), às alíquotas vigentes em cada re-
gião de sua atuação, conforme estabelecido pela Receita Federal em cada 
produto e diretrizes à tributação pelo Programa de Integração Social (PIS) e 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS na moda-
lidade não cumulativa, às alíquotas de 1,65% e 7,60%, respectivamente, e 
na modalidade cumulativa as alíquotas são de 0,65% e 3%, respectivamen-
te. As receitas com venda de serviços estão sujeitas a tributação pelo Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), às alíquotas vigentes 
em cada munícipio e variam entre 2% a 5%. Esses tributos são apresenta-
dos como deduções das receitas de vendas de mercadorias e serviços na 
demonstração do resultado. As receitas com vendas de serviços da contro-
lada na Argentina estão sujeitas a tributação pelo IVA e IIBB, às alíquotas 
vigentes em cada localidade. A seguir, relacionamos as legendas relativas 
aos impostos, taxas e contribuições descritas nestas demonstrações finan-
ceiras: • COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
- Tributo Federal; • IOF - Imposto sobre Operações Financeiras - Tributo 
Federal; • IRPJ - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas; • CSLL - 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; • ISS - Imposto sobre Serviço 
Prestado - Tributo Municipal; • PIS - Programa de Integração Social - Tribu-
to Federal; • ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
Tributo Estadual; • IVA - Impuesto al Valor Agregado; e • IIBB - Impuesto 
sobre los Ingressos Brutos. 3.18. Operações com partes relacionadas: A 
Companhia possui transações com partes relacionadas, conforme demons-
trado na Nota 11, decorrentes empréstimos, investimentos e contrato de 
rateio de custos e despesas. 3.19.	Receitas	financeiras	e	despesas	finan-
ceiras: As receitas financeiras da Companhia compreendem: descontos 
obtidos, variações cambiais e ganhos sobre aplicações financeiras. As 
despesas financeiras da Companhia compreendem: multa e juros, taxas e 
despesas bancárias e variações cambiais. A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado através do método da taxa de juros efetiva. 
3.20.	 Instrumentos	financeiros:	Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os derivativos também 
são classificados a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados, inicialmente, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como deri-
vativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, 
conforme apropriado. Ativos	financeiros	ao	custo amortizado: Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usan-
do o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é bai-
xado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos fi-
nanceiros da Companhia ao custo amortizado incluem Caixa e equivalentes 
de caixa, Contas a receber e Partes relacionadas. Ativos	financeiros	ao	
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Para os instru-
mentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redu-
ção ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e 
calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhe-
cidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconheci-
mento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resul-
tados abrangentes é reclassificada para resultado. A Companhia e sua 
controlada não possuem instrumentos financeiros classificados nesta cate-
goria. Ativos	financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo re-
conhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla ins-
trumentos derivativos, os quais a Companhia não tenha classificado de 
forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo finan-
ceiro é separado do passivo e contabilizado como um derivativo separado 
se: (a) as características e os riscos econômicos não estiverem estritamen-
te relacionados às características e riscos econômicos do contrato principal; 
(b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embu-
tido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for men-
surado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivati-
vos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor 
justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se hou-
ver uma mudança nos termos do contrato que modifique, significativamen-
te, os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclas-
sificação de um ativo financeiro fora da categoria de valor justo por meio do 
resultado. A Companhia e sua controlada não possuem instrumentos finan-
ceiros classificados nesta categoria. Passivos	financeiros:	Passivos finan-
ceiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Após o reco-
nhecimento inicial, os passivos financeiros sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte in-
tegrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Os passivos financeiros da Companhia ao custo amortizado 
incluem Fornecedores, Empréstimos e financiamentos (exceto moeda es-
trangeira), Passivo de arrendamento, Risco Sacado e Partes relacionadas.  
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classi-
ficados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de 
recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados 
como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. 
Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos 
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são de-
signados na data inicial de reconhecimento e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. A Companhia e sua controlada não possuem 
instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Redução no valor 
recuperável (impairment): Em relação ao impairment de ativos financei-
ros, o CPC 48 requer o modelo de perda esperada dos ativos financeiros, 
ao contrário do modelo de perda incorrida estabelecido na CPC 38. O mo-
delo de perda esperada requer que a Companhia registre contabilmente a 
expectativa de perdas em ativos financeiros desde o seu reconhecimento 
inicial. Em outras palavras, não é mais necessário que o evento ocorra an-
tes para que seja reconhecida a perda no crédito. Para mensurar as perdas 
de crédito esperadas, as contas a receber de clientes foram agrupados com 
base em características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de 
atraso. As taxas de perdas esperadas são baseadas nos perfis de paga-
mento de vendas durante o período de 12 meses e as perdas de crédito 
históricas correspondentes, incorridas durante esse período, ajustadas 
para fatores prospectivos específicos relativos aos devedores e para o am-
biente econômico. Redução no valor recuperável (impairment): A Com-
panhia avalia periodicamente se o instrumento de dívida é considerado 
como de baixo risco de crédito usando todas as informações razoáveis e 
passíveis de fundamentação que estejam disponíveis. Ao fazer tal avalia-
ção, a Companhia reavalia a classificação de risco de crédito interna do 
instrumento da dívida. Derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a 
Companhia não possuía transações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 3.21. Capital social: O capital social da Companhia está apre-
sentado por ações e são classificadas como patrimônio líquido. 3.22. Paga-
mentos baseados em ações: A Companhia participa de Plano de Opção 
de Compra de Participação Societária (“Plano”), uma forma de incentivar os 
colaboradores através do pagamento em ações, para os seus colaborado-
res elegíveis, como contrapartida aos serviços prestados. O Plano prevê a 
outorga de opções para a compra de ações a um preço de referência, apli-
cado um desconto percentual fixado conforme definido no Plano. O valor 
justo dos serviços dos colaboradores recebidos em troca da outorga de 
opções é reconhecido como despesa do exercício durante o período no 
qual o direito é adquirido. A contrapartida da despesa registrada no resulta-
do é contabilizada no patrimônio líquido. 3.23. Reservas de incentivos 
fiscais:	Em março de 2022, a Companhia iniciou a constituição de reservas 
para incentivos fiscais, sendo que esse valor corresponde às receitas com 
subvenção de investimento. Este direito foi adquirido junto à SECRETARIA 
DA FAZENDA E PLANEJAMENTO - GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO E MINAS GERAIS, através do protocolo de intenções que as partes 
celebraram entre si, onde a companhia compromete-se a investir em bens 
do ativo imobilizado. A Companhia também constituiu reservas de subven-
ções de investimentos de acordo com o Decreto-Lei n. 1.598/77 (atual art. 
30, da Lei n. 12.973/2014) e art. 9 e 10 da LC n. 160/2017, esse valor foi 
excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente poderá ser utilizado 
para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao capital social, não poden-
do ser distribuído aos acionistas ou sócios. 3.24. Subvenções governa-

mentais: Subvenção governamental é uma assistência governamental ge-
ralmente na forma de contribuição de natureza pecuniária, mas não só 
restrita a ela, concedida a uma entidade normalmente em troca do cumpri-
mento passado ou futuro de certas condições relacionadas às atividades 
operacionais da entidade. Subvenções relacionadas a ativos são subven-
ções governamentais cuja condição principal para que a entidade se quali-
fique é a de que ela compre, construa ou de outra forma adquira ativos de 
longo prazo. Também podem ser incluídas condições acessórias que res-
trinjam o tipo ou a localização dos ativos, ou os períodos durante os quais 
devem ser adquiridos ou mantidos. As subvenções governamentais, quan-
do tratar-se de concessão de empréstimo com juros inferiores ao mercado 
são contabilizados e divulgados os efeitos da assistência governamental da 
qual a companhia tenha se beneficiado. A subvenção governamental deve 
ser lançada no resultado da companhia pelo regime de competência e 
transferida para Reserva de Incentivos Fiscais na destinação do lucro líqui-
do ao final do exercício social. 3.25. Normas e interpretações novas e 
revisadas pelo IASB: 3.26.1. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2023: A Companhia e suas controladas 
adotaram a partir de 1º janeiro de 2023 as normas abaixo, entretanto, não 
há efeito material nas demonstrações financeiras. • IFRS 17 – Contratos de 
Seguro: Classificação de passivos como circulante ou não circulante. • Alte-
rações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. • Altera-
ções ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos origina-
dos de uma Simples Transação. • Alterações ao IAS 12: Reforma tributária 
internacional, regras do modelo do Pilar Dois. A adoção das normas acima 
mencionadas não gerou impacto significativo nas demonstrações financei-
ras da Companhia. 3.26.2. Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia e suas controladas pretendem adotar estas normas e interpretações 
novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando entrarem 
em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais 
impactos decorrentes da adoção das referidas normas. • Alterações ao IAS 
1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não- Circulante. As altera-
ções vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se 
iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Acordos de financiamento de for-
necedores. As alterações vigoram para períodos de demonstrações finan-
ceiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. • Alterações 
ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação 
de venda e retroarrendamento). As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro 
de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and 
leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 
   Controladora Consolidado
  Rentabilidade    
 Indexador anual 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos   616 1.605 616 2.090
Aplicações automáticas CDI 5% a 10% 117 578 123 1.743
Poupança CDI 70% 113 843 113 843
CDB CDI 90% a 110% 1.076 25.781 1.076 25.781
   1.922 28.807 1.928 30.457
As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa 
são ativos financeiros com liquidez imediata e sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor. A exposição da Companhia a risco de taxas e análise de 
sensibilidade para esses ativos está apresentada na Nota 28.
5. Títulos e Valores Mobiliários:  Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Títulos e valores
 mobiliários - circulante 2.447 2.455 2.447 2.455
Títulos e valores
 mobiliários - não circulante 8.031 - 8.031 -
 10.478 2.455 10.478 2.455
Os saldos em 31 dezembro de 2023 e 2022 referem-se a aplicações dadas 
em garantia a operações de captação de empréstimos junto aos bancos, 
com rendimentos compatíveis com aplicações do mercado.
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
 2023  2022 2023 2022 
Contas a receber 9.126 25.053 9.126 27.301
 9.126 25.053 9.126 27.301
A seguir, são demonstrados os saldos de contas a receber oriundos das 
atividades as quais a Companhia exerce, por idade de vencimento e provi-
sões. O saldo de contas a receber da Companhia é constituído basicamen-
te de recebíveis de instituições financeiras de primeira linha, administrado-
ras de cartão de créditos, uma vez que as vendas da Companhia são pro-
cessadas por meio de pagamentos com cartões de crédito. A Companhia 
realizou análise do risco de perda de contas a receber e concluiu que em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 não há necessidade de constituição de provi-
são para redução ao valor recuperável de contas a receber. A Companhia 
realizou antecipação de suas contas a receber, sem direito de regresso. 
Os descontos financeiros aplicados relacionados a estas transações foram 
registrados como despesas financeiras no resultado do exercício, conforme 
demonstrado na nota 27 no montante de R$ 8.997 em 31 de dezembro de 
2023 (R$9.758 em 31 de dezembro de 2022). 
7. Estoque:  Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Mercadorias para revenda 54.661 62.353 54.661 62.353
Mercadorias vendidas e não entregues 577 1.033 577 1.033
(-) Perdas de estoques - Avarias (628) (908) (628) (908)
Estoque em trânsito - 32 - 32
Total 54.610 62.510 54.610 62.510
Em 31 de dezembro de 2023, a Administração identificou a necessidade 
de constituir provisão para estoque avariado (sucatas) no valor de R$628 
(R$908 em 31 de dezembro de 2022). O valor de provisão para perdas foi 
estimado usando o percentual de perda histórica efetiva. Essas perdas são 
oriundas da diferença entre o preço pago do estoque e o valor possível de 
venda, já que determinados defeitos nos aparelhos telefônicos comprados 
como seminovos, são identificados posteriormente a compra, no momento 
que são analisados pela equipe técnica da Companhia.
8. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
PIS/COFINS a recuperar (i) 1.398 1.672 1.398 1.672
ICMS a recuperar (iv) 12.258 498 12.258 2.690
IRRF a recuperar 993 261 993 261
INSS a recuperar (ii) 1.590 1.177 3.574 2.081
IVA/IIBB a recuperar (iii) - - 239 2
Outros tributos a recuperar 236 548 262 548
Total 16.475 4.156 18.724 7.254
(i) A Companhia espera realizar o saldo remanescente de PIS e COFINS a 
recuperar e pago a maior durante o exercícios de 2024 e 2025. (ii) INSS a 
recuperar que serão compensados com tributos administrados pela Receita 
Federal. (iii) Tributos a recuperar sobre as operações regulares de compra 
da subsidiária na Argentina. (iv) A Companhia espera realizar o saldo re-
manescente de ICMS a recuperar durante os exercícios de 2024 e 2025.
9. Outros ativos: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Adiantamento a Fornecedores (i) 1.038 3.454 1.497 4.066
Adiantamento a Colaboradores 75 64 160 167
Despesas Antecipadas 947 1.581 1.322 1.948
Outros ativos (ii) 5.261 342 5.260 568
 7.321 5.441 8.239 6.749
(i) Substancialmente representadas por pagamentos a fornecedores decor-
rentes de reparos e transportes. As despesas serão apropriadas para o 
resultado à medida que as mercadorias associadas a tais serviços sejam 
vendidas. (ii) Montante de 5.257 se trata de valores a receber sobre ope-
ração de distrato contratual da aquisição da PLL e Next, conforme divulga-
do na nota explicativa 1.3. 10. Imposto de renda e contribuição social 
(diferido e corrente): a) Valores reconhecidos no resultado do exercício: 
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
IRPJ Diferido s/ diferenças temporárias (i) 3.735 (1.631) 3.735 (1.631)
CSLL Diferida s/ diferenças temporárias (i) 1.345 (588) 1.345 (588)
 5.080 (2.219) 5.080 (2.219)
Imposto diferido sobre prejuízos fiscais 13.355 20.543 13.355 20.543
Imposto diferido sobre base negativa
 de contribuição social 4.789 7.396 4.789 7.396
 18.144 27.939 18.144 27.939
 23.224 25.720 23.224 25.720
IRPJ Corrente - (9) (439) (4.780)
CSLL Corrente - - (148) (163)
 - (9) (587) (4.943)
Total IR e CS 23.224 25.711 22.637 20.777
(i) A Companhia reconhece créditos tributários sobre diferenças temporá-
rias, que não possuem prazo prescricional. O valor contábil do crédito fiscal 
diferido é revisado anualmente pela Companhia e os ajustes decorrentes 
não têm sido significativos em relação à previsão inicial da Administração. 
b) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da alíquota efetiva de imposto 
de renda e contribuição social para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 é demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022 2022
Resultado antes do IR e da CS (52.472) (96.694) (51.885) (91.760)
IR e CS a taxa nominal (34%) 17.840 32.876 17.641 31.198
Diferença de alíquota de controlada - - (1.637) (7.704)
Prejuízo de controladas
 tributadas pelo Lucro Presumido - - (7.433) (5.613)
Benefício fiscal (subvenção) 14.176 12.399 14.176 2.896
Resultado de equivalência (8.683) (19.621) - -
Outras adições e exclusões
 permanentes (109) 57 (110) 
 23.224 25.711 22.637 20.777
IR e CS correntes - (9) (587) (4.943)
IR e CS diferidos 23.224 25.720 23.224 25.720
Total IR e CS 23.224 25.711 22.637 20.777
Taxa efetiva 43,72% 26,59% 43,10% 22,64%
c) Composição dos tributos diferidos: 
 Controladora Consolidado
Diferenças temporárias 2023 2022 2023 2022
Provisão para Reconhecimento
 da Receita 384 233 384 233
Ajuste de reconhecimento de receita (196) - (196) -
Provisão de Estoque - Avarias 213 309 213 309
Provisões para contingências 5.256 43 5.256 43
Provisões - Marketing 370 300 370 300
Comissões - 729 - 729
Variações cambiais não realizadas 6 (84) 6 (84)
Outros 1.266 689 1.266 689
 7.299 2.219 7.299 2.219
IRPJ sobre diferenças temporárias 5.367 1.632 5.367 1.632
CSLL sobre diferenças temporárias 1.932 587 1.932 587

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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 7.299 2.219 7.299 2.219
Tributo diferido sobre
 prejuízos fiscais (i) 52.485 39.130 52.485 39.130
Tributo diferido sobre base negativa
 de contribuição social (i) 18.895 14.106 18.895 14.106
 71.380 53.236 71.380 53.236
Total de IRPJ 57.852 40.762 57.852 40.762
Total de CSLL 20.827 14.693 20.827 14.693
Total de Tributos diferidos 78.679 55.455 78.679 55.455
(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos em decorrên-
cia de estudos preparados pela Administração, demonstrando a geração de lucros tributáveis 

futuros em montante suficiente à realização total desses valores, além da expectativa de rea-
lização das diferenças temporárias dedutíveis. A tabela a seguir demonstra a expectativa de 
realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos:
Exercício Controladora Consolidado
2024 2.482 2.482
2025 4.485 4.485
2026 6.660 6.660
2027 9.111 9.111
2028 em diante 55.941 55.941
Total 78.679 78.679
11. Partes relacionadas: a) Transações com partes relacionadas: 

 Ativos e passivos Receitas e despesas
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Trocafone Inc - Delaware (i) 9.813 8.262 30.949 31.271 1.551 (2.030) (841) 330
Trocafone Logística Ltda. (ii) 65.178 40.207 - - 2.455 - - -
PLL - 1.013 - - - 613 - -
 74.991 49.482 30.949 31.271 3.806 (1.417) (841) 330
Passivo circulante        
Contas a pagar por aquisição PLL e Next (iii) - (8.545) - (8.545) - - - -
 - (8.545) - (8.545) - - - -
Passivo não circulante        
Trocafone Inc - Delaware (iv) - (57.391) - (57.832) 3.951 (4.718) 3.951 (4.718)
Trocafone Logística Ltda. (v) (28.966) (25.403) - - (14.546) (13.506) - -
PLL - (63) - - - - - -
 (28.966) (82.857) - (57.832) 18.497 (8.788) 3.951 (4.718)
Total 46.025 (41.920) 30.949 (35.106) 14.691 (7.371) 4.792 (4.388)

(i) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo contempla os valores concedidos a sua Controladora, Tro-
cafone Inc. conforme termos descritos em contratos de mútuo, os quais estão sujeitos a atualiza-
ção pela taxa LIBOR 12 meses acrescidos de um spread de 2,5% ao ano. O prazo de vencimento 
dos contratos é de 10 anos contados a partir da data de sua assinatura. Os juros desta operação 
estão contabilizados como despesas financeiras na demonstração do resultado do exercício. (ii) 
Mútuo em decorrência do pagamento de despesas pela Companhia em nome de sua controlada 
Trocafone Logística Ltda. sujeitos a atualização pela taxa SELIC acrescido de 5,5% ao ano com 
prazo de vencimento em 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. (iii) Refere-
-se ao valor a pagar aos ex-acionistas da PLL e Next pela combinação de negócios. O valor de 
R$ 2.756 foi pago durante o exercício de 2023, demonstrado nas demonstrações dos fluxos de 
caixa de atividades de investimento. O restante do saldo foi baixado durante o exercício como 
parte do acordo da operação descontinuada. Vide nota explicativa 1.2. (iv) Este valor trata-se do 
rateio de despesas de marketing e TI a serem pagas à Holding. O contrato tem vigência de dois 

anos sendo renovado automaticamente em seu vencimento. O valor também contempla o valor 
de R$26.638 referente as ações transferidas para aquisição da PLL e da Next conforme descrito 
na nota explicativa 1.2 que foram devidamente baixados em 2023 devido a descontinuidade 
das empresas em questão e cancelamento da obrigação junto à Trocafone, Inc. (v) Serviços de 
organização logística prestados pela controlada Trocafone Logística à Companhia de acordo 
com termos e condições contratuais regulares com a controlada. b) Remuneração do pessoal 
chave da administração: A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:
 2023 2022
 Diretoria Diretoria
Remuneração fixa/variável 2.893 1.538
 2.893 1.538
12. Investimentos e Provisão para perdas com investimentos: a) Composição dos inves-
timentos:

     Ajustes acumulados Resultado de Baixa de Provisão para
	 	 	 	 	 de	hiperinflação	e	 equivalência	 investimento	 perda	com
  % Valor do  de conversão de patrimonial de operações investimento /  
	 Capital	 	Participação	 investimento		 Equivalência	 investimento	em	 de	operações	 descon-	 Investimento
 social direta em 31/12/2022 patrimonial moeda estrangeira descontinuadas tinuadas (i) em 31/12/2023
Logística 10 99,98 (19.395) (20.819) - - - (40.214)
Next 50 100,00 (222) - - 112 110 -
PLL 50 100,00 39.779 - - 1.490 (41.269) -
Trocafone Argentina 29.480 100,00 22.661 (4.718) 3.152 - - 21.095
 29.590  42.823 (25.537) 3.152 1.602 (41.159) (19.119)
     Ajustes acumulados   Provisão para perda
	 	 %	 Valor	do	 	 de	hiperinflação	e	de	 	 	 com	investimento	/
	 Capital		 Participação	 investimento	 Equivalência	 conversão	de	investimento	 Aumento	 	 	Investimento
 social  direta em 31/12/2021 patrimonial em moeda estrangeira de capital  Ágio  em 31/12/2022
Logística 10 99,98 (6.206) (13.189) - - - (19.395)
Next 50 100,00 - (321) - - 100 (222)
PLL 50 100,00 - (637) - - 40.417 39.779
Trocafone Argentina 29.480 100,00 43.829 (44.521) 12.442 10.911 - 22.661
 29.590  37.623 (58.668) 12.442 10.911 40.517 42.823
(i) Baixa dos investimentos das empresas PLL e Next, para mais detalhes sobre a operação consulte a nota explicativa 1.3. b) Informações financeiras sintéticas
 31 de dezembro de 2023 
 Logística 
Ativo total 35.099
Passivo total 75.312
Patrimônio líquido (40.214)
Receita líquida 18.151
Custos e despesas totais (38.970)
Resultado do exercício (20.819)
 31 de dezembro de 2023 
 Trocafone Argentina 
Ativo total 21.462
Passivo total 366
Patrimônio líquido 21.096
Receita líquida -
Custos e despesas totais (4.719)
Resultado do exercício (4.719)
13. Imobilizado: Movimentação do imobilizado:
      Controladora
Custo Vidas úteis estimadas 31/12/2021 Adições 31/12/2022 Adições Transferência	s	 31/12/2023
Instalações 10 anos 1.182 97 1.279 135 (136) 1.278
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 457 320 777 108 1 886
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 1.113 - 1.113 - (750) 363
Máquinas e equipamentos 10 anos - 243 243 315 1 559
Equipamentos de informática 5 anos 938 644 1.582 99 751 2.432
Imobilizado em andamento  - - - - 133 133
Total custo  3.690 1.304 4.994 657 - 5.651
Depreciação acumulada       
Instalações  (283) (125) (408) (128) - (536)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (160) (48) (208) (67) - (275)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (185) (112) (297) (74) - (371)
Máquinas e equipamentos  - (2) (2) (44) - (46)
Equipamentos de informática  (626) (370) (996) (416) - (1.412)
Total depreciação  (1.254) (657) (1.911) (729) - (2.640)
Total líquido  2.436 647 3.083 (72) - 3.011
    Consolidado
Custo Vidas úteis estimadas 31/12/2022	 Adições	 Transferências	 Operação	descontinuada(NE	1.3)	 31/12/2023
Instalações 10 anos 1.278 135 (135) - 1.278
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 851 108 1 (74) 886
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 1.113 - (750) - 363
Máquinas e equipamentos 10 anos 243 315 1 - 559
Equipamentos de informática 5 anos 1.728 99 750 (145) 2.432
Imobilizado em andamento  - - 133 - 133
Total custo  5.213 657 - (219) 5.651
Depreciação acumulada      
Instalações  (408) (128) - - (536)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (246) (67) - 38 (275)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (296) (74) - - (370)
Máquinas e equipamentos  (2) (44) - - (46)
Equipamentos de informática  (1.020) (416) - 23 (1.413)
Total depreciação  (1.972) (729) - 61 (2.640)
Total líquido  3.241 (72) - (158) 3.011
    Consolidado
     Ajustes acumulados  
	 	 	 Investimento	 	 de	hiperinflação	e	de	 	
 Vidas úteis  em controlada  conversão de investimentos  
Custo estimadas 31/12/2021  (Nota 1.2) Adições em moeda estrangeira Baixas 31/12/2022
Instalações 10 anos 1.346 - 97 (103) (62) 1.278
Móveis, utensílios e instalações comerciais 10 anos 967 74 320 (306) (204) 851
Benfeitoria em propriedades de terceiros (i) 2.693 - - (929) (651) 1.113
Máquinas e equipamentos 10 anos - - 243 - - 243
Equipamentos de informática 5 anos 2.046 145 689 (504) (648) 1.728
Total custo  7.052 219 1.349 (1.842) (1.565) 5.213
Depreciação acumulada       
Instalações  (327) - (126) 26 19 (408)
Móveis, utensílios e instalações comerciais  (292) (35) (55) 77 59 (246)
Benfeitoria em propriedades de terceiros  (1.083) - (138) 504 421 (296)
Máquinas e equipamentos  - - (2) - - (2)
Equipamentos de informática  (1.366) (21) (433) 407 393 (1.020)
Total depreciação  (3.068) (56) (754) 1.014 892 (1.972)
Total líquido  3.984 163 595 (828) (673) 3.241
De acordo com o NBC TG 01 (R4) - Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avaliou, ao final do exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem 
gerar necessidade de teste sobre seu valor de recuperação. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não identificou necessidade de registro de provisão para redução 
ao valor recuperável de seus ativos e está atenta a qualquer indício de perda que possa surgir. A vida útil dos ativos é revisada anualmente pela Companhia. Com base na revisão da vida útil 
econômica remanescente a Administração concluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo imobilizado representa adequadamente a vida econômica do ativo.
14. Intangível: Movimentação do intangível:
   Controladora
 2021 Adições 2022 Adições 2023
Custo     
Software desenvolvido - 962 962 2.964 3.926
Software adquirido 1.687 - 1.687 - 1.687
Total custo 1.687 962 2.649 2.964 5.613
Amortização acumulada     
Software desenvolvido - (29) (29) (461) (490)
Software adquirido (520) (329) (849) (329) (1.178)
Total amortização (520) (358) (878) (790) (1.668)
Total líquido 1.167 604 1.771 2.174 3.945
     Consolidado
 Vidas úteis  Operação descontinuada  Variação cambial e ajustes de  Impairment 
	 	estimadas	 31/12/2022	 	(Nota	1.3)	 Adições	 economia	hiperinflacionária	 Baixas	 de	ativos	 31/12/2023
Custo        
Software desenvolvido 5 anos 23.671 (3.577) 2.964 - - - 23.058
Software adquirido 5 anos 1.687 - - - - - 1.687
Carteira de clientes 7,2 anos 7.904 (7.904) - - - - -
Ágio  41.393 (41.393) - - - - -
Total custo  74.655 (52.874) 2.964 - - - 24.745
Amortização acumulada        
Software desenvolvido  (10.865)  (461) - - - (11.326)
Software adquirido  (9.222) 77 (329) - - - (9.474)
Total amortização  (20.087) 77 (790) - - - (20.800)
Total líquido  54.568 (52.797) 2.174 - - - 3.945
Movimentação do intangível
     Consolidado
   Combinação  Variação cambial e  
 Vidas úteis  de negócios  ajustes de economia Impairment 
	 	estimadas	 31/12/2021	 	(Nota	1.1)	 Adições	 hiperinflacionária	 de	ativos	 31/12/2022
Custo       
Software desenvolvido 5 anos 25.703 3.577 6.687 4.236 (16.532) 23.671
Software adquirido 5 anos 1.687 - - - - 1.687
Carteira de clientes 7,2 anos - 7.904 - - - 7.904
Ágio  - 41.393 - - - 41.393
Total custo  27.390 52.874 6.687 4.236 (16.532) 74.655
Amortização acumulada       
Software desenvolvido  (10.836) - (29) - - (10.865)
Software adquirido  (520) - (3.011) (5.691) - (9.222)
Total amortização  (11.356) - (3.040) (5.691) - (20.087)
Total líquido  16.034 52.874 3.647 (1.455) (16.532) 54.568

de 6,10% a.a. em 31 de dezembro de 2023 (12,95% em 31 de dezembro de 2022). Abaixo é 
apresentada a movimentação do direito de uso e obrigações do arrendamento mercantil da 
Companhia: 
 Controladora e Consolidado
Direito de uso de arrendamentos 2023 2022
Saldo inicial 12.931 956
Remensuração, e novos contratos (i) e (ii) 2.713 17.652
Baixas rescisão e encerramento (1.398) (853)
Amortização (4.669) (4.824)
Saldo	final	 9.577 12.931
 Controladora e Consolidado
Obrigações de arrendamento 2023 2022
Saldo inicial 12.999 991
Remensuração e novos contratos (i) e (ii) 2.713 17.652
Baixas rescisão e encerramento (1.356) (771)
Pagamento de passivos de arrendamento (5.160) (5.358)
Juros 636 485
Saldo	final	 9.832 12.999
(i) As atualizações de índices financeiros devidos das Obrigações de Arrendamento Mercantil 
são registradas de acordo com cada contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de 
Passivos de arrendamento e Ativo de Direito de Uso. Estas atualizações, quando ocorrem, não 
impactam o resultado do exercício, apenas as rubricas patrimoniais. (ii) Em atendimento ao 
Ofício Circular CVM 02/2019, os saldos apresentados em contas patrimoniais são brutos de 
tributos (PIS e COFINS) e enquanto os saldos apresentados em contas de resultado são líqui-
dos de tributos (PIS e COFINS). A Companhia reconheceu despesas relacionadas a contratos 
que não atenderam aos critérios para serem reconhecidos como direito de uso e contratos 
isentos (contratos de curto prazo e de baixo valor). As despesas totalizaram R$1.019 em 31 
de dezembro de 2023 (3.057 em 31 de dezembro de 2022). Crédito de PIS e COFINS: O 
direito potencial de PIS/COFINS (alíquota combinada de 9,25%) refere-se ao montante que a 
Companhia terá direito a se recuperar caso os pagamentos futuros previstos de arrendamentos 
se concretizem. Apresentamos abaixo os valores potenciais desses tributos, considerando o 
saldo dos contratos e o seu ajuste a valor presente: 
  Controladora e consolidado
  31/12/2023 31/12/2022
 Passivo de PIS e Passivo de PIS e
  arrendamento COFINS  arrendamento  COFINS 
Até 1 ano 4.671 432 6.356 483
De 1 a 2 anos 2.724 252 3.103 236
De 2 a 3 anos 2.005 185 2.650 201
Acima de 3 anos 432 40 890 68
 9.832 909 12.999 988
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ICMS a pagar 15.831 14.179 15.831 14.179
PIS/COFINS a pagar 4.277 1.272 4.506 1.519
IRPJ/CSLL a pagar - 41 589 941
Outros tributos a pagar 413 110 1.045 613
 20.521 15.602 21.971 17.252
Circulante 5.150 15.602 6.600 17.252
Não circulante 15.371 - 15.371 -
20. Obrigações sociais e trabalhistas:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários a pagar 508 282 1.252 1.392
FGTS a recolher 68 69 236 379
INSS a recolher 839 733 1.357 993
Provisão de férias e encargos 726 811 2.807 3.106
Outras provisões trabalhistas 1.032 17 1.448 652
 3.173 1.912 7.100 6.522
21. Parcelamentos de tributos: Refere-se a parcelamentos de tributos federais, cuja dívida 
consolidada foi parcelada em 60 (sessenta) meses e os valores originais foram acrescidos 
multas e juros por atraso, a despesa de juros sobre os parcelamentos de juros é calculada pela 
variação da taxa SELIC, e está contabilizada como despesa financeira e detalhada na nota 27.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ICMS 2.105 2.614 2.105 2.614
CSLL/IRPJ 8.399 362 10.236 362
INSS - 1.375 - 2.459
IRRF FOLHA - 627 - 1.001
PIS/COFINS 21.090 14.096 23.723 14.096
Juros tributos parcelados - 3.576 - 3.576
 31.594 22.650 36.064 24.108
Passivo circulante 9.270 6.357 11.107 6.731
Passivo não circulante 22.324 16.293 24.957 17.377
Os pagamentos futuros dos tributos parcelados estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2023 2022 2023 2022
2023 - 6.357 - 6.731
2024 8.888 5.330 10.725 5.635
2025 7.599 5.013 8.708 5.318
2026 7.273 4.002 8.382 4.307
2027 4.983 1.948 5.398 2.117

2028 2.851 - 2.851 -
Total 31.594 22.650 36.064 24.108
22. Provisão para perdas com causas judiciais: A Trocafone é parte em processos judiciais 
de natureza trabalhista, administrativo e cível, decorrentes do curso normal de seus negócios. 
A Administração da Companhia, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita 
que a provisão para contingências constituída é suficiente para cobrir as eventuais perdas com 
processos judiciais e administrativos, conforme apresentado a seguir:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Provisão para perdas com causas judiciais 154 125 154 11.947
 154 125 154 11.947
Movimentação:  Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 125 74 11.947 74
Adições 125 77 125 11.899
Pagamentos - - - -
Reversões (96) (26) (11.918) (26)
Saldo	final	 154	 125 154 11.947
A companhia e suas controladas possuem perdas classificadas como prováveis pelos asses-
sores jurídicos, para quais foi constituída provisão no montante R$154 em 31 de dezembro 
de 2023 (R$11.947 em 31 de dezembro de 2022), oriundos de divergências no cálculo dos 
tributos sobre as receita e encargos previdenciários sobre a folha de pagamento. A Companhia 
tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvido risco de perdas classificadas 
como possíveis pelos assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, sendo 
os montantes aqueles divulgados abaixo: 
Riscos não provisionados
 (risco de perda possível) Fiscais Trabalhistas Cíveis Total
Perda possível em 2022 785 11 840 1.636
Perda possível em 2023 308.341 258 509 309.108
A Companhia é parte ativa de processos judiciais que ainda não transitaram em julgado, os 
quais discutem: (i) a não incidência das contribuições do PIS e COFINS sobre as receitas 
financeiras por ela geradas; (ii) a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições do 
PIS e da COFINS, relativos aos períodos de janeiro de 2015 a fevereiro de 2017; e (iii) o direito 
a compensação de saldos devidos de IRPJ e CSLL com créditos das contribuições do PIS e 
COFINS. Em 05 de agosto de 2023, a Companhia tomou conhecimento do lançamento pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN na dívida da Trocafone como sucessora no 
Brasil das atividades comerciais da empresa SIMM Soluções Inteligentes para Mercado Móvel 
do Brasil LTDA. (“SIMM”), cujo débito na data da autuação era de R$ 276.155. A Companhia, 
juntamente com seus assessores jurídicos está recorrendo sobre tal decisão sob a argumenta-
ção de que não é a sucessora da empresa SIMM. A Companhia, juntamente com seus asses-
sores jurídicos avalia as chances de êxito desse processo como possível. Em 31 de dezembro 
de 2023, o valor atualizado do processo era R$ 308.318. 23. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2023 era 
de R$151.820 (R$105.771 em 31 de dezembro de 2022) e estava representado por 105.771 
milhares de ações com valor nominal de R$1,00 cada uma, assim divididas entre os sócios:
  Quantidade Capital
Sócios % de ações social
Trocafone Inc 99,99999 151.820.111 151.820
Guillermo Freire 0,000005 8 -
Guillermo Arslanian 0,000005 8 -
Total 100% 151.820.127 151.820
b) Instrumentos patrimoniais outorgados: Em 2017, foi aprovado pela diretoria da Trocafone, 
Inc “Share Plan” (plano), que consiste em um plano de opção para seus colaboradores (ele-
gíveis), incluindo colaboradores de suas subsidiárias. O plano é administrado pelo Conselho 
de Administração da Trocafone, Inc e foi instituído com o objetivo: (i) atrair, reter e motivar os 
beneficiários; (ii) gerar valor para os sócios; e (iii) incentivar a visão estratégica do negócio. 
Os colaboradores elegíveis da Companhia recebem da Trocafone, Inc opções para a compra 
de ações da Trocafone, Inc, no qual tem como regra, sua realização diferida ao longo de três 
anos. As outorgas ocorrem de forma igualitária em três tranches anuais consecutivas. Em 
cada tranche, o exercício da de opções terá obrigatoriamente carência inicial de 1 (um) ano. 
Passado esse período, os exercícios poderão ser feitos de forma diferenciada, mas sempre 
sendo observado o limite de prazo final para o exercício das opções. A Companhia é entidade 
beneficiária dos serviços prestados pelos seus colaboradores e, portanto, mensura os servi-
ços recebidos como transação com pagamento baseado em ações liquidada em instrumentos 
patrimoniais uma vez que a Companhia não tem qualquer obrigação de liquidar a transação 
com pagamento baseado em ações para a Trocafone, Inc. O custo das operações com op-
ções é reconhecido como despesa do exercício ao longo do período, com um correspondente 
aumento no patrimônio líquido da Companhia. Em cada data-base, a Companhia reavalia a 
quantidade de instrumentos patrimoniais que serão entregues, excluindo quaisquer instru-
mentos que tenham sido expirados e não exercidos. A despesa referente a cada exercício 
representa a movimentação das despesas acumuladas reconhecidas no início e no fim do 
exercício. Quando uma operação liquidada com ações é modificada, a despesa adicionada 
é reconhecida pelo período remanescente em que as condições para o exercício são aten-
didas. No caso do cancelamento de uma operação liquidada com ações, este é classificado 
como se fosse integralmente adquirido pelo beneficiário, sendo as despesas remanescentes 
não reconhecidas referentes à operação liquidada com ações registradas integralmente na 
demonstração de resultado do exercício. As principais premissas utilizadas para o cálculo de 
valor justo das opções, utilizando o modelo Black Scholes, foram as seguintes: (i) volatilidade 
anual de 26%, conforme volatilidade histórica, dos anos de 2017 e 2018, medida em empresa 
de tecnologia; e (ii) taxa livre de risco em regime de capitalização composta contínua de 3,05%, 
conforme Treasury de 30 anos americano convertida pela taxa de câmbio de fechamento do 
dólar estadunidense na data da outorga de R$3,2154. 

A Companhia analisa, pelo menos anualmente, se há indícios de que os ativos intangíveis com 
vida útil definida não são capazes de gerar benefícios econômicos futuros através de geração 
de receita de venda de produtos ou serviços, redução de custos ou outros benefícios resultan-
tes do uso do ativo pela Companhia. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Administração da Companhia efetuou a respectiva análise e, como consequência, constituiu a 
provisão para impairment dos softwares da controlada Trocafone Argentina pela ausência de 
expectativa de geração de benefício econômico futuro desses ativos. A vida útil dos ativos é 
revisada anualmente pela Companhia. Com base na revisão da vida útil econômica remanes-
cente a Administração concluiu que a estimativa de vida útil do seu ativo intangível representa 
adequadamente a vida econômica do ativo. 
15. Fornecedores: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Nacionais 67.774 64.132 64.905 69.338
Fretes 1.194 681 1.367 681
 68.968 64.813 66.272 70.019
O saldo de fornecedores refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Para 
os saldos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não existem diferenças 
relevantes entre o saldo contábil de fornecedores e o seu valor justo. 16. Risco sacado:
 Controladora Consolidado
 Prazo Máximo 2023 2022 2023 2022
Risco Sacado (i) 49.894 40.922 49.894 40.922
  49.894 40.922 49.894 40.922
(i) O prazo máximo de vencimento das operações de risco sacado em 31 de dezembro de 2023, 
é junho de 2024 (julho de 2023 em 31 de dezembro de 2022) Movimentação do risco sacado:

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 40.922 31.634 40.922 31.634
Operações 113.436 104.696 113.436 104.696
Juros incorridos 9.928 8.885 9.928 8.885
Juros pagos (9.928) (8.885) (9.928) (8.885)
Liquidações (104.464) (95.408) (104.464) (95.408)
Saldo	final	 49.894 40.922 49.894 40.922
A Companhia possui contratos firmados com Bancos parceiros para estruturar com os seus 
principais fornecedores a operação denominada Risco Sacado ou “Forfait”. Nessas transações, 
os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para esses Bancos que, por 
sua vez, passam a ser credores da operação. Essa forma de operação não altera significati-
vamente preços e demais condições estabelecidas com os fornecedores da Companhia. No 
entanto, a utilização desta operação permite alongar prazos de pagamentos, contribuindo para 
a melhoria do fluxo de caixa operacional da Companhia. As operações descritas foram estru-
turadas sem custo financeiro para a Companhia. Adicionalmente a Companhia realiza alonga-
mento de prazo de pagamentos a fornecedores, por intermédio de instituições financeiras. A 
taxa das operações estruturadas com custo financeiro variou entre 1,37% a.m. e2,59% a.m. no 
exercício de 2023 (entre 1,41% a.m. e 2,00% a.m. no exercício de 2022). Em 31 de dezembro 
de 2023, o saldo total de R$49.894 (R$40.922 em 31 de dezembro de 2022) foi estruturado 
com custo para a Companhia. Os vencimentos futuros das operações de risco sacado estão 
demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2023 2022 2023 2022
2023 - 40.922 - 40.922
2024 49.894 - 49.894 -
Total 49.894 40.922 49.894 40.922

17.	Empréstimos	e	financiamentos:	    Controladora Consolidado
 Vencimento	final	 Indexador	 Taxa	de	juros	nominal	a.m.	-	%	 2023	 2022	 2023	 31/12/2022
Empréstimos – CCB Mar/24 CDI 0,38% a 0,50% 807 30.662 807 30.667
Empréstimos – CCB Jul/24 CDI 046% 4.360 - 4.360 -
Empréstimos – CCB Ago/24 CDI 0,66% 2.222 - 2.222 -
Empréstimos – CCB Out/24 CDI 0,45% a 0,79% 1.486 - 1.486 -
Empréstimos – CCB Nov/24 CDI 0,35% a 1,41% 1.637 - 1.637 -
Empréstimos – CCB Dez/24 Prefixado 0,69% 1.667 44.355 1.667 44.355
Empréstimos – CCB Set/25 CDI 0,70% 1.750 - 1.750 -
Empréstimos – CCB Out/25 Prefixado 1,60% 2.240 - 2.240 -
Empréstimos – CCB Nov/25 CDI 0,50% 23.500 - 23.500 -
Empréstimos – CCB Out/26 Prefixado 1,28% 7.806 - 7.806 -
    47.475 75.017 47.475 75.022
Passivo circulante    28.702 30.662 28.702 30.667
Passivo não circulante    18.773 44.355 18.773 44.355

 Flavio Vieira Peres - Diretor Bruna Melo Pedroso - Diretora
Jonatã Sales Bezerra - Contador - CRC 1SP-325639/O-0/

a) Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 75.017 37.521 75.022 37.521
Captações 4.588 51.517 4.588 51.517
Amortizações de principal (30.750) (13.631) (30.750) (13.631)
Pagamento de juros (11.196) (6.347) (11.201) (6.347)
Juros incorridos 9.816 5.957 9.816 5.962
Saldo	final	 47.475 75.017 47.475 75.022
A Companhia tem empréstimos contratados na modalidade de CCB com o objetivo de atender 
as necessidades de capital de giro. Os valores captados são utilizados para otimização do fluxo 
de caixa no curso e gestão ordinária dos negócios. Os pagamentos futuros das parcelas dos 
empréstimos e financiamentos estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2023 2022 2023 2022
2023 - 30.662 - 30.667
2024 29.518 27.624 29.518 27.624
2025 12.776 14.548 12.776 14.548
2026 5.181 2.183 5.181 2.183
Total 47.475 75.017 47.475 75.022
Covenants: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui contratos de empréstimos 

que possuam covenants. Garantias de empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos estão garantidos por cessão fiduciária dos direitos ou títulos a receber, aplica-
ções financeiras e aval dos acionistas. 18. Arrendamentos:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Arrendamento de aluguéis a pagar 10.620 14.197 10.620 14.197
Ajuste a valor presente (AVP) (788) (1.198) (788) (1.198)
Saldo	final	 9.832 12.999 9.832 12.999
Circulante 4.671 6.356 4.671 6.356
Não circulante 5.161 6.643 5.161 6.643
Os vencimentos de longo prazo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão assim distribuídos:
 Controladora e Consolidado
Exercício 31/12/2023 31/12/2022
 Valor AVP Saldo Valor AVP Saldo
2024 - - - 7.060 (1.103) 5.957
2025 2.959 (235) 2.724 710 (24) 686
2026 2.101 (96) 2.005 - - -
2027 444 (12) 432 - - -
Total 5.504 (343) 5.161 7.770 (1.127) 6.643
A taxa nominal de empréstimo incremental (desconto) utilizada para o cálculo a valor presente 
dos contratos foi baseado no spread médio atual dos empréstimos da Companhia, em torno 

Concessão	 Data	final	 Outorgadas	 Opções exercidas Preço de exercício Valor justo Valor atualizado Valor total
11/01/2017 01/01/2020 100 100 0,46 9,92 5,35 535
11/01/2017 01/10/2020 50 50 0,46 9,92 5,36 268
12/03/2018 12/03/2022 100 93,75 2,96 9,92 3,94 394
  250 243,75    1.197
Em 2022 a Companhia concedeu novas opções, como destacado abaixo. As principais premissas utilizadas para o cálculo de valor justo das opções, utilizando o modelo Black Scholes, foram 
as seguintes: (i) volatilidade anual de 59%, conforme volatilidade histórica do IBOVESPA em solares, e (ii) taxa livre de risco entre 0,45% a 2,99% conforme T-Bond na data de cada tranche, 
convertida pela taxa de câmbio de fechamento do dólar estadunidense na data da outorga de R$3,2154.
Concessão	 Data	final	 Outorgadas Opções exercidas Preço de exercício Valor justo Valor atualizado Valor total
30/06/2020 01/07/2020 250 250 0,52 9,92 1,26 315
30/06/2020 01/07/2020 47,625 47,625 0,52 9,92 2,46 117
30/06/2020 01/07/2020 16,125 16,125 0,52 9,92 1,08 17
30/06/2020 01/03/2021 15 15 0,52 9,92 1,26 19
30/06/2020 01/07/2020 5,75 5,75 0,52 9,92 0,60 4
30/06/2020 01/09/2021 50 50 0,52 9,92 1,24 62
30/06/2020 25/07/2022 35 35 0,52 9,92 1,15 40
  419,50 419,50    574

c) Dividendos: O contrato social da Companhia determina a distribuição de um dividendo míni-
mo obrigatório de 25% do lucro auferido no exercício, ajustado na forma da Lei. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não foram distribuídos dividendos aos acionistas 
uma vez que a Companhia possui saldos de prejuízos acumulados.
24. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022 (*)
Receita operacional 419.416 390.184 421.322 389.398
Receita por desenvolvimento
 de softwares (i) - - - 5.510
Impostos (39.121) (50.325) (40.840) (51.671)
Devoluções e abatimentos (67.449) (57.665) (67.449) (57.503)
 312.846 282.194 313.033 285.734
(i) Receita por desenvolvimento de software é proveniente da Trocafone Argentina, incluindo 
o efeito dos ajustes de economia hiperinflacionária. (*) As demonstrações dos resultados do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão sendo reapresentadas para refletir os efeitos 
das operações descontinuadas, conforme descrito na nota explicativa 1.3. 
25. Resultado por Natureza: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022 (*)
Custo de mercadorias para revenda (189.997) (179.189) (189.999) (178.472)
Custos de transportes (9.494) (11.386) (11.913) (11.386)
Custos de embalagens e insumos (559) (485) (559) (485)
Comissões sobre vendas (34.646) (23.559) (34.997) (23.559)
Taxa de cartão de crédito (7.932) (7.801) (7.932) (7.801)
Propaganda e publicidade (11.025) (14.076) (11.056) (14.076)
Salários e benefícios para empregados (30.580) (31.759) (47.124) (52.124)
Aluguéis (1.169) (1.170) (1.169) (2.032)
Consultorias (3.255) (7.292) (3.310) (7.744)
Depreciação e amortização (6.082) (5.789) (6.631) (13.693)
Serviços de TI (5.011) (5.384) (5.024) (5.384)
Outras receitas (despesas) operacionais (8.672) (2.404) (10.474) (21.369)
 (308.422) (290.294) (330.188) (338.125)
Custo das mercadorias vendidas (200.050) (191.060) (202.471) (190.343)
Despesas gerais e administrativas (54.769) (53.798) (73.732) (102.346)
Despesas com vendas (53.603) (45.436) (53.985) (45.436)
 (308.422) (290.294) (330.188) (338.125)
(*) As demonstrações dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão 
sendo reapresentadas para refletir os efeitos das operações descontinuadas, conforme des-
crito na nota explicativa 1.3. 
26.	Resultado	financeiro:	 Controladora	 Consolidado
Receita	financeira 2023 2022 2023 2022 (*)
Descontos obtidos 475 62 524 62
Variações cambiais - 5 - 8.799
Rendimentos de aplicação financeiras 1.806 714 1.806 714
Outros 1.416 997 1.949 1.243
 3.697 1.778 4.279 10.818
Despesa	financeira
Juros parcelamento de tributos (2.577) (4.075) (2.653) (4.075)
Juros sobre financiamentos e empréstimos (9.816) (6.419) (9.816) (6.419)
Juros sobre antecipação de recebíveis (8.997) (9.758) (8.997) (9.758)
Variações cambiais (266) (581) (3.055) (634)
Juros Risco Sacado (9.928) (8.885) (9.928) (8.885)
Outros (3.472) (2.943) (4.560) (4.131)
 (35.056) (32.661) (39.009) (33.902)
Resultado	financeiro	 (31.359) (30.883) (34.730) (23.084)
(*) As demonstrações dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão sen-
do reapresentadas para refletir os efeitos das operações descontinuadas, conforme descrito na 
nota explicativa 1.3. 27.	Gestão	de	riscos	e	instrumentos	financeiros:	a) Gerenciamento de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus sócios e garantia às 
demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. A Companhia 
monitora o capital usando um índice representado pela dívida líquida, dividido pelo patrimônio 
líquido ajustado. Para esse propósito, a dívida líquida é definida como o total dos passivos 
(incluindo empréstimos e financiamentos), menos caixa e equivalentes caixa, aplicações finan-
ceiras e títulos e valores mobiliários.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 1.922 28.807 1.928 30.457
Títulos e valores mobiliários 10.478 2.455 10.478 2.455
Risco sacado (49.894) (40.922) (49.894) (40.922)
Empréstimos e financiamentos (47.475) (75.017) (47.475) (75.022)
Passivo de arrendamentos (9.832) (12.999) (9.832) (12.999)
Dívida líquida (94.801) (97.676) (85.954) (96.031)
Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) (13.389) (34.331) (13.389) (34.331)
Índice de endividamento líquido (*) (*) (*) (*)
(*) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia possui passivo a descoberto e, portan-
to, não está disponível o índice de endividamento. b) Instrumentos financeiros: Classificação 
contábil: Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas demonstrações 
financeiras, são os seguintes: 
 Controladora Consolidado
Ativos	financeiros 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 1.922 28.807 1.928 30.457
Títulos e valores mobiliários 10.478 2.455 10.478 2.455

Partes relacionadas 74.991 49.482 30.949 31.271
Passivos	financeiros
Fornecedores (68.968) (64.813) (66.272) (70.019)
Partes relacionadas (28.966) (91.402) - (66.377)
Risco sacado (49.894) (40.922) (49.894) (40.922)
Parcelamento de tributos (31.594) (22.650) (36.064) (24.108)
Passivo de arrendamento (9.832) (12.999) (9.832) (12.999)
Empréstimos e financiamentos (47.475) (75.017) (47.475) (75.022)
Os ativos e passivos financeiros da Companhia são mensurados pelo custo amortizado. Em 
31 de dezembro de 2023, o valor justo, dos empréstimos e financiamentos é de R$47.475 e 
do Risco Sacado é de R$49.894. O valor justo dos demais ativos e passivos financeiros são 
similares aos valores contabilizados. c) Gestão de riscos financeiros: i) Risco de liquidez: O 
risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é moni-
torado semanalmente pela área de departamento financeiro da Companhia, de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de 
liquidez para a Companhia. A tabela a seguir demonstra os fluxos de caixa não descontados 
dos passivos financeiros mantidos pela Companhia. A tabela inclui principal e juros, calculados 
até o vencimento, dos passivos financeiros. Dessa forma, os saldos nela apresentados podem 
não conferir com os saldos apresentados nos balanços patrimoniais.
   Controladora
 Menos De 1 a De 2 a Mais de
Em 31/12/2023 de 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 68.968 - - - 68.968
Risco sacado 49.894 - - - 49.894
Parcelamento de tributos 8.888 7.599 7.273 6.237 29.997
Passivo de arrendamento 4.671 2.724 2.005 432 9.832
Empréstimos e financiamentos 29.518 12.776 5.183 - 47.475
   Controladora
 Menos De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2022 de 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 64.813 - - - 64.813
Risco sacado 40.922 - - - 40.922
Parcelamento de tributos 6.357 5.330 5.013 5.950 22,650
Passivo de arrendamento 6.356 3.103 2.650 890 12.999
Empréstimos e financiamentos 30.662 27.624 14.548 2.183 75.017
   Consolidado
 Menos De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2023 de 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 66.272 - - - 66.272
Risco sacado 49.894 - - - 49.894
Parcelamento de tributos 10.726 8.708 8.382 6.652 34.467
Passivo de arrendamento 4.671 2.724 2.005 432 9.832
Empréstimos e financiamentos 29.518 12.776 5.183 - 47.475
   Consolidado
 Menos De 1 a De 2 a Mais de 
Em 31/12/2022 de 1 ano 2 anos 3 anos 3 anos Total
Fornecedores 70.019 - - - 70.019
Risco sacado 40.922 - - - 40.922
Parcelamento de tributos 6.731 5.635 5.318 6.424 24.108
Passivo de arrendamento 6.356 3.103 2.650 890 12.999
Empréstimos e financiamentos 30.662 27.624 14.548 2.183 75.022
ii) Risco de crédito: A Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, em 
decorrência da diversificação da carteira de clientes. As vendas são substancialmente realiza-
das utilizando o cartão de crédito como meio de pagamento e com prazo de até 12 meses. O 
pagamento é garantido pelas operadoras de cartão de crédito. A Companhia não registra provi-
são para perda de crédito esperada, uma vez que a carteira de recebíveis é praticamente certa, 
pois os riscos são assumidos pelas operadoras de cartão de crédito. Caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras e os títulos e valores mobiliários mantidos junto a instituições 
financeiras, são mantidos em instituições financeiras e são indexadas ao CDI, remuneradas 
a taxa que variam entre 5% e 250% do CDI. A Companhia acredita que o risco de crédito de 
operações com instituições financeiras é baixo, avaliado por agências de rating. iii) Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. iv) Risco de taxa de juros: A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes de oscilações nas taxas de juros, que poderão afetar nega-
tivamente sua situação financeira e seus resultados operacionais. A Companhia e suas con-
troladas estão expostas a perdas econômicas decorrentes de alterações adversas nas taxas 
de juros, principalmente as dívidas referenciadas em Certificado de Depósito Interfinanceiro 
(“CDI”). Esse risco está atrelado predominantemente aos empréstimos e aos financiamentos 
que a Companhia e suas controladas contratam junto a instituições financeiras para fazer frente 
à necessidade de caixa para investimentos e crescimento. A Companhia possui endividamento 
em contratos com juros pós-fixados, os quais variam de acordo com o CDI. Em contrapartida 
possui aplicações financeiras que variam também de acordo com o CDI, fato que diminui a ex-
posição ao risco de possíveis variações não esperadas a médio e longo prazo. Abaixo quadro 
da análise de sensibilidade do risco de taxa básica de juros, demonstrando o possível impacto 
líquido no resultado para cada um dos cenários: 
Tabela A: valores incrementais

     Controladora
Em 31 de dezembro de 2023 Taxa Risco Saldo em 2023 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   1.306 170 213 255
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 10.478 1.366 1.708 2.049
Empréstimos e financiamentos 13,04%  (47.475) (6.191) (7.738) (9.286)
Impacto no resultado    (4.654) (5.818) (6.981)
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   27.202 3.368 4.210 5.051
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 2.455 304 380 456
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.017) (9.287) (11.609) (13.931)
Impacto no resultado    (5.615) (7.019) (8.424)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2023 Taxa Risco Saldo em 2023 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   1.312 171 214 257
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 10.478 1.366 1.708 2.049
Empréstimos e financiamentos 13,04%  (47.475) (6.191) (7.738) (9.286)
Impacto no resultado    (4.653) (5.817) (6.980)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 2021 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   28.367 3.512 4.390 5.268
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 2.455 304 380 456
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.022) (9.288) (11.610) (13.932)
Impacto no resultado    (5.472) (6.840) (8.208)
iv) Risco de taxa de juros--Continuação Tabela B: impactos consolidados:
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2023 Taxa Risco Saldo em 2023 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   1.306 1.476 1.519 1.561
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 10.478 11.844 12.186 12.527
Empréstimos e financiamentos 13,04%  (47.475) (53.665) (55.213) (56.760)
Exposição líquida    (40.345) (41.508) (42.672)
     Controladora
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   27.202 30.570 31.412 32.253
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 2.455 2.759 2.835 2.911
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.017) (84.304) (86.626) (88.948)
Exposição líquida    (50.975) (52.379) (53.784)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2023 Taxa Risco Saldo em 2023 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras   1.312 1.483 1.526 1.569
Títulos e valores imobiliários  Aumento do CDI 10.478 11.844 12.186 12.527
Empréstimos e financiamentos 13,04%  (47.475) (53.665) (55.213) (56.760)
Exposição líquida    (40.338) (41.501) (42.664)
     Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Taxa Risco Saldo em 2022 Cenário I (provável) Cenário II (possível) Cenário III (remoto)
Aplicações financeiras
Aumento do CDI   28.367 31.879 32.757 33.635
Títulos e valores imobiliários   2.455 2.759 2.835 2.911
Empréstimos e financiamentos 12,38%  (75.022) (84.310) (86.632) (88.954)
Exposição líquida    (49.672) (51.040) (52.408)
28. Seguros A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas 
operações. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. A avaliação da cobertura dos seguros não foi escopo do trabalho dos auditores independentes, a qual é de 
responsabilidade da Administração. A cobertura de seguros, por natureza, em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é composta conforme quadro abaixo:
  31/12/2023
	 Risco	assegurado	 Valor	do	risco	assegurado	(em	Reais)	 Vigência
Danos materiais – patrimonial (lojas) Incêndio, danos elétricos, lucros cessantes e responsabilidade civil 12.900 10/2023 a 10/2024
Danos materiais – patrimonial (sede/galpão) Incêndio, danos elétricos, lucros cessantes e responsabilidade civil 25.000 09/2023 a 09/2024
29. Eventos subsequentes: Em 10 de abril de 2024 a Companhia assinou contrato de aditamento de dívida junto ao Banco do Brasil, cujo novo vencimento se dará em 08 de março de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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Continuação ➢

Aos acionistas e diretores da Trocafone S.A. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Trocafone S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Conforme detalhado na nota explicativa nº 10 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Trocafone S.A. apresentou imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, 
originados por diferenças temporárias, bases negativas e prejuízos fiscais, no valor de R$ 78.679 mil (R$55.455 mil em 2022), na controladora e consolidado, em 31 de dezembro de 2023, 
sendo o valor de R$ 23.224 mil (R$25.720 mil em 2022), na controladora e consolidado, reconhecido no resultado do exercício, embora não exista histórico recente de lucro tributável e estudo 
técnico contendo a projeção da base tributável para consumo do saldo de prejuízo fiscal e base negativa, conforme requerido pelo CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. Nesse contexto, os valores 
correspondentes aos tributos diferidos ativos não deveriam estar registrados no balanço da Companhia, em 31 de dezembro de 2023 o ativo e patrimônio líquido estão a maior em R$ 78.679 
mil (R$55.455 mil em 2022) e o prejuízo do exercício a menor em R$ 23.224 mil (R$25.720 mil em 2022). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional:  
Chamamos a atenção para a nota explicativa 1.1 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que indica que a Trocafone S.A incorreu no prejuízo de R$ 28.288 mil durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo em R$ 82.254 mil controladora e R$ 83.664 
mil consolidado. Conforme apresentado na nota explicativa 1.1, esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na nota explicativa 1.1, indicam a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de junho de 2024. 
 ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. CRC SP-034519/O Carlos Augusto Amado Junior CRC SP-292320/O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5363-84A2-D7D2-B8C9.
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